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1.1. FICHAS DE IDENTIFICAÇÃO E CARCTERIZAÇÃO – DCA - ZPE 
1.1.1. Caldeira e Capelinhos 

NOME - (ZPE) Caldeira e Capelinhos 
CÓDIGO  PTZPE0023 
ILHA  Faial 
CONCELHOS  Horta 
COORDENADAS  Longitude 28º 45' W Latitude 38º 35' N 
ÁREA TERRESTRE 2105 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  1043 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
A ZPE da zona central do Faial compreende uma área que vai desde a zona central da ilha até à parte 
mais ocidental. A zona central engloba a Caldeira do Faial (cone vulcânico principal da ilha) e as suas 
vertentes exteriores, cujo ponto mais alto (Cabeço Gordo) atinge os 1043 m, estendendo-se para ocidente 
onde abrange o alinhamentos de vulcões recentes, dispostos em fila ao longo de uma fractura que se 
encontra entre o maciço da Caldeira e o vulcão dos Capelinhos (erupção mais recente dos Açores, 1957-
58). Esta zona intercalar inclui o Cabeço dos Trinta (726 m), os dois Cabeços Verde (571m e 488 m), 
Pingarotes (540 m), Cabeço do Fogo (571 m) e Cabeço do Canto (346 m).  
A zona em estudo é constituída essencialmente por dois tipos de materiais geológicos: materiais 
piroclásticos e rochas vulcânicas. Os materiais piroclásticos, encontram-se ao longo de toda a vertente 
exterior da Caldeira do Faial e ladeando alguns dos cones eruptivos do Cabeço do Fogo, Cabeço Verde 
(571m) e a vertente ocidental do Cabeço dos Trinta. A restante zona é ocupada por lavas basálticas, 
relativamente recentes. 
O Maciço vulcânico da Caldeira do Faial, corresponde ao vulcão que formou a ilha primitiva (no 
Pleistoceno). A ocorrência de erupções posteriores, em vários pontos da periferia deste estratovulcão, 
ampliaram a área desta ilha. As vertentes exteriores deste maciço são cobertas por um espesso manto de 
materiais piroclásticos, cuja densa rede de barrancos (grotas) e de linhas de água, com dispositivo radiado, 
corta profundamente este manto, deixando por vezes aflorar a rocha dos derrames lávicos. A 
impermeabilização existente nestes solos deve-se em parte à antiguidade desta erupção, permitindo 
condições de encharcamento, onde se conjugam condições ombrotróficas e minerotróficas. 
No que se refere à matriz paisagística, este maciço foi alvo de um programa de reflorestação, 
implementado pelos Serviços Florestais, no qual se procedeu à implantação de matas de criptoméria 
(Cryptomeria japonica) as quais ocupam, na actualidade uma vasta área da vertente norte e, de forma 
particular, a noroeste desta caldeira. A instalação destes povoamentos florestais contribuíram para uma 
forte degradação do coberto vegetal, formando um retalhado nas comunidades endémicas preexistentes 
nessas vertentes, o que tornou os solos mais frágeis e susceptíveis aos factores erosivos. Esta situação é 
agravada pela elevada inclinação onde se encontram estes povoamentos. 
Nas zonas altas da caldeira, nomeadamente nas vertentes a Sul e Oeste, pode-se verificar a utilização dos 
baldios para pastoreio de gado bovino, que permanece durante todo o ano sem qualquer maneio, solto e 
disperso, o que provoca, para além do pisoteio marginal, uma forte pressão por herbivorismo e 
consequente atrofia da vegetação arbustiva e arbórea. A criação de pastagens intensivas, apesar da fraca 
capacidade de uso do solo que apresenta, de uma forma geral, a área em estudo, e que caracteriza estes 
solos como solos não aráveis, implica um maneio muito intensivo, o que provoca um impacte 
extremamente negativo nas herbáceas endémicas e subespontâneas.  
A matriz paisagística da zona intermédia entre o Maciço da Caldeira do Faial e o Vulcão dos Capelinhos é 
fortemente modelada pela actividade humana, manifestada na presença de pastagens intensivas, de cobertos 
sucessionais de recolonização antrópica em zonas abandonadas e pela presença de cobertos de vegetação 
subespontânea. A zona do vulcão dos Capelinhos corresponde à erupção vulcânica mais recente dos Açores, a 
qual teve início em 1957 com um vulcão submarino, que emitiu vastas quantidades de tufo palagonítico e cinza, 
que cobriu a paisagem existente num raio de cerca de três quilómetros à volta do ponto de erupção (Mendonça, 
1962).  
Actualmente, a principal característica geomorfológica dos materiais piroclásticos não soldados que compõe 
esta zona é a de, constituírem normalmente formações móveis muito sensíveis a uma erosão eólica, que 
assumem um papel importante, nomeadamente, como depósitos de cinzas vulcânicas e, estes são mais 
facilmente erodidos 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO 
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Povoamentos Florestais, Sebes de exóticas,  Áreas melhoradas de 
pastoreio, Áreas de exploração de inertes, Turismo 
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ACTIVIDADES HUMANAS  
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1160 - Enseadas e Baías pouco profundas 

1170 - Recifes 
1210 - Vegetação anual da zona intertidal 
1250 - Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
1320 - Prados de Spartina 
1410 - Prados Salgados Mediterrânicos (Juncetalia maritima) 
2130 - Dunas fixas com vegetação herbácea (dunas cinzentas) 
3170 - Charcos temporários mediterrânicos 
3220 - Cursos de água alpinos e sua vegetação rípicola 
3130 - Águas oligo-mesotróficas  
4050 *- Charnecas macaronésicas endémicas 
5210 - Matagais arborescentes de Juniperus spp 
4060 - Charnecas alpinas e subalpinas 
5331 - Formações de Euforbiáceas 
6180 - Prados mesófitos maraconésicos 
7110 *- Turfeiras altas activas 
7130 *- Turfeiras de cobertura (turfeiras activas unicamente) 
7120 - Turfeiras altas degradadas ainda susceptivas de regeneração natural 
8230 - Prados pioneiros em superfície rochosas 
8310 - Grutas não exploradas pelo turismo 
8320 - Campos de lava e escavações naturais 
8330 - Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 
91D0 *- Turfeiras arborizadas 
9361 *- Laurissilva dos Açores 
9565 - Florestas macaronéisacas de Juniperus  

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Calonectris diomedea 
Columba palumbus azorica 
Egretta garzetta 
Sterna dougallii 
Sterna hirundo 
Mamíferos 
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

Arceuthobium azoricum Hawksworth et Wiens 
Ammi trifoliatum (Wats.) Trel. 
Angelica lignescens Reduron & Danton 
Culcita macrocarpa C. Presl 
Erica azorica Hochst. 
Euphorbia stygiana Wats. 
Frangula azorica V. Grubow 
Lactuca watsoniana Trel. 
Picconia azorica (Tutin) Knobl.  
Rumex azoricus Rech. fil. 
Sanicula azorica Guthn. ex Seub. 
Spergularia azorica (Kindb.) Lebel 
Trichomanes speciosum Willd. 
Woodwardia radicans (L.) J. E. Sm. 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  
 
 

Aves 
Ardea cinerea 
Anas crecca 
Anas platyrhynchos 
Gallinula chloropus 
Fulica atra 
Charadrius alexandrinus 
Calidris alba 
Gallinago gallinago 
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ESPÉCIES 
FAUNA 
(cont.)  
 

Scolopax rusticola 
Numenius phaeopus 
Arenaria interpres 
Laurus  cachinnans atlantis 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Buteo buteo rothschildi 
Coturnix coturnix conturbans 
Columba livea atlantis 
Asio Otus 
Motacilla �ncompl patriciae 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus inermis 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Serinus canaria 

ESPÉCIES 
FLORA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Asplenium scolopendrium L. 
Bellis azorica Hochst. Ex Seub. 
Cardamine caldeirarum Guthn. Ex Seub. 
Carex pendula Huds. Var. myosuoides (Lowe) Boot 
Carex �ncomplet Link 
Carex vulcani Hochst. In Seub. 
Centaurium scilloides (L. fil.) Samp. 
Corema album (L.) D. Don ssp. Azoricum P. Silva 
Daboecia azorica Tutin et Warb. 
Daucus carota L. ssp. Azoricus Franco 
Deschampsia foliosa  Hack. 
Diplazium caudatum (Cav.) Jermy 
Dryopteris azorica (Christ) Alston 
Festuca jubata Lowe 
Festuca petraea Guthn. Ex Seub. 
Hedera azorica Carr. 
Holcus rigidus Hochst. Ex Seub. 
Hypericum foliosum Ait. 
Ilex perado Ait. Ssp. Azorica (Loes.) Tutin 
Juncus acutus L. 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Laurus azorica (Seub.) Franco 
Leontodon filii (Hochst. Ex Seub.) Paiva et Ormonde 
Luzula �ncomple-splendens Seub. 
Lysimachia azorica Hornem. Ex Hook. 
Myrica faya Ait. 
Osmunda regalis L. 
Pericallis malvifolia (L’ Hér.) B. Nord. 
Platanthera azorica Schlecht. 
Platanthera micrantha (Hochst. Ex Seub.) Schlecht.  
Pteris �ncomplete Cav. 
Ranunculus cortusifolius Willd. Var. major Lowe 
Rubia agostinhoi Dans. Et Silva 
Rubus hochstetterorum Seub. 
Scirpus setaceus L. 
Stegnogramma pozoi (Lag.) K. Iwatsuki 
Tolpis azorica (Nutt.) P. Silva 
Vaccinium cylindraceum J. E. Sm. 
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OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Reserva Ecológica Regional - DROTRH; ICN; CM 
Reserva Florestal - SRAPA; DRRF; CM 
Biótipos e Zonas Especiais - DROTRH; DRA; DRT; ICN 
Paisagem Protegida - DROTRH; DRT; DSCN; ICN; 
Domínio Público Hídrico - DROTRH; SRE 
AMEAÇAS  
REAIS  
Caça ilegal da espécie Prioritária Columba palumbus azorica; 
Caça ilegal de Aves Aquáticas; 
Avanço de espécies exóticas, nomeadamente ao nível das formações florestais de média altitude e zona 
altas da ZPE; 
Elevada carência de conhecimento sobre a ecologia, hábitos alimentares, selecção do habitat, distribuição 
da espécie Columba palumbus azorica; 
Falta de ordenamento e planeamento na exploração e extracção de inertes; 
Alteração da matriz da paisagem, diminuindo as áreas com usos tradicionais que privilegiam a manutenção 
de mosaicos de vegetação natural, com destaque para as áreas adjacentes a zonas de floresta. 
POTENCIAIS 
Aumento da área de Floresta de Produção, nomeadamente de Cryptomeria japonica, em particular nas 
zonas de cotas altitudinais médias e baixas da ZPE; 
Possível cobertura deficiente da área das ZPE para a protecção da espécie prioritária Columba palumbus 
azorica; 
Crescente aumento da pressão turística nas zonas naturais; 
Impacto de predadores introduzidos (ratos). 
IMPACTES 
REAIS  
Actividades de recreio e turismo na Caldeira; 
Rede viária muito densa conduzindo a uma elevada fragmentação da paisagem, bem como favorecendo o 
avanço de espécies exóticas (flora) e o distúrbio humano; 
Crescente intensificação agropecuária, com melhoramento de pastagens e a destruição total de elementos 
ecológicos da paisagem; 
Perturbações das populações de Columba palumbus azorica; 
Perturbação das aves aquáticas visitantes. 
POTENCIAIS  
Perca de Habitat devido alterações do uso da paisagem e invasão de exóticas; 
Distúrbio sobre as populações Columba palumbus azorica. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Aumento da vigilância da caça ilegal; 
Medidas de recuperação das zonas de captação hídrica, bem como medidas preventivas para evitar a sua 
destruição; 
Erradicação do pastoreio na zona alta da Caldeira. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Desenvolvimento de estudos direccionados às espécies protegidas (Columba palumbus azorica e aves 
aquáticas visitantes); 
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica; 
Sensibilização de grupos particulares para a protecção de aves, em particular dos caçadores, por forma a 
evitar a caça ilegal de espécies que não constem dos calendários venatórios. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
PREVENTIVAS DE IMPACTES . 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Elaboração de estudos específicos sobre a Ecologia do Columba palumbus azorica, para a determinação 
do seu estatuto, a sua distribuição, dieta alimentar e selecção do habitat; 
Elaborar uma revisão dos limites das ZPE com base em novos conhecimentos da ecologia das espécies de 
aves protegidas; 
Plano de Monitorização a longo prazo das populações de Columba palumbus azorica; 
Desenvolvimento de um plano de protecção das principais zonas húmidas, em particular da protecção das 
zonas de captação hídrica e margens; 
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MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO (cont.)  
Desenvolvimento de estudos sobre usos da paisagem, nomeadamente na área da agropecuária, de forma 
a determinar modelos que integrem o desenvolvimento agro-pecuário e a protecção dos elementos 
ecológicos e funcionalidade da paisagem; 
Fomentar alguns usos tradicionais agro-pecuários, no que diz respeito à estruturação da área de 
pastagem, de forma a preservar elementos ecológicos importantes da paisagem; 
Desenvolvimento um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, com enfoque particular 
nas actividades de turismo da natureza, as quais exploram directamente os recursos naturais, 
inclusivamente os protegidos; 
Estudar o impacte dos diferentes tipos de Floresta de Produção no Pombo-torcaz –dos-Açores, por forma a 
determinar possíveis efeitos negativos, de modo a sustentar planos de florestação em áreas criticas para o 
referido Pombo-torcaz-dos-Açores; 
Ordenamento das actividades de extracção de inertes; 
Acções de sensibilização às populações locais; 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: DCA 
CARTOGRAFIA  
 

ZPE Caldeira e Capelinhos 
 

 
 

Carta de Ocupação do Solo 
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1.1.2. Pico da Vara/Ribeira do Guilherme 
NOME - (ZPE) Pico da Vara/Ribeira do Guilherme 
CÓDIGO  PTZPE0033 
ILHA  São Miguel 
CONCELHOS  Nordeste, Povoação 
COORDENADAS  Longitude 25º 11' W Latitude 37º 48' N 
ÁREA TERRESTRE 2019 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  1105 m 
ALTITUDE MÍN.  220 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
O Pico da Vara constitui a parte mais antiga da ilha de São Miguel. É uma zona montanhosa situada na 
região oriental, com uma altitude média de 889 m, que atinge o seu ponto de cota mais alta aos 1105 m (o 
ponto mais elevado da ilha). No que se refere à sua geomorfologia apresenta um relevo muito acidentado, 
com profundas ravinas e um sistema hidrológico extremamente recortado, contendo numerosas ribeiras, 
das quais se destaca a Ribeira do Guilherme por apresentar regime permanente. 
A sua geologia é dominada por basalto lávico e materiais de projecção muito modelados pela erosão. O 
clima é húmido, apresentando elevados valores de precipitação e uma grande humidade, resultante do 
permanente coberto de nuvens. O vento também constitui um importante factor, principalmente nas partes 
altas e expostas das encostas. 
Em consequência do grande declive do local, as alterações do solo resultantes das acções de florestação 
acarretaram um aumento significativo da erosão e alteração da constituição do solo, com a consequente 
diminuição da área de floresta natural e o avanço de espécies exóticas. Outro impacte significativo e com 
fortes implicações para a degradação dos solos foi, a exploração de leivas (turfa Sphagnum spp.) para a 
cultura do ananás, bem como a implementação de pastagens. 
As zonas mais baixas da área (abaixo dos 400 m) são dominadas por matas subespontâneas de Incenso e 
Conteira, com Matas de Criptoméria nas zonas mais declivosas. A partir dos 500 m começa a surgir a 
vegetação natural. Os vales muito fechados, ensombrados e húmidos albergam importantes formações de 
Laurissilva hiper-húmida (uma das últimas manchas de floresta Laurissilva da ilha de ilha de São Miguel), 
dominada por Azevinho (Ilex perado azorica), com uma forte invasão de Clethra arborea.  
As zonas altas são recobertas por matos resistentes ao vento de Juniperus brevifolia e Calluna vulgaris. 
Nas zonas de derrocada estabelecem-se comunidades sucessionais, com destaque para mosaicos de 
prados naturais, também muito afectados pela invasão de exóticas. Desta forma, face à forte erosão, à 
geomorfologia complexa e aos diferentes microclimas, a área caracteriza-se por um intrincado mosaico de 
comunidades vegetais. 
Este local alberga a única população de aves endémicas dos Açores, a Pyrrhula murina (Priôlo), com cerca 
de 100 residentes. Esta espécie possui uma forte associação à floresta de laurissilva da zona, sendo a sua 
distribuição e qualidade um dos principais factores determinantes na sobrevivência da espécie. Encontram-
se presentes outras espécies endémicas importantes como o Columba Palumbus azorica e o morcego 
Nyctalus azoreum. 
A área do Pico da Vara tem sofrido algumas ameaças ao nível da vegetação natural, sobretudo com a 
implantação de áreas de uso silvícola, nomeadamente, matas de criptoméria (Cryptomeria japonica) e o 
aumento das áreas de uso agro-pecuário. 
A proliferação de espécies invasoras encontra-se entre um dos principais factores de ameaça. Este resulta, 
por um lado, das intervenções humanas, em particular a florestação de grandes extensões e, por outro, da 
intensa dinâmica de erosão da zona, que permite a criação de áreas propícias ao avanço das espécies 
exóticas. Destacam-se como invasoras as espécies Hedychium gardneranum, Pittoporum undulatum e 
Clethra arborea. Estas afectam os cobertos naturais, alterando completamente a estrutura e a composição 
florística. Estas alterações da vegetação natural reflectem-se na perda de habitat disponível para o Priôlo, 
dada a sua dependência de uma floresta bem desenvolvida e de qualidade. 
Esta área foi já sujeita, nos últimos 20 anos, com o objectivo da sua conservação, a vários projectos 
internacionais, , nomeadamente apoiados pelo WWF e programas LIFE (2). Deste último está a iniciar-se um 
novo projecto de protecção direcionado para o priôlo 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Áreas agrícolas, Povoamentos Florestais,  Sebes de exóticas, Áreas 
melhoradas de pastoreio, Áreas de exploração de inertes, Turismo 
ACTIVIDADES HUMANAS  
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HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  3220 - Cursos de água alpinos e sua vegetação rípicola 

4050 *- Charnecas macaronésicas endémicas 
5331 - Formações de Euforbiáceas (ex?) 
6180 - Prados mesofiticos maraconésicos 
7120 - Turfeiras altas degradadas ainda susceptíveis de regeneração natural 
8220 - Vegetação casmófita das vertentes rochosas 
8230 - Prados pioneiros em superfície rochosas 
91D0 - Turfeiras arborizadas (ex?) 
9361 - Laurissilva dos Açores  

ESPÉCIES 
FAUNA  

 

ESPÉCIES 
FLORA  

1612 Angelica lignescens (M. decipiens) (ext?) 
1439 Arceuthobium azoricum 
1420 Culcita macrocarpa 
1624 Erica scoparia ssp. azorica 
1577 Euphorbia stygiana (ext ?) 
1580 Frangula azorica 
1653 Picconia azorica 
1540 Prunus lusitanica ssp. Azorica (ext?) 
1622 Sanicula azorica 
1421 Trichomanes speciosum 
1426 Woodwardia radicans 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

 

ESPÉCIES 
FLORA  

Festuca petraea Guthn. ex Seub. 
Smilax divaricata 
Festuca petraea Guthn. ex Seub. 
Smilax divaricata 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
AMEAÇAS  
REAIS  
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pela existência de vários planos de ordenamento e 
gestão do território (ou a sua ausência) não integrados, quer nos objectivos quer na acção; 
A ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área 
leva ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da natureza e 
no uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais; 
Invasão de exóticas, nomeadamente na floresta natural de altitude, onde se destaca a presença da espécie 
Clethra arborea que, afecta a estrutura e a composição floristica da floresta natural de altitude; 
Caça ilegal de aves aquáticas;  
Elevada erosão; Exploração de leivas; 
Diminuição e degradação do habitat natural do Priôlo; 
Diminuição dos recursos alimentares cruciais do Priolo, nomeadamente da presença de Ilex perado que 
constitui um elemento critico durante a Primavera; 
Alteração dos regimes hídricos das ribeiras devido alterações do uso do solo; 
Carência de conhecimentos da capacidade de suporte das zonas húmidas de altitude para as aves 
aquáticas residentes e visitantes; 
Degradação das zonas húmidas e da sua capacidade de suporte para aves aquáticas (alteração qualidade 
das águas, destruição ou alteração das principais zonas de captação hídrica e degradação das 
comunidades de margem por pisoteio) face à actividade humana, nomeadamente intensificação 
agropecuária. 
POTENCIAIS 
Crescente aumento da pressão turística nas zonas naturais. 

 

 



PPLLAANNOO  SSEECCTTOORRIIAALL  DDAA  RREEDDEE  NNAATTUURRAA  22000000  ––  RREEGGIIÃÃOO  AAUUTTÓÓNNOOMMAA  DDOOSS  AAÇÇOORREESS  
  

 

 

IMPACTES 
REAIS  
Crescente intensificação agropecuária, com melhoria de pastagens e a destruição total de elementos 
ecológicos da paisagem; 
Alteração da matriz da paisagem, diminuindo as áreas com usos tradicionais que, privilegiam a 
manutenção de mosaicos de vegetação natural, com destaque para as áreas adjacentes a zonas de 
floresta; 
Aumento da área de floresta de produção, nomeadamente de Cryptomeria japónica; 
Diminuição da capacidade de suporte das zonas húmidas para as aves aquáticas; 
Perturbação das aves aquáticas visitantes. 
POTENCIAIS  
Perda de habitat devido alterações do uso da paisagem e à invasão de exóticas; 
Perda de capacidade de suporte das zonas húmidas para as aves aquáticas, devido à contínua 
degradação destes habitats; 
Possível extinção da Pyrrhula murina; 
Desaparecimento das formações naturais por erosão e avanço das exóticas; 
Acentuar dos níveis de torrencialidade das ribeiras com graves riscos para o património e para as 
povoações e actividades humanas. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Aumento da vigilância da caça ilegal; 
Medidas de recuperação das zonas de captação hídrica, bem como medidas preventivas para evitar a sua 
destruição; 
Desanexação das áreas de pastagens que envolvam áreas de lagoas, prevenindo o pastoreio destas 
áreas; 
Restauro das zonas do planalto dos Graminhais para a sua vegetação natural, bem como a vegetação das 
pendentes superiores, como sistemas reguladores da rede hidrológica; 
Avanço do projecto LIFE em decurso. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica; 
Sensibilização de grupos particulares para a protecção de aves, em particular dos caçadores, de forma a 
evitar a caça ilegal de espécies que não constem dos calendários venatórios. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
PREVENTIVAS DE IMPACTES . 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Desenvolvimento de um plano de protecção das principais zonas húmidas, em particular da protecção das 
zonas de captação hídrica e margens; 
Desenvolvimento de um plano de turismo integrado, devido à elevada complexidade dos processos 
funcionais destas comunidades; 
Aplicação urgente dos preceitos previstos no Plano Regional da Água; 
Integração dos objectivos previstos no Projecto LIFE em desenvolvimento, como parte integrante deste 
plano de gestão; 
Desenvolvimento de estudos de irradicação de exóticas; 
Desenvolvimento de uma política florestal para zona; 
Fomentar medidas para a criação de sistemas culturais que favoreçam o Priôlo em termos do seu habitat 
de alimentação e que constituam recursos alimentares alternativos, principalmente nas épocas do ano mais 
críticas (Primavera); 
Implementação de estudos aprofundados sobre a vegetação local e os seus processos dinâmicos, já que a 
recuperação da mesma só pode ser levada a cabo desta forma, devido à elevada complexidade dos 
processos funcionais destas comunidades; 
Acções de sensibilização às populações locais. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: DCA 
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CARTOGRAFIA  
 

ZPE Pico da Vara/Ribeira do Guilherme 
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1.1.3. Ponta da Ilha 
NOME - (ZPE) Ponta da Ilha 
CÓDIGO  PTZPE0025 
ILHA  Pico 
CONCELHOS  Lages do Pico 
COORDENADAS  Longitude 28º 02’ W Latitude 38º 25'N 
ÁREA TERRESTRE 149 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  227 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
A ZPE da Ponta da Ilha do Pico situa-se no extremo Este da ilha. É constituída por uma zona costeira, com 
correntes de lavas de grande irrugularidade, formando um espaço geomorfologicamente diverso. É uma 
zona que se estende para o interior da ilha, atingindo a zona mais alta aos 227 metros, correspondente ao 
topo do Pico da Hera. 
A nível costeiro é formado por várias baías, ilhéus e baixios. A costa apresenta uma zonação de 
comunidades naturais de elevada singularidade e interesse conservacionista, destacando-se os Matos 
Mistos Costeiros, com presença de espécies pouco comuns nestas formações, como Juniperus brevifolia e 
Corema alba. E os prados costeiros onde surgem algumas espécies muito raras, como Lotus azoricus e 
Myosotis marítima  
A sua constituição geológica e condições climatéricas fazem desta zona uma área propícia à cultura da 
vinha. Contudo, esta actividade, nos últimos anos, tem vindo a ser abandonada, verificando-se a ocupação 
destas áreas por vegetação subespontânea. Muitas destas formações são dominadas pela espécie exótica 
Pittosporum undulatum. Contudo, a percentagem de espécies indígenas em particular Myrica faya, 
Picconia azorica, Erica azorica é muito significativa em alguns cobertos. 
A presença humana na área é significativa, embora constituindo uma área essencialmente ocupada 
durante o Verão, com a presença de casas de ocupação sazonal (Adegas), existe uma clara tendência 
para uma ocupação permanente ao longo do ano, evoluindo, desta forma, para uma localidade. 
Actualmente, os maiores impactos da presença humana centram-se época de Verão. A área sofre uma 
forte pressão humana, constituindo uma das principais de zonas de veraneio da zona Sul da ilha. A 
pressão para a construção de Adegas é elevada, bem como possíveis empreendimentos turísticos. 
A matriz paisagística da ZPE caracteriza-se pela presença de culturas mistas envoltas num mosaico de 
matas subespontâneas de diferentes graus de naturalidade. Esta organização do espaço representa uma 
das características ecológicas mais importantes da área para a sustentação das aves, nomeadamente do 
Pombo torcaz.  
Esta ZPE é de particular revelância para a espécie prioritária Columba palumbus azorica. A utilização de 
florestas de baixa altitude parece constituir um habitat importante, pelo menos em determinadas épocas do 
ano para espécie, as quais se alimentam de bagas de Picconia azorica. A matriz da paisagem com campos 
agrícolas oferece também à espécie um recurso alimentar alternativo que de certo esta beneficia. 
A orla Costeira, pelo seu lado, apresenta importantes colónias de 3 espécies de aves marinhas migradoras 
protegidas: Sterna dougallii, Sterna hirundo e Calonectris deomedea 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo; Áreas de Ocupação 
Humana: Áreas agrícolas, Povoamentos Florestais, Sebes de exóticas, Áreas melhoradas de pastoreio, 
Áreas de exploração de inertes, Áreas urbanas 
ACTIVIDADES HUMANAS - Agropecuária em regime extensivo e familiar, Produção florestal em regime 
extensivo, Vitivinicultura, Fruticultura, Pesca tradicional, Industrias extractivas (Pedra e inertes), Industria 
do turismo, Recolha de plantas aromáticas e medicinais (PAM) tradicionais, Actividades culturais 
(Vindimas), Lazer e desporto (Pesca, Percursos a pé e Caça 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  
 
 
 

1160 Enseadas e Baías pouco profundas 
1170 Recifes 
1220 Vegetação vivaz das costas de calhaus rolados 
1250 Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
4050 Charnecas macaronésicas endémicas 
8320 Campos de lava e escavações naturais 
8330 Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 
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ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves: 
Egretta garzetta 
Calonectris diomedea 
Sterna dougalii* 
Sterna hirundo 
Columba palumbus azorica* 
Mamíferos: 
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

1755 Azorina vidalli 
1624 Erica scoparia ssp. azorica 
1562 Lotus azoricus 
1679 Myosotis azorica 
1653 Picconia azorica 
1471 Spergularia azorica 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Ardea cinerea 
Charadrius alexandrinus 
Calidris alba 
Numenius phaeopus 
Arenaria interpres 
Larus  cachinnans atlantis 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Buteo buteo rothschildi 
Coturnix coturnix conturbans 
Alectoris rufa 
Columba livea atlantis 
Asio Otus 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus inermis 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Serinus canaria 

ESPÉCIES 
FLORA  

Carex vulcani Hochst. in Seub. 
Corema album (L.) D. Don ssp. azoricum P. Silva 
Daucus carota L. ssp. azoricus Franco 
Euphorbia azorica Seub. 
Festuca jubata Lowe 
Festuca petraea Guthn. ex Seub. 
Juncus acutus L. 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Myrica faya Ait. 
Polypodium azoricum (Vasconcellos) R. Fern. 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Domínio Publico Marítimo  
Paisagem especial da vinha - SRA 
Farol e acessos - MDN 
Reserva Ecológica Nacional (pendente) - DROTRH; ICN; CM 
Regime de Caça - SRAP 
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AMEAÇAS  
REAIS  
A ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área 
leva ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da natureza e 
no uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais; 
Caça Ilegal da Espécie Prioritária Columba palumbus azorica; 
Avanço de exóticas ao nível das formações florestais naturais de baixa altitude (Matasde Faia e Pau 
Branco); 
Abandono das áreas de Vinhas com consequente invasão de espécies exóticas; 
Elevada carência de conhecimento sobre a ecologia, hábitos alimentares, selecção do habitat e distribuição 
da espécie Columba palumbus azorica que, conduz a uma constante queixa pela população, sem 
capacidade de resposta efectiva por parte das entidades responsáveis; 
Impacto das populações de Pombo-torcaz-dos-Açores nas culturas da área e reacção negativa da 
população em relação à espécie; 
Apanha de lenhas, em especial para as adegas, onde se prefere lenhas duras como Erica scoparia ssp 
azorica e Picconia azorica; 
Exploração desordenada de inertes; 
Ausência de vigilância e monitorização; 
O aumento que se tem verificado, nesta área para zona de veraneio, tem levado a uma alteração do 
parque habitacional em volumetria e taxa de ocupação, com o consequente aumento do tráfego, ruídos e 
outros elementos de perturbação; 
Aumento recente de caminhos e acessos e consequente aumento do tráfego particular e pesado. 
POTENCIAIS 
Conflito em termos de gestão da área SIC e da Paisagem especial da vinha, provocado pela existência de 
planos de ordenamento e gestão do território de carácter divergente por cada plano sectorial; 
Aumento da pressão turística, com aumento da construção de zonas habitacionais e abertura de estradas; 
Impacte de predadores introduzidos; 
Perda de habitat devido alterações do uso da paisagem e invasão de exóticas; 
Perda do habitat pela intensificação da agricultura, com a introdução de mecanização, variedades de milho 
mais productivas e implementação de empresas pecuárias; 
Perda de habitat nas áreas costeiras por implementação da Paisagem especial da vinha, como incentivos à 
reocupação dos campos de vinhas (agora de matos) e aumento da carga humana; 
Aumento da rede viária e alcatroamento, com o consequente aumento das acessibilidades e tráfego. 
IMPACTES 
REAIS  
Perturbações das populações de Columba palumbus azorica; 
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais com o avanço progressivo de exóticas; 
Perturbação das aves marinhas nidificantes e consequente abandono de ninhos. 
POTENCIAIS  
Perca de habitat devido a alterações do uso da paisagem e invasão de exóticas. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Aumento da vigilância da caça ilegal; 
Estudos sobre o impacto concreto do pombo Torcaz-dos-Açores nas culturas, que conduza ao 
conhecimento do seu real impacto e à preparação de medidas compensatórias apropriadas; 
Implementação de um plano de pormenor urbano como forma de enquadrar a rede urbana e suas 
consequências (esgotos, acessos, lixos, etc) nas preocupações de conservação; 
Preocupação de integração entre os objectivos e acções da Paisagem da vinha e o património natural. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Desenvolvimento de estudos direccionada às espécies protegidas (Columba palumbus azorica e aves 
aquáticas visitantes); 
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza, de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica; 
Sensibilização de grupos particulares para a protecção de aves, em particular dos caçadores e 
agricultores; 
Manutenção do mosaico de paisagem, floresta natural, campos agrícolas e pastagens. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
PREVENTIVAS DE IMPACTES . 
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MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Estudo de medidas mitigadoras dos possíveis impactos do Pombo-torcaz-dos-Açores nas culturas; 
Elaboração de estudos específicos sobre a Ecologia do Columba palumbus azorica, para a determinação 
do seu estatuto, a sua distribuição, dieta alimentar e selecção do habitat; 
Elaborar uma revisão dos limites da ZPE com base em novos conhecimentos da ecologia das espécies de 
aves protegidas; 
Plano de Monitorização a longo prazo das populações de Columba palumbus azorica; 
Elaboração de um plano de pormenor urbano como forma de enquadrar a rede urbana e suas 
consequências (esgotos, acessos, lixos, etc) nas preocupações de conservação; 
Fomentar alguns usos tradicionais agropecuários, no que diz respeito à manutenção da estrura da 
paisagem em mosaicos, de forma a manter uma estrutura que beneficie o Pombo-torcaz-dos-Açores; 
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, com particular 
atenção no ordenamento de novas construções e aberturas de caminhos; 
Ordenamento das actividades de extracção de inertes; 
Acções de sensibilização às populações locais; 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação; 
Implantação de uma reserva natural que integre as diferentes valências naturais e tradicionais de nível 
internacional e nacional e que permita a existência de um plano integrado de gestão. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: Equipa de Estudos Ecológicos e 
Botânicos do Herbário da Universidade dos Açores, Dezembro 2003. 
CARTOGRAFIA  
 

ZPE Ponta da Ilha 
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CARTOGRAFIA (cont.)  

 
Carta de Ocupação do Solo 
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1.1.4. Zona Central do Pico 
NOME - (ZPE) Zona Central do Pico 
CÓDIGO  PTZPE0027 
ILHA  Pico 
CONCELHOS  Mdalaena, Lages do Pico, S.Roque do Pico 
COORDENADAS  Longitude   28 ° 18 ' 0 'W'; Latitude   38 ° 28 ' 0 ''N 
ÁREA TERRESTRE 5863 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  1070 m 
ALTITUDE MÍN.  195 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
A ZPE da Zona Central do Pico compreende grande parte do Planalto central da ilha e estende-se para 
zonas de menor altitude, nas escodas lávicas  das erupções históricas do Mistério de Santa Luzia, Mistério 
de São João e Mistério da Prainha. Atingindo a cota de altitude miníma aos 195 metros e a máxima aos 
1070 metros. 
A ZPE compreende três grandes unidades paisagísticas, que apresentam valências ecológicas distintas: 
Mistério Santa Luzia e Mistério de São João, Mistério da Prainha e Planalto Central. 
O Planalto Central caracteriza-se, em termos geológicos, por numerosas formações vulcânicas e lavas de 
reduzida ou nula intervenção humana, destacando-se, como principais núcleos naturais, a Reserva do 
Mistério da Prainha, a Reserva do Caiado, a Reserva do Caveiro e o Bosque da Junqueira. A restante 
matriz paisagística é fortemente modelada pela actividade agropecuária, dominando as áreas de pastagem 
e algumas áreas de uso florestal, não ocorrendo nenhuma área urbana ou aglomerado populacional, 
determinando, desta forma, um baixo conflito com a ocupação humana. Contudo, a paisagem não pode ser 
considerada homogénea, face à grande diversidade de formas de uso que conferem à área uma elevada 
heterogeneidade, constituindo esta, uma das áreas de maior riqueza paisagística dos Açores. Ocorrem 
conjuntamente com as áreas intervencionadas pelo homem, bolsas de habitats naturais de elevada 
importância ecológica, bem como sistemas mistos de uso que contemplam uma importante integração com 
os sistemas naturais e que constituem uma das características mais importantes para o suporte da 
avifauna natural. 
O planalto Central abrange as partes mais húmidas da ilha, onde se situam um conjunto de zonas húmidas 
de elevado interesse ecológico (Lagoas, Charcos, Turfeiras), nomeadamente avifaunístico, que englobam 
as áreas mais importantes de suporte para as espécies aves aquáticas visitantes. Distingue-se aqui a 
porção planáltica Este mais húmida, resultante da actividade de vários aparelhos vulcânicos, o principal 
dos quais originou o cone do Topo, e remonta ao meio do Miocénio. Os solos são mais evoluídos. Contudo, 
devido às condições ambientais e à constituição geológica, o encharcamento torna-se um forte factor 
limitante para a capacidade produtiva destes solos. 
A porção Oeste, formada na era Quaternária devido à actividade do grande vulcão que, em períodos 
sucessivos expeliu mantos de lava basáltica alternantes com materiais grosseiros de natureza basáltica, 
andesítica ou traquítica, é constituída por solos menos evoluídos e de fraca aptidão produtiva. 
O Mistério da Prainha constitui a maior mancha de vegetação natural, incluindo uma série de formações 
naturais de elevado interesse conservacionista, destacando-se as maiores áreas de Floresta Laurifólia de 
média altitude, que constitui um habitat protegido pela Directiva Habitats e é um dos habitat preferenciais 
do Pombo Torcaz (Columba palumbus azorica). 
O Mistério de Santa Luzia e de São João em termos geológicos caracterizam-se por serem resultados de 
erupções vulcânicas recentes, pelo que a sua recolonização foi muito afectada pela invasão de espécies 
exóticas e pela florestação com espécies de interesse florestal, nomeadamente criptoméria (Cryptomeria 
japonica), Pinheiro (Pinus pinaster) e Acácia (Acacia melanoxylon).  
Estas áreas são dominadas por Florestas e Matas mistas de espécies naturais (Ilex perado ssp. azorica, 
Laurus azorica, Erica azoria, Frangula azorica e Myrica Faya), exóticas (Pittosporum undulatum, Acacia 
melanoxylon) e plantadas. O seu grau de naturalidade tende a aumentar com a altitude. 
Estas matas constituem habitat para muitas espécies da avifauna natural, a qual é, em grande parte, de 
tendências florestais. Estas funcionam como habitat de substituição para Pombo-torcaz-dos-Açores, 
compreendendo estas áreas, provavelmente, algumas das zonas mais importantes para esta espécie pois, 
embora ele apresente uma ampla distribuição, é ao nível das Florestas de Média a Baixa altitude que esta 
espécie encontra o seu óptimo. 
Em resumo, a área apresenta  um importante valor ecológico, o qual não é de alguma forma salvaguardado 
pelo baixo valor económico da área, uma vez que os solos que a constituem são de baixa capacidade produtiva 
e, por outro lado, a elevada altitude da área confere-lhe condições ambientais poucos propícias ao 
estabelecimento das populações 
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DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais: Vegetação Natural, Lagido; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo,  Pastoreio 
Tradicional; Áreas de Ocupação Humana: Povoamentos Florestais, Sebes de exóticas, Áreas melhoradas 
de pastoreio, Áreas de exploração de inertes, Turismo 
ACTIVIDADES HUMANAS - Agropecuária em regime extensivo, Agropecuária em regime intensivo, 
Criação de gado bravo, Criação de caprinos em regime livre, Produção florestal em regime extensivo, 
Produção florestal em regime intensivo, Industrias extractivas (Pedra e inertes), Industria do turismo, 
Exploração de recursos hídricos (Captação de nascentes e ribeiras e Aproveitamento das águas 
escorrentes em tanques e de lagoas), Recolha de plantas aromáticas e medicinais (PAM) tradicionais, 
Actividades culturais (Touradas (tentas), Lazer e desporto (Espeleologia, Desportos motorizados (TT, 
ralies), Pesca, Percursos a pé e Caça) 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação da Littorelletea 

uniflorae e ou da Isoëto-Nanojuncetea 
3160 - Lagos e charcos distróficos naturais 
3170 * - Charcos temporários mediterrânicos 
3220 - Cursos de água alpinos com vegetação ripícola herbácea 
4050 * - Charnecas macaronésias endémicas  
4060 - Charnecas alpinas e sub-alpinas 
5331 - Formações de Euphorbias dendroides 
6180 - Prados mesófilos macaronésios 
7110 * - Turfeiras altas activas 
7120 - Turfeiras altas degradadas ainda susceptíveis de recuperação natural 
7130 - Turfeiras de coberta (* turfeiras activas) 
8220 - Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica 
8230 - Prados pioneiros em superfície rochosas 
4060 - Charnecas alpinas e boreais 
8310 - Grutas não exploradas pelo turismo 
8320 - Campos de lava e escavações naturais – Escoadas de lavas estéreis 
8320 - Campos de lava e escavações naturais – Depósitos de cinzas e escavações 
naturais 
8320 - Campos de lava e escavações naturais – Túneis da lavas 
91D0 *- Turfeiras arborizadas 
9380 - Florestas de Ilex 
9361 *- Laurissilva dos Açores 
9565 - Florestas macaronésicas de Juniperus 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves: 
Egretta Garzetta 
Columba palumbus azorica 
Mamíferos:  
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA 
 
 
 

Ammi trifoliatum (Wats.) Trel. 
Angelica lignescens Reduron & Danton 
Arceuthobium azoricum Hawksworth et Wiens 
Chaerophyllum azoricum Trel. 
Culcita macrocarpa C. Presl 
Erica azorica Hochst. 
Euphorbia stygiana Wats. 
Euphrasia grandiflora Hochst. ex Seub. 
Frangula azorica V. Grubow 
Isoëtes azorica Dur. ex Milde 
Lactuca watsoniana Trel. 
Picconia azorica (Tutin) Knobl.  
Prunus lusitanica L. ssp. azorica (Mouillef.) Franco 
Trichomanes speciosum Willd. 
Woodwardia radicans (L.) J. E. Sm. 
Sanicula azorica Guthn. ex Seub. 
Scabiosa nitens Roem. et Schult. 
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OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

Ardea cinera 
Anas crecca 
Anas platyrhynchos 
Anas americana 
Fulica atra 
Gallinula chloropus 
Charadrius alexandrinus 
Philomachus pugnax 
Actitis macularia 
Scolopax rusticula 
Gallinago gallinago 
Larus  cachinnans atlantis 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Buteo buteo rothschildi 
Coturnix coturnix conturbans 
Alectoris rufa 
Columba livea atlantis 
Asio Otus 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus inermis 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Serinus canaria 
Passer domesticus 

ESPÉCIES 
FLORA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Agrostis gracililaxa Franco var. gracililaxa 
Anagallis tenella (L.) L. 
Bellis azorica Hochst. ex Seub. 
Cardamine caldeirarum Guthn. ex Seub. 
Carex peregrina Link 
Carex vulcani Hochst. in Seub. 
Daboecia azorica Tutin et Warb. 
Daphne laureola L. 
Deschampsia foliosa  Hack. 
Diphasium madeirense (Wilce) Rothm. 
Diplazium caudatum (Cav.) Jermy 
Dryopteris affinis (Lowe) Fr.-Jenk. ssp. affinis var. azorica Fr.-Jenk. 
Dryopteris azorica (Christ) Alston 
Dryopteris crispifolia Rasb., Reichst. et Vida 
Elaphoglossum semicylindricum (Bowd.) Benl 
Euphorbia azorica 
Festuca jubata Lowe 
Festuca petraea 
Hedera azorica Carr. 
Holcus rigidus Hochst. ex Seub. 
Huperzia suberecta (Lowe) Tardieu 
Hymenophyllum wilsonii Hook. 
Hypericum foliosum Ait. 
Ilex perado Ait. ssp. azorica (Loes.) Tutin 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Laurus azorica (Seub.) Franco 
Leontodon filii (Hochst. ex Seub.) Paiva et Ormonde 
Leontodon rigens (Dryand. in Ait.) Paiva et Ormonde 
Luzula purpureo-splendens Seub. 

 

 



PPLLAANNOO  SSEECCTTOORRIIAALL  DDAA  RREEDDEE  NNAATTUURRAA  22000000  ––  RREEGGIIÃÃOO  AAUUTTÓÓNNOOMMAA  DDOOSS  AAÇÇOORREESS  
  

 

ESPÉCIES 
FLORA 
(cont.) 

Lysimachia azorica Hornem. ex Hook. 
Myrica faya Ait. 
Osmunda regalis L. 
Platanthera azorica Schlecht. 
Platanthera micrantha (Hochst. ex Seub.) Schlecht.  
Polypodium azoricum (Vasconcellos) R. Fern. 
Pteris incompleta Cav. 
Ranunculus cortusifolius Willd. var. major Lowe 
Rubia agostinhoi Dans. et Silva 
Rubus hochstetterorum Seub. 
Smilax divaricata 
Smilax excelsa L. 
Tolpis azorica (Nutt.) P. Silva 
Vaccinium cylindraceum J. E. Sm. 
Viburnum tinus L. ssp. subcordatum (Trel.) P. Silva 
Viola palustris L. ssp. juresii (Link ex K. Wein) Cout. 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Reserva Agrícola Regional (pendente)  
Reserva Ecológica Nacional (pendente) - DROTRH; ICN; CM 
Reservas Florestais Naturais - SRAPA; DRRF; 
Reservas Florestais Recreio - SRAP 
Regime de Caça - SRAP 
Telecomunicações (Parques e acessos)  
Domínio Público Hídrico - DROTRH; SRE 
AMEAÇAS  
REAIS  
Alteração da matriz da paisagem diminuindo as áreas com usos tradicionais que, privilegiam a manutenção 
de mosaicos de vegetação natural, com particular destaque para as áreas adjacentes a zonas de floresta; 
Caça Ilegal da espécie Prioritária Columba palumbus azorica; 
Caça Ilegal de Aves Aquáticas; 
Avanço de espécies exóticas, nomeadamente ao nível das formações florestais de média altitude; 
Elevada carência de conhecimento sobre a Ecologia, Hábitos Alimentares, Selecção do habitat, 
Distribuição da espécie Columba palumbus azorica; 
Carência de conhecimentos da capacidade de suporte das zonas húmidas de altitude para as aves 
aquáticas residentes e visitantes; 
Degradação das Zonas Húmidas e da sua capacidade de suporte para aves aquáticas (alteração qualidade 
das águas, destruição ou alteração das principais zonas de captação hídrica e degradação das 
comunidades de margem por pisoteio) face à actividade humana, nomeadamente intensificação 
agropecuária; 
Falta de ordenamento e planeamento na exploração e extracção de inertes; 
Mudança do sistema agropecuário de produção de carne para produção de leite, com aumento da 
intensificação pastagens e do maior distúrbio inerente a este segundo sistema produtivo. 
POTENCIAIS 
Conflito em termos de gestão da área SIC e da Paisagem especial da vinha, provocado pela existência de 
planos de ordenamento e gestão do território de carácter divergente para cada plano sectorial; 
Aumento da área de Floresta de Produção, nomeadamente de Cryptomeria japonica, em particular nas 
zonas de cotas altitudinais médias e baixas da ZPE; 
Aumento da rede viária e alcatroamento, com o consequente aumento das acessibilidades e tráfego; 
Possível cobertura deficiente da área da ZPE para a protecção da espécie prioritária Columba palumbus 
azorica; Diminuição da capacidade de suporte das zonas húmidas para as aves aquáticas; 
Possibilidade de contaminação química das águas, solos e vegetação natural, devido às práticas agrícolas 
em regime intensificado; 
Crescente aumento da pressão turística nas zonas naturais; 
Impacto de predadores introduzidos (ratos); 
Mudança do sistema agropecuário de produção de carne para produção de leite, com consequente 
aumento da intensificação da pastagem, com transformação dos usos da pastagem de Verão para 
engorda, com explorações leiteiras com uso permanente ao longo do ano, determinando um maior distúrbio 
para as aves inerente a este segundo sistema produtivo. 
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IMPACTES 
REAIS  
Crescente intensificação agropecuária, com melhoria de pastagens e a destruição total de elementos 
ecológicos da paisagem; 
Alteração da estrutura e densidades das populações de Columba palumbus azorica provocada pela 
diminuição das zonas de floresta e matas naturais, que fornecem a estrutura e tipologia de alimento 
durante todo o ano apropriado a esta espécie; 
Actividades de recreio e turismo nas principais zonas húmidas da ilha, provocando elevado distúrbio para 
as aves; 
Rede viária muito densa, conduzindo a uma elevada fragmentação da paisagem, bem como favorecendo o 
avanço de espécies exóticas (flora) e do distúrbio humano; 
Aumento do distúrbio provocado pela intensificação dos sistemas produtivos da área; 
As alterações hídricas estão a promover a eutrofização gradual de algumas zonas húmidas; 
Alteração da estrutura e densidades das populações de Columba palumbus azorica e para as aves 
aquáticas visitantes provocadas pelas perturbações ambientais como ruídos e presença de pessoas. 
POTENCIAIS  
Perda de habitat devido a alterações do uso da paisagem e invasão de exóticas; 
Perda de capacidade de suporte das zonas húmidas para as aves aquáticas, devido à continua degradação 
destes habitats; 
Perda dos valores existentes em pastagens de uso tradicional; 
Aumento do distúrbio provocado pela intensificação dos sistemas produtivos da área; 
Aumento significativo, previsível a curto prazo e de forma desordenada, das actividades de recreio e 
turismo nas principais zonas húmidas da ilha, provocando elevado distúrbio para as aves; 
Aumento significativo da rede Viária em acessos e estradas, aumentado a fragmentação da paisagem, bem 
como favorecendo o avanço de espécies exóticas (flora) e o distúrbio humano; 
Aumento do distúrbio provocado pela intensificação dos sistemas produtivos da área; 
Aumento significativo das alterações hídricas acentuando a eutrofização gradual de algumas zonas 
húmidas; 
Alteração da estrutura e densidades das populações de Columba palumbus azorica e de aves aquáticas 
visitantes provocadas pelas perturbações ambientais como ruídos e presença de pessoas. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Aumento da vigilância da caça ilegal; 
Medidas de recuperação das zonas de captação hídrica, bem como medidas preventivas para evitar a sua 
destruição; 
Desanexação das áreas de pastagens que envolvam áreas de lagoas, prevenindo o pastoreio destas 
áreas. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Desenvolvimento de estudos direccionada às espécies protegidas (Columba palumbus azorica e aves 
aquáticas visitantes); 
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza, de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica; 
Sensibilização de grupos particulares para a protecção de aves, nomeadamente dos caçadores, por forma 
a evitar a caça ilegal de espécies que não constem dos calendários venatórios; 
Manutenção do mosaico de paisagem, floresta natural, campos agrícolas e pastagens. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
PREVENTIVAS DE IMPACTES . 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Elaboração de estudos específicos sobre a Ecologia do Columba palumbus azorica, para a determinação 
do seu estatuto, a sua distribuição, dieta alimentar e selecção do habitat, por forma a difenir planos de 
protecção mais correctos; 
Elaborar uma revisão dos limites das ZPE com base em novos conhecimentos da ecologia das espécies de 
aves protegidas; 
Plano de Monitorização a longo prazo das populações de Columba palumbus azorica; 
Elaboração de estudos sobre a capacidade de suporte de aves das zonas húmidas de altitude; 
Desenvolvimento de um plano de protecção das principais zonas húmidas, em particular da protecção das 
zonas de captação hídrica e margens; 
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MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO (cont.)  
Desenvolvimento de um plano de ordenamento especial para as actividades agropecuárias na zona, que 
garanta a compatibilização das actividades e dos rendimentos com os objectivos de conservação do 
património natural, as quais exploram directamente os recursos naturais, inclusivamente os protegidos, 
como as zonas húmidas e lagoas. Desenvolvimento de estudos sobre usos da paisagem, nomeadamente 
na área da agropecuária, de forma a determinar modelos que integrem o desenvolvimento agro--pecuário e 
a protecção dos elementos ecológicos e a funcionalidade da paisagem; 
Fomentar alguns usos tradicionais agro-pecuários, no que diz respeito à estruturação da área de 
pastagem, de forma a preservar elementos ecológicos importantes da paisagem; 
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, com particular 
atenção às actividades de turismo da natureza, as quais exploram directamente os recursos naturais, 
inclusivamente os protegidos; 
Estudar o impacto dos diferentes tipos de Floresta de Produção no Pombo-torcaz –dos-Açores, por forma a 
determinar possíveis impactes negativos, de modo a sustentar planos de florestação em áreas criticas para 
o Pombo-torcaz-dos-Açores; 
Ordenamento das actividades de extracção de inertes; 
Acções de sensibilização às populações locais; 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação; 
Implantação de uma figura do sistemas de áreas protegidas, devendo ser escolhida, preferencialmente a 
figura de Parque Nacional, pela real concentração, nesta área, de valores patrimoniais. Desta forma 
integrar-se-á as diferentes valências naturais e tradicionais de nível internacional e nacional, permitindo a 
existência de um plano integrado de gestão. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: Equipa de Estudos Ecológicos e 
Botânicos do Herbário da Universidade dos Açores, Dezembro 2003. 
CARTOGRAFIA  
 

ZPE Zona Central do Pico 
 

 
 
 

 

 



PPLLAANNOO  SSEECCTTOORRIIAALL  DDAA  RREEDDEE  NNAATTUURRAA  22000000  ––  RREEGGIIÃÃOO  AAUUTTÓÓNNOOMMAA  DDOOSS  AAÇÇOORREESS  
  

 

 

CARTOGRAFIA (cont.)  
 
 

Carta de Ocupação do Solo 
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1.2. FICHAS DE IDENTIFICAÇÃO E CARCTERIZAÇÃO – DCA - SIC 
1.2.1. Costa das Quatro Ribeiras 

NOME - (SIC) Costa das Quatro Ribeiras 
CÓDIGO  PTTER0018 
ILHA  Terceira 
CONCELHOS  Praia da Vitória 
COORDENADAS  Longitude W 27º 12' Latitude N 38º 47' 
ÁREA TERRESTRE 108 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  80 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
Trata-se de uma zona costeira do norte da ilha Terceira, com elevada complexidade geomorfológica, campos 
de lavas costeiras, vales de ribeiras, plataformas de abrasão marinha, praias de blocos e calhaus rolados, 
falésias costeiras. Geologicamente apresenta extensas áreas de materiais de projecção, formações traquíticas 
e formações sedimentares. Possui várias ribeiras, algumas permanentes, onde no passado funcionaram 
azenhas que actualmente se encontram abandonadas e degradadas. Da sua área uma parte importante é, por 
isso, falésias inacessíveis e Domínio Publico Marinho, existindo mesmo algumas extensões do Domínio Publico 
Hídrico. 
Relativamente aos solos, predominam os andossolos saturados, que são solos modernos, formados a partir de 
materiais vulcânicos piroclásticos. 
Possui um clima temperado húmido com uma estação seca no Verão, estação que é pouco quente mas 
extensa. Verificam-se condições de tendências mediterrânicas, ao contrário das zonas mais interiores das ilhas 
açorianas, que associadas às tendências halofíticas determinam o aparecimento de stresses hídricos sazonais 
ou permanentes, para a vegetação natural e culturas aí presentes. 
Geologicamente apresenta extensas áreas de materiais de projecção, formações traquíticas e formações 
sedimentares. 
O SIC possui solos de elevada capacidade de uso. As principais limitações ao uso do solo são a erosão, a orla 
costeira, a limitação do solo na zona radicular e a área social. 
Sendo o SIC ocupado em boa parte por solos com elevada aptidão agrícola, esta apresenta uma intensa 
ocupação humana, escapando apenas as zonas que, pelas suas características geológicas (derrames lávicos), 
geomorfológicas (falésias, costas rochosas, praias de blocos e calhaus) e dificuldade de acesso, não permitem 
o seu uso agrícola, mantendo-se a vegetação costeira natural. 
A ocupação do solo divide-se em três tipos: 

• As áreas naturais incluem a vegetação natural, essencialmente constituída por endemismos azóricos e 
espécies pertencentes à região da macaronésia. Ocupam extensas áreas nas falésias e nos nas 
estruturas lávicas. 

• As áreas semi-naturais incluem a vegetação secundária, em zonas onde já não existem vestígios das 
espécies cultivadas, e as culturas abandonadas, em locais onde ainda se encontram presentes as 
espécies cultivadas. 

• As áreas cultivadas e de pastoreio são claramente representadas pelos sistemas rotativos de produção 
de herbáceas intensivos, que constituem a grande parte das áreas cultivadas. Aqui, praticam-se 
essencialmente as culturas de milho durante a Primavera e Verão e pastagem no Outono e Inverno. 
Aparecem também outros tipos com menor representatividade: pastagens de baixa intensificação, 
pastagens com algum abandono e pastoreio marginal (directo sobre a vegetação natural). 

• As áreas sociais incluem aquelas zonas onde se encontram habitações pouco concentradas e 
respectivos quintais, bem como áreas de captação de água e zonas balneares. 

Em relação à vegetação individualizam-se: Prados de Spartina, Prados de Solidago, Prados de Festuca, Prados 
mistos, Prados de Pteridium, Prados de Holcus, Matos de Erica, Matos de Erica-Myrica e Mato de Pittosporum, 
Vegetação de falésia piroclástica, Vegetação de falésia rochosa, Vegetação subespontânea de falésia e 
vegetação subespontânea de ribeira. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais: Vegetação Natural, Áreas Marinhas; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo; Áreas de 
Ocupação Humana: Áreas agrícolas, Sebes de exóticas, Áreas urbanas, Zonas balneares 
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ACTIVIDADES HUMANAS – A actividade humana predominante é a actividade agrícola com produção de 
milho e prática de pastoreio, principalmente por gado bovino mas também por caprinos e equinos. Existe 
uma zona balnear bastante frequentada no Verão e algumas habitações com quintais, com tendência para 
aumentarem, uma vez que o local apresenta características propícias a habitações de veraneio. A costa é 
uma zona bastante frequentada para a pesca, existindo mesmo diversos trilhos de acesso ao mar. 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1160 -Enseadas e Baías pouco profundas 

1210 -Vegetação anual da zona intertidal 
1220 - Vegetação vivaz das costas de calhaus rolados 
1250 - Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
1410 - Prados salgados Mediterrânicos (Juncetalia maritimi) 
4050 - Charnecas macaronésicas endémicas 
5210 - Matagais arborescentes de juniperus spp 
8330 - Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Calonectris diomedea 
Egretta garzetta 
Sterna hirundo 
Mamíferos 
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

Azorina vidalii 
Erica scoparia ssp azorica 
Myosotis maritima 
Picconia azorica 
Rumex azoricus 
Spergularia azorica 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aves :Ardea cinerea 
Charadrius alexandrinus 
Charadrius dubius 
Charadrius hiaticula 
Pluvialis squaterola 
Calidris alba 
Calidris alpina 
Calidris canutus 
Limosa limosa 
Numenius phaeopus 
Numenius arquata 
Tringa totanus 
Arenaria interpres 
Laurus  cachinnans atlantis 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Buteo buteo rothschildi 
Coturnix coturnix conturbans 
Columba livea atlantis 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus inermis 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Serinus canaria 

 

 



PPLLAANNOO  SSEECCTTOORRIIAALL  DDAA  RREEDDEE  NNAATTUURRAA  22000000  ––  RREEGGIIÃÃOO  AAUUTTÓÓNNOOMMAA  DDOOSS  AAÇÇOORREESS  
  

 

 
ESPÉCIES 
FLORA  

Carex hochstetteriana Gay ex Seub. 
Euphorbia azorica Seub. 
Festuca jubata Lowe 
Festuca petraea Guthn. ex Seub. 
Hedera azorica Carr. 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Lotus creticus L. 
Myrica faya Ait. 
Solidago sempervirens L. 
Umbilicus rupestris (Salisb.) Dandy 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
AMEAÇAS  
REAIS  
Ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área leva 
ao não cumprimento da maioria das condicionantes com efeitos sobre a conservação da natureza e ao uso 
lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais; 
Alteração dos usos, já nos últimos anos, com a transformação de áreas naturais e semi-naturais em zonas 
de produção, conduzindo a uma significativa redução da área dos habitats naturais e espécies selvagens, a 
que se associa uma preocupante fragmentação dos existentes, pela ausência de um ordenamento 
integrador que minimize tal evolução; 
Pastoreio e pisoteio directo ou marginal de habitats e espécies protegidos pelo Anexo II da Directiva dos 
habitas, que sofre directa ou indirecta por acção da presença animal, notória em todas as espécies 
herbáceas de grande porte. Mais de 80% do total de espécies protegidas é afectada por este problema; 
Alterações do regime hídrico em áreas naturais ou em áreas adjacentes, importantes na captação de água 
que “alimentam” zonas húmidas e de que depende um grupo de espécies endémicas que se desenvolve 
nesta área de SIC; 
Intensificação das actividades de recreio e turismo com a criação de zonas balneares nas praias de blocos. 
Cerca de 95% das espécies protegidas pelo Anexo B-II são alvo da passagem humana pelos seus habitats; 
65% das espécies do Anexo B-II são afectadas pela abertura de caminhos e cerca de metade das espécies 
foram alvo de alterações hidrológicas; 
Limpezas camarárias que afectam 70% das espécies do Anexo B-II; 
Deposição de lixo; 
O coelho constitui uma perturbação em toda a área, bem como o pastoreio local de caprinos. Cerca de 
55% das espécies protegidas e a totalidade das herbáceas são afectadas pelo pastoreio do coelho, sendo 
esta percentagem que sofre a acção do gado caprino superior; 
Avanço de espécies exóticas em algumas zonas. 
POTENCIAIS 
Possibilidade de contaminação química das águas, solos e vegetação natural, devido às práticas agrícolas 
em regime intensificado; 
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pelos planos de ordenamento e gestão do território 
(ou a sua ausência) por cada plano sectorial, não integrados quer nos objectivos quer na acção; 
Extinção de algumas populações de espécies protegidas e habitats com dimensões críticas, em áreas de 
ocupação humana e passagem a critico das situadas na periferia das manchas naturais; 
Avanço de espécies exóticas em algumas zonas; 
Intensificação da rede viária em quantidade e qualidade, com abertura de novos acessos e melhoraria dos 
existentes (que geralmente levam a maiores impactes), com consequente aumento do tráfego; 
Crescente aumento da pressão turística associado ao aumento de urbanizações de veraneio. 
IMPACTES 
REAIS  
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais com o avanço progressivo de exóticas; 
Aumento de bolsas de vegetação naturais isoladas e aumento do isolamento genético das espécies; 
Vegetação natural, nomeadamente os matos endémicos, reduzidos em área e em diversidade devido à 
forte ocupação humana, e avanço de exóticas, dos quais se realça o caso da Azorina vidalli, espécie 
prioritária da Directiva, alvo de fortes pressões nomeadamente pela abertura de caminhos, alterações 
hidrológicas, avanço de espécies como o Arundo donax, Hedychium e Carpobrotus, bem como pela 
deposição de lixos. Uma das grandes ameaças desta espécies deve-se a limpezas camarárias, passagem 
de pessoas e animais; Desaparecimento da laguna costeira, devido à instalação de uma unidade de 
captação hídrica na foz da ribeira que a alimentava; 
Ocupação ilegal da área que albergava a laguna costeira, para uso agrícola, contribuindo de forma drástica 
para a eliminação dos cobertos naturais a ela associados. 
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POTENCIAIS  
Possibilidade de desvirtuação da vegetação natural, para além de diminuição e eliminação de espécies 
endémicas devido ao avanço de exóticas; 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e a grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Limitação da construção de habitações e zonas balneares; 
Limitação da quantidade de água captada; 
Vigilância no sentido de evitar o depósito de lixo. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza e para a existência do SIC e sua 
importância, de forma a evitar/diminuir pressão nas áreas de elevada sensibilidade ecológica; 
Estudo do impacte dos coelhos e do gado caprino nas espécies protegidas e na vegetação natural. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas; 
Implantação de espécies endémicas; 
Eliminar o uso agrícola dos terrenos que albergavam a laguna costeira. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
Impedimento do pastoreio sobre a vegetação natural; 
Desmantelamento da unidade de captação hidrica junto à laguna costeira, por forma a anular qualquer 
tentativa de captação hídrica, de forma a que seja restabelecido o regime continuo da ribeira. 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Impedimento do pastoreio sobre a vegetação natural; 
Iniciar, com carácter de urgência, uma vigilância real que leve a embargar todas as actividades lesivas, de 
modo a garantir o princípio da precaução e, progressivamente, o cumprimento integral das condicionantes 
aplicáveis à área; 
Recuperação das azenhas degradadas em algumas ribeiras e sua utilização como potencialização da 
utilização turística do SIC, atendendo, contudo à conservação dos habitats e espécies protegidas; 
Sinalização da área SIC; 
Restauro de zonas de vegetação sub-espontânea, recriando a vegetação potencial; 
Proceder a uma revisão dos limites do SIC, no sentido do seu alargamento; 
Restauro do habitat de zonas húmidas costeiras existente na Alagoa no passado; 
Monitorização das espécies protegidas; 
Delimitação dos trilhos de acesso ao mar. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:DCA 
CARTOGRAFIA  
 

SIC das Quatro Ribeiras 
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CARTOGRAFIA (cont.)  
 

 
Carta da Ocupação do Solo 
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1.2.2. Caldeira e Capelinhos 
NOME - (SIC) Caldeira e Capelinhos 
CÓDIGO  PTFAI0004 
ILHA  Faial 
CONCELHOS  Horta 
COORDENADAS  Longitude 28º 45' W Latitude 38º 35' N 
ÁREA TERRESTRE 1786 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  1043 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
O SIC da zona central do Faial compreende uma área que vai desde a zona central da ilha até à parte mais 
ocidental estendendo-se, de Oeste para Norte, até à Ribeira Funda.Compreende uma dorsal que vai desde 
a zona central da ilha, onde inclui a grande caldeira que é Reserva Natural, Ocupa 10% da superfície 
terrestre da ilha. Contudo, cerca de 53% da superfície da dorsal integrada no SIC é do domínio publico 
(Reserva Natural e baldio), sendo o alongamento costeiro Norte, igualmente quase todo domínio publico, 
incluindo o domínio publico marítimo e o hídrico. 
A zona central engloba a Caldeira do Faial (cone vulcânico principal da ilha) e as suas vertentes exteriores, 
cujo ponto mais alto (Cabeço Gordo) atinge os 1043 m, estendendo-se para ocidente onde abrange os 
alinhamentos de vulcões recentes, dispostos em fila ao longo de uma fractura que se encontra entre o 
maciço da Caldeira e o vulcão dos Capelinhos (erupção mais recente dos Açores, 1957-58). Esta zona 
intercalar inclui o Cabeço dos Trinta (726 m), os dois Cabeços Verde (571m e 488 m), Pingarotes (540 m), 
Cabeço do Fogo (571 m) e Cabeço do Canto (346 m). A ponta do SIC que se estende desde o vulcão dos 
Capelinhos até à Ribeira Funda é caracterizada principalmente por falésias costeiras. 
A zona em estudo é constituída essencialmente por dois tipos de materiais geológicos: materiais 
piroclásticos e rochas vulcânicas. Os materiais piroclásticos  encontram-se ao longo de toda a vertente 
exterior da Caldeira do Faial e ladeando alguns dos cones eruptivos do Cabeço do Fogo, Cabeço Verde 
(571m) e a vertente ocidental do Cabeço dos Trinta. A restante zona é ocupada por lavas basálticas, 
relativamente recentes. 
O Maciço vulcânico da Caldeira do Faial corresponde ao vulcão que formou a ilha primitiva (no 
Pleistoceno). A ocorrência de erupções posteriores, em vários pontos da periferia deste estratovulcão, 
ampliaram a área desta ilha. As vertentes exteriores deste maciço são cobertas por um espesso manto de 
materiais piroclásticos, onde uma densa rede de barrancos (grotas) e de linhas de água, com dispositivo 
radiado, corta profundamente este manto, deixando por vezes aflorar a rocha dos derrames lávicos. A 
impermeabilização existente nestes solos deve-se, em parte, à antiguidade desta erupção, permitindo 
condições de encharcamento onde se conjugam condições ombrotróficas com minerotróficas. 
No que se refere à matriz paisagística, este maciço foi alvo de um programa de reflorestação, 
implementado pelos Serviços Florestais, no qual se procedeu à implantação de matas de criptoméria 
(Cryptomeria japonica) as quais ocupam, na actualidade, uma vasta área da vertente norte e 
particularmente a noroeste desta caldeira. A instalação destes povoamentos florestais contribuiu para uma 
forte degradação do coberto vegetal, formando um retalhado nas comunidades endémicas preexistentes 
nessas vertentes, o que tornou os solos mais frágeis e susceptíveis aos factores erosivos. Esta situação é 
agravada pela elevada inclinação onde se encontram estes povoamentos. 
Nas zonas altas da caldeira, nomeadamente nas vertentes a Sul e Oeste, podemos verificar a utilização 
dos baldios para pastoreio de gado bovino que permanece durante todo o ano, sem qualquer maneio, solto 
e disperso, o que provoca, para além do pisoteio marginal, uma forte pressão por herbivorismo e 
consequente atrofia da vegetação arbustiva e arbórea. A criação de pastagens intensivas, apesar da fraca 
capacidade de uso do solo que apresenta, de uma forma geral, a área em estudo, e que caracteriza estes 
solos como solos não aráveis, implica um maneio muito intensivo, o que provoca um impacte 
extremamente negativo nas herbáceas endémicas e subespontâneas.  
A matriz paisagística da zona intermédia entre o Maciço da Caldeira do Faial e o Vulcão dos Capelinhos é 
fortemente modelada pela actividade humana manifestada na presença de pastagens intensivas, de 
cobertos sucessionais de recolonização antrópica em zonas abandonadas e pela presença de cobertos de 
vegetação sub-espontânea. 
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DESCRIÇÃO GERAL (cont.)  
A zona do vulcão dos Capelinhos corresponde à erupção vulcânica mais recente dos Açores, a qual teve 
inicio em 1957 com um vulcão submarino, que emitiu vastas quantidades de tufo palagonítico e cinza que 
cobriu a paisagem existente num raio de cerca de três quilómetros à volta do ponto de erupção (Mendonça, 
1962). Actualmente, a principal característica geomorfológica dos materiais piroclásticos não soldados, que 
compõe esta zona, é a de constituírem, normalmente, formações móveis, muito sensíveis a uma erosão 
eólica, que assumem um papel importante, nomeadamente, como depósitos de cinzas vulcânicas e estes 
são mais facilmente erodidos. 
A maioria das populações de espécies protegidas possui populações reduzidas ou muito reduzias em 
perigo de extinção ou no limiar da sobrevivência, pelo que parte do processo de gestão deve passar pela 
salvaguarda dos processos que garantem os seus habitats e a conservação activa destas populações. 
O turismo tem vindo, nos últimos anos, a ganhar proporções significativas dentro do SIC. Contudo, sendo uma actividade 
importante para a economia da ilha, não se verifica um processo de enquadramento cuidadoso nas condicionantes aplicáveis nem 
nos objectivos legalmente atribuídos à área, nem recebe uma gestão activa devida, considerando a baixa capacidade de carga da 
maioria dos seus ecossistemas naturais (Caldeira e Capelinhos). 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais: Vegetação Natural, Áreas Marinhas; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio 
Tradicional; Áreas de Ocupação Humana: Povoamentos Florestais, Sebes de exóticas, Áreas melhoradas 
de pastoreio, Áreas de exploração de inertes, Turismo 
ACTIVIDADES HUMANAS  
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1160 - Enseadas e Baías pouco profundas 

1170 - Recifes 
1210 - Vegetação anual da zona intertidal 
1250 - Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
1320 - Prados de Spartina 
1410 - Prados Salgados Mediterrânicos (Juncetalia maritima) 
2130 - Dunas fixas com vegetação herbácea (dunas cinzentas) 
3170 - Charcos temporários mediterrânicos 
3220 - Cursos de água alpinos e sua vegetação rípicola 
3130 -Águas oligo-mesotróficas  
4050 -*Charnecas macaronésicas endémicas 
5210 - Matagais arborescentes de Juniperus spp 
4060- Charnecas alpinas e subalpinas 
5331 - Formações de Euforbiáceas 
6180 - Prados mesófitos maraconésicos 
7110 - *Turfeiras altas activas 
7130 - *Turfeiras de cobertura (turfeiras activas unicamente) 
7120 -Turfeiras altas degradadas ainda susceptivas de regeneração natural 
8230 - Prados pioneiros em superfície rochosas 
8310 - Grutas não exploradas pelo turismo 
8320 - Campos de lava e escavações naturais 
8330 - Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 
91D0 - *Turfeiras arborizadas 
9361 - *Laurissilva dos Açores 
9565 - Florestas macaronéisacas de Juniperus 

ESPÉCIES 
FAUNA  
 
 
 
 
 

Aves:  
Calonectris diomedea 
Egretta garzetta 
Sterna hirundo 
Sterna dougalii 
Columba palumbus azorica 
Mamíferos  
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

Ammi trifoliatum 
Arceuthobium azoricum 
Asplenium hemionitis 
Culcita macrocarpa 
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ESPÉCIES 
FLORA 
(cont.) 

Erica scoparia ssp. azorica 
Euphorbia stygiana 
Euphrasia grandiflora 
Frangula azorica 
Isoetes azorica 
Lactuca watsoniana 
Melanoselinum decipiens 
Picconia azorica 
Rumex azoricus 
Sanicula azorica 
Spergularia azorica 
Trichomanes speciosum 
Woodwardia radicans 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

Ardea cinerea 
Anas crecca 
Anas platyrhynchos 
Gallinula chloropus 
Fulica atra 
Charadrius alexandrinus 
Calidris alba 
Gallinago gallinago 
Scolopax rusticola 
Numenius phaeopus 
Arenaria interpres 
Laurus  cachinnans atlantis 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Buteo buteo rothschildi 
Coturnix coturnix conturbans 
Columba livea atlantis 
Asio Otus 
Motacilla cinerea patriciae 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus inermis 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Serinus canaria 

ESPÉCIES 
FLORA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Bellis azorica Hochst. ex Seub. 
Cardamine caldeirarum Guthn. ex Seub. 
Carex pendula Huds. var. myosuoides (Lowe) Boot 
Carex peregrina Link 
Carex vulcani Hochst. in Seub. 
Centaurium scilloides (L. fil.) Samp. 
Corema album (L.) D. Don ssp. azoricum P. Silva 
Daboecia azorica Tutin et Warb. 
Daucus carota L. ssp. azoricus Franco 
Deschampsia foliosa  Hack. 
Diplazium caudatum (Cav.) Jermy 
Dryopteris azorica (Christ) Alston 
Festuca jubata Lowe 
Festuca petraea Guthn. ex Seub. 
Hedera azorica Carr. 
Holcus rigidus Hochst. ex Seub. 
Hypericum foliosum Ait. 
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ESPÉCIES 
FLORA 
(cont.) 

lex perado Ait. ssp. azorica (Loes.) Tutin 
Juncus acutus L. 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Laurus azorica (Seub.) Franco 
Leontodon filii (Hochst. ex Seub.) Paiva et Ormonde 
Luzula purpureo-splendens Seub. 
Lysimachia azorica Hornem. ex Hook. 
Myrica faya Ait. 
Osmunda regalis L. 
Pericallis malvifolia (L' Hér.) B. Nord. 
Platanthera azorica Schlecht. 
Platanthera micrantha (Hochst. ex Seub.) Schlecht.  
Pteris incompleta Cav. 
Ranunculus cortusifolius Willd. var. major Lowe 
Rubia agostinhoi Dans. et Silva 
Rubus hochstetterorum Seub. 
Scirpus setaceus L. 
Stegnogramma pozoi (Lag.) K. Iwatsuki 
Tolpis azorica (Nutt.) P. Silva 
Vaccinium cylindraceum J. E. Sm.l 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Domínio Publico Marítimo 
Farol e acessos - MDN 
Reserva Agrícola Regional (pendente)  
Reserva Ecológica Naciona (pendente) DROTRH; ICN; CM 
Reserva Florestal Natural - SRAPA; DRRF; 
Reservas Florestais Recreio - SRAP 
Reserva Natural - SRA 
Regime de Caça - SRAP 
Telecomunicações (Parques e acessos) 
Espaços militares - MDN 
Domínio Público Hídrico - DROTRH; SRE 
AMEAÇAS  
REAIS  
Conflito de gestão na área SIC provocado pela existência de diversos planos de ordenamento e gestão do 
território (ou a sua ausência) relativos às classificações existêntes, não integrados, quer nos objectivos 
quer na acção. Este fenómeno tem efeitos directos sobre a erosão dos valores e recursos; 
Ausência de vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área 
conduz ao não cumprimento da maioria das condicionantes com efeitos sobre a conservação da natureza e 
ao uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais; 
Existência de actividades industriais, como pedreiras e exploração de inertes sem cumprimento dos 
preceitos legais. 
Alteração dos usos, já nos últimos anos, com a transformação de áreas naturais e semi-naturais em zonas 
de produção, conduzindo a uma significativa redução da área dos habitats naturais e espécies selvagens a 
que se associa uma preocupante fragmentação dos existentes, pela ausência de um ordenamento 
integrador que minimize tal evolução. 
Pastoreio e pisoteio directo ou marginal de habitats e espécies protegidos pelo Anexo II da Directiva dos 
habitas sofre directa ou indirecta por acção da presença animal, afectando todas as espécies herbáceas de 
grande porte e 80% do total de espécies protegidas. 
Alterações do regime hídrico em áreas naturais ou em áreas adjacentes, importantes na captação de água 
que “alimentam” zonas húmidas e de que depende um vasto grupo de espécies endémicas.  
Degradação das zonas húmidas (alteração da qualidade das águas, destruição ou alteração das principais 
zonas de captação hídrica, degradação das comunidades de margem por pisoteio) face à actividade 
humana, nomeadamente intensificação agro-pecuária. 
Populações de espécies raras pequenas e isoladas. 
O coelho constitui uma perturbação de toda a área, bem como o pastoreio local de caprinos. Cerca de 55% 
das espécies protegidas e a totalidade das herbáceas são afectadas pelo pastoreio do coelho.  
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REAIS (cont.)   
Avanço de espécies exóticas, nomeadamente ao nível dos Capelinhos. Este problema afecta todas as 
espécies protegidas do Anexo B-II. 
Cerca de 55% das espécies do Anexo B-II são alvo, directa ou indirectamente, do corte e/ou abate de 
árvores. 
Cerca de 65% das espécies do Anexo B-II são afectadas pela abertura de caminhos e cerca de metade das 
espécies foram alvo de alterações hidrológicas. 
 Limpezas camarárias que afectam 70% das espécies do Anexo B-II. 
Fenómenos de erosão intensa, nomeadamente nas encostas interiores da Caldeira e Capelinhos. 
Intensificação das actividades de recreio e turismo. Cerca de 95% das espécies protegidas pelo Anexo B-II 
são alvo de passagem humana simples pelos seus habitats.  
Grande pressão turística nos Capelinhos e Caldeira. 
Turismo selvagem, trilhos turísticos internacionais e comerciais e desportos de todo o terreno sem 
enquadramento e autorização (contrariando a Directiva). 
Pressão dos parques de antenas sobre as zonas altas, dentro de zonas importantes do SIC, sem qualquer 
plano ou estudo de impacte, contrariando o que prevê a Directiva Habitats. 
POTENCIAIS 
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pela existência de vários planos de ordenamento e 
gestão do território (ou a sua ausência), não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
Alteração da matriz da paisagem diminuindo as áreas com usos tradicionais que privilegiam a manutenção 
de mosaicos de vegetação natural, com particular destaque para as áreas adjacentes a zonas de floresta, 
como consequência do aumento e da intensificação das áreas com uso agro-pecuário. 
Possibilidade de contaminação química das águas, solos e vegetação natural, devido às práticas agrícolas 
em regime intensificado. 
Aumento da área de floresta de produção, nomeadamente de Cryptomeria japonica. 
Crescente aumento da pressão turística nas zonas naturais. 
IMPACTES 
REAIS  
Intensificação agro-pecuária leva à diminuição da biodiversidade nas pastagens. Os maneios tradicionais 
extensivos que favorecem elementos ecológicos tendem a diminuir. 
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais, com o avanço progressivo de exóticas. 
Aumento de bolsas de vegetação naturais isoladas e aumento do isolamento genético das espécies. 
Degradação da paisagem por acção de arroteias e abertura de caminhos. 
As Alterações hídricas estão a promover a eutrofização gradual de algumas zonas húmidas.  
Perda da identidade cultural tradicional, que possui saberes sobre o uso sustentável dos recursos naturais 
e formas de maneio da pastorícia locais. 
POTENCIAIS  
Possibilidade de desvirtuação da vegetação natural e diminuição e eliminação de espécies endémicas 
devido ao avanço de exóticas. 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e a grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
Perda dos valores existentes em pastagens de uso tradicional. 
Perda de quantidade e qualidade da água. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Identificação das principais zonas de captação hídrica dentro da área de estudo e tomar medidas de 
recuperação das mesmas. 
Desanexação das áreas de pastagens que envolvam áreas de lagoas e prevenir o pastoreio destas áreas. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza, de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica.  
Criação de medidas para evitar a contínua degradação das zonas de captação hídrica, de modo a 
salvaguardar zonas húmidas e espécies dependentes destas. 
Uma fiscalização eficaz, principalmente à presença de animais bovinos e caprinos dentro de habitats 
protegidos. 
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MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas  
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
Impedimento do pastoreio sobre a vegetação natural. 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Elaboração de um plano de restauro e conservação da natureza, incluindo os elementos da Directiva, com 
consequente monitorização e conservação activa. 
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, em específico das 
actividades de turismo de natureza, tendo em consideração a capacidade de carga dos ecossistemas. O 
turismo tem vindo a ganhar proporções significativas dentro do SIC, nos últimos anos, sendo uma 
actividade importante para a economia da ilha. Contudo, deve sofrer um processo de enquadramento 
cuidadoso e de gestão activa, dado a baixa capacidade de carga da maioria dos seus ecossistemas 
naturais (turfeiras).  
Fomentar alguns usos tradicionais agro-pecuários, em particular no que diz respeito à estruturação da área 
de pastagem, de forma a preservar elementos ecológicos importantes da paisagem.  
Desenvolvimento de estudos sobre usos da paisagem, nomeadamente em áreas agrícolas, de forma a 
determinar modelos que integrem o desenvolvimento agro-pecuário e a protecção dos elementos 
ecológicos e funcionalidade da paisagem.  
Evitar o pastoreio nas margens de elementos naturais que se situem dentro de pastagens agro-pecuárias 
uma vez que se comprove ser de relevante importância ecológica. 
Substituição gradual das áreas silvícolas por áreas de floresta natural. 
 Desenvolvimento de um plano de protecção das principais zonas húmidas, em particular a protecção das 
zonas de captação hídrica e margens da Caldeira. 
Desenvolvimento de operações de limpeza de exóticas. 
Criação de “santuários” onde, na medida do possível, não existam ameaças ou que as mesmas sejam 
mitigadas, de modo que populações de espécies da Directiva possam atingir densidades populacionais que 
garantam a sobrevivência da sua diversidade genética. 
Acções de sensibilização às populações locais.  
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
Inicia, com carácter de urgência, uma vigilância real que leve a embargar todas as actividades lesivas e 
que garanta o princípio da precaução e, progressivamente o cumprimento integral das condicionantes 
aplicáveis à área. 
Considerar a classificação integrada de todas as áreas protegidas neste espaço em Parque Natural, 
assumindo que estas são reservas instituídas para protecção da Natureza e educação da população. Este 
tipo de reserva obriga à elaboração de um plano de gestão específico para a área em causa, sendo este 
dominante sobre os planos sectoriais actualmente existentes.  
Desenvolvimento de um plano de protecção das principais zonas húmidas, em particular a protecção das 
zonas de captação hídrica e margens e a sua valorização por proposta da sua inscrição em instancias de 
reconhecimento internacionais com a RAMSAR. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:DCA 
CARTOGRAFIA  
 

SIC da Caldeira e Capelinhos 
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CARTOGRAFIA (cont.)  
 
 

 
Carta da Ocupação do Solo 
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1.2.3. Costa e Caldeirão 
NOME - (SIC) Costa e Caldeirão 
CÓDIGO  PTCCR0001 
ILHA  Corvo 
CONCELHOS  Corvo 
COORDENADAS  Longitude 31º 06' W Latitude 39º 42' N 
ÁREA TERRESTRE 823 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  718 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
É constituído por uma grande caldeira, com um lago no seu interior e suas encostas, na sua quase 
totalidade áreas do domínio público, e por elevadas falésias marinhas e alguns ilhéus. Esta área do sítio é 
composta por prados naturais e pastagens semi-naturais. Todo o restante SIC é constituído por costa da 
ilha e composto por falésias com matos e vegetação endémica de falésias.  
A ilha do Corvo é fundamentalmente constituída por um cone vulcânico de natureza basáltica, cortado no 
topo pelo abatimento de uma caldeira. Quase toda a ilha apresenta costas pouco recortadas, formadas por 
arribas extremamente abruptas de grande altitude. 
Embora de dimensões muito reduzidas, esta ilha possui grande parte da sua área como SIC e possui 
matrizes diversas em termos paisagísticos.  
A plataforma Sul da ilha é, em termos de SIC muito pequena. Caracteriza-se por ser de baixa altitude, 
baixo declive e separada da restante ilha por uma arriba fóssil. Nesta zona as chuvas associadas ao efeito 
eólico do vento criam condições de xero-alomorfismo. Este efeito é acentuado pelo facto de ser muito baixa 
a quantidade de água que entra neste sistema. Uma outra matriz desta ilha são as arribas, sendo estas 
sem dúvida um dos elementos dominantes, sendo umas das mais elevadas dos Açores. As características 
ecológicas associadas a este complexo paisagístico são muito complexas assim como as comunidades 
com estas relacionadas. A zonação apresentada está dependente de factores como declive, vento, erosão 
e água, em casos locais a maresia e a geologia são aspectos relevantes na vegetação costeira. Toda a 
costa da ilha é composta por falésias com matos arborescentes.  
O último complexo refere-se ao Caldeirão. A base da Caldeira é dominada por um sistema de zonas 
húmidas e por duas lagoas. As margens envolventes são dominadas por pastagens sub espontâneas. Nas 
vertentes são factores dominantes, para além do vento, o declive, a pluviosidade e os nevoeiros. São estes 
dois últimos que, associados ao vento, criam condições hídricas particulares limitativas a todos os 
povoamentos. O declive, associado aos anteriores factores ecológicos, causa fortes problemas erosivos. A 
erosão é particularmente favorecida pela presença animal nestas encostas. As vertentes interiores da 
caldeira funcionam como um gigantesco funil de colecta de águas que é canalizada para o fundo da 
Caldeira. Nas vertentes exteriores é captada a maioria das águas responsáveis pelo regime torrencial, que 
é elevado nas ribeiras. A totalidade dos cursos de água é, como se mencionou anteriormente, torrencial 
não se verificando escoamento permanente. Esta área exterior é dominada por pastagens sub-
espontâneas, ocorrendo também zonas de pastagens mais intensificadas. 
A área em causa é de elevado valor patrimonial. Na verdade, o Corvo possui o maior índice de diversidade 
florística dos Açores e uma percentagem muito elevada de espécies endémicas. Contudo, a maioria das 
populações de espécies protegidas possui populações constituídas por espécies em perigo de extinção ou 
mesmo no limiar da sobrevivência, pelo que parte do processo de gestão deve passar pela salvaguarda 
dos processos que garantem os seus habitats e a conservação activa destas populações. 
O turismo tem nos últimos anos, vindo a ganhar proporções significativas dentro do SIC, sendo uma 
actividade importante para a economia da ilha. Contudo, deve sofrer um processo de enquadramento 
cuidadoso e de gestão activa, dado a baixa capacidade de carga da maioria dos seus ecossistemas 
naturais (turfeiras). 
Esta ilha, apesar da sua reduzida área, apresenta uma série de factores que a torna avifaunisticamente 
interessante. A sua localização permite-lhe servir de apoio às migrações de numerosas espécies de aves 
marinhas, possibilitando ainda a sobrevivência de aves marinhas, arrastadas por tempestades. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais:Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Áreas agrícolas, Povoamentos Florestais, Sebes de exóticas, Áreas 
melhoradas de pastoreio, Áreas de exploração de inertes, Turismo 
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ACTIVIDADES HUMANAS – Agropecuária em regime extensivo, Criação de caprinos e ovinos, Produção 
florestal em regime extensivo, Industrias extractivas (areias e inertes), Industria do turismo, Exploração de 
recursos hídricos (Captação de nascentes e ribeiras e Aproveitamento das águas escorrentes em tanques), 
Recolha de plantas aromáticas e medicinais (PAM) tradicionais, Actividades culturais, Lazer e desporto 
(Pesca e Percursos a pé) 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1160 - Enseadas e Baías pouco profundas 

1170  - Recifes 
1210 -Vegetação anual do supra-litoral 
1220  - Vegetação vivaz das costas de calhaus rolados 
1250  - Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
3130  - Águas oligo-mesotróficas    
3160 - Lagos e charcos distróficos naturais    
4050 * - Charnecas macaronésicas endémicas 
5331  - Formações de Euforbiáceas (Ext ?) 
6180  - Prados mesófiticos maraconésicos 
7110 * - Turfeiras altas activas 
7130 * - Turfeiras de coberturas  
7120  - Turfeiras altas degradadas ainda susceptíveis de regeneração natura 
8220  - Vegetação casmofitica das falésias rochosas siliciosas 
8230  - Prados pioneiros em superfície rochosas 
91D0* - Turfeiras arborizadas (ext?) 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Calonectris diomedea 
Egretta garzetta 
Puffinus assimilis 
Sterna dougallii 
Sterna hirundo 
Mamíferos 
Pipistrellus sp. 

ESPÉCIES 
FLORA  

1755 - Azorina vidalli 
1420 - Culcita macrocarpa 
1624 - Erica scoparia ssp. azorica 
1577 - Euphorbia stygiana (ext?) 
1734 - Euphrasia grandiflora (ext?) 
1580 - Frangula azorica 
1417 - Isoetes azorica 
1678 - Myosotis azorica (ext?) 
1679 - Myosotis maritima 
1653 - Picconia azorica 
1442 - Rumex azoricus (ext?)  
1747 - Scabiosa nitens 
1471 - Spergularia azorica 
1421 - Trichomanes speciosum 
1426  - Woodwardia radicans (ext?) 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  
 
 
 
 

Aves 
Anas crecca 
Anas platyrhynchos 
Ardea cinerea 
Arenaria interpres 
Calidris alba 
Charadrius alexandrinus 
Fulica atra 
Gallinula chloropus 
Larus marinus 
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ESPÈCIES 
FAUNA 
(cont.) 

Larus ridibundus 
Limosa limosa 
Numenius phaeopus 
Plectrophenax nivalis 
Puffinus puffinus 

ESPÉCIES 
FLORA  

Carex hochstetteriana 
Deschampsia foliosa 
Euphorbia azorica 
Festuca jubata 
Festuca petraea 
Hypericum foliosum 
Juniperus brevifolia 
Lysimachia azorica 
Polypodium azoricum 
Rubia agostinhoi 
Rubus hochstetterorum 
Vaccinium cylindraceum 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Domínio Publico Marítimo  
Farol e acessos - MDN 
Reserva Ecológica Nacional - DROTRH; ICN; CM 
Regime de Caça - SRAP 
Domínio Público Hídrico - DROTRH; SRE 
AMEAÇAS  
REAIS  
Ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área leva 
ao não cumprimento da maioria das condicionantes com efeitos sobre a conservação da natureza e ao uso 
lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais. 
Nas zonas periféricas, bem como directamente em habitats e espécies protegidos, existe uma forte 
pressão pela intensificação da pecuária e do uso desiquilibrado dos recursos hídricos. 
O pastoreio e pisoteio directo ou marginal de habitats e espécies protegidos Directiva dos Habitas é um 
dos mais graves problemas de conservação desta área (facto que se repete em todas as áreas protegidas). 
Cerca de 80% das espécies do Anexo B - II é afectada por este problema. 
Alterações do regime hídrico em áreas importantes na captação de água responsáveis pela existência de 
zonas húmidas e de que depende um vasto grupo de espécies endémicas (pelo menos 30% das espécies 
é afectada por este factor). Realça-se o equilíbrio precário, já em avançado estado de rompimento, do 
grande sistema de colheita de água existente nesta ilha.  
Cerca de 65% das espécies do Anexo B-II são afectadas pela abertura de caminhos e cerca de metade das 
espécies foram alvo de alterações hidrológicas. 
Degradação das zonas húmidas (alteração qualidade das águas, destruição ou alteração das principais 
zonas de captação hídrica, degradação das comunidades de margem por pisoteio) face à actividade 
humana, nomeadamente intensificação agro-pecuária.  
As limpezas camarárias afectam 70% das espécies do Anexo B-II. 
O herbivorismo constitui uma perturbação de toda a área. Cerca de 55% das espécies protegidas e a 
totalidade das herbáceas são afectadas pelo herbivorismo, desde roedores introduzidos a cabras em 
sistema semi-selvagem.  
No geral, cerca de  60% das espécies constantes no Anexo II da Directiva são alvo de alterações do seu 
habitat por deposição de dejectos fruto da actividade pecuária. 
Avanço de espécies exóticas, ameaça a que estão sujeitas todas as espécies protegidas. 
Intensificação das actividades de recreio e turismo. A totalidade das espécies do Anexo B – II da Directiva 
sofre por acção desta actividade. 
POTENCIAIS 
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pela existência de vários planos de ordenamento e 
gestão do território (ou a sua ausência) não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
Rompimento dos impermes do caldeirão e perdas de água por infiltração.  
Possibilidade de contaminação química das águas, solos e vegetação natural, devido às práticas agrícolas 
em regime mais intensificado. 
Extinção de algumas populações de espécies protegidas e habitats com dimensões críticas, em áreas de 
uso agro-pecuário e passagem das populações para estado critico sempre que situadas na periferia das 
manchas naturais. Crescente aumento da pressão turística nas zonas naturais. 
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IMPACTES 
REAIS  
Descaracterização paisagística com perda de habitats e perda de espécies naturais com o avanço 
progressivo de exóticas. 
Populações de espécies raras tendencialmente pequenas e isoladas. Este problema surge de uma forma 
bastante intensa uma vez que as espécies endémicas presentes no Corvo se encontram com populações 
exíguas, em grave perigo de extinção, quer pela sua dimensão quer pela fragilidade dos seus habitats. 
Todas as espécies raras da Directiva se encontram em comunidades muito pequenas e isoladas. 
Alteração da matriz da paisagem diminuindo as áreas com usos tradicionais, que privilegiam a manutenção 
de mosaicos de vegetação natural, em particular destaque para as áreas adjacentes às zonas de floresta, 
como consequência do aumento e da intensificação das áreas com uso agro-pecuário. 
Intensificação do regime torrencial das ribeiras que nascem nas encostas exteriores do Caldeirão pela 
progressiva degradação das zonas húmidas aí existentes, que perdem capacidade de retenção da água. 
Degradação do coberto vegetal das margens da caldeira e consequente agravamento da erosão nas 
falésias e no Caldeirão. 
Degradação da paisagem por acção de arroteias e abertura de caminhos.  
As alterações hídricas estão a promover a eutrofização e/ ou assoreamento gradual de algumas zonas 
húmidas. 
Actividades de recreio e turismo nas principais zonas húmidas da ilha. 
Perda da identidade cultural tradicional que, possui saberes sobre o uso sustentável dos recursos naturais 
e de formas de maneio da pastorícia locais. 
POTENCIAIS  
Degradação da vegetação natural e diminuição e eliminação de espécies endémicas devido ao avanço de 
exóticas. 
Perda de valores patrimoniais da área, nomeadamente diminuição das zonas húmidas do Caldeirão. 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
Perda dos valores existentes em pastagens de uso tradicional. 
Assoreamento das lagoas do caldeirão devido aos intensos fenómenos de erosão. 
Perda de quantidade e qualidade da água. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Tomada de medidas de recuperação da zona envolvente do Caldeirão, nomeadamente desanexação das 
áreas de pastagens que envolvam áreas de habitats hidromórficos, prevenindo o pastoreio destas áreas. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica. Criação de medidas para evitar a contínua degradação das zonas de captação 
hídrica, de modo a salvaguardar zonas húmidas e espécies dependentes destas. 
Uma fiscalização eficaz principalmente à presença de animais bovinos dentro de habitats protegidos. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas e implantação de espécies endémicas. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
Impedimento do pastoreio sobre áreas envolventes do Caldeirão, quer no seu interior, quer na zona 
exterior nas áreas potenciais de turfeiras 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Elaboração de um plano de restauro e conservação da natureza, incluindo os elementos da Directiva, com 
consequente monitorização e conservação activa. 
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, em específico das 
actividades de visitação da caldeira, tendo em consideração a capacidade de carga dos ecossistemas. O 
turismo tem vindo, nos últimos anos, a ganhar proporções significativas dentro do SIC, sendo uma 
actividade importante para a economia da ilha. Contudo, deve sofrer um processo de enquadramento 
cuidadoso e de gestão activa, dada a baixa capacidade de carga da maioria dos seus ecossistemas 
naturais (turfeiras).  
Fomentar alguns usos tradicionais agro-pecuários, no que diz respeito à estruturação da área de 
pastagem, de forma a preservar elementos ecológicos importantes da paisagem. 
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MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO (cont.) 
Criação de “santuários” onde, na medida do possível, não existam ameaças ou onde estas sejam 
mitigadas, de modo a que populações de espécies da Directiva possam atingir densidades populacionais 
que garantam a sobrevivência da sua diversidade genética. 
Proceder a estudos de pormenor para espécies em perigo de extinção, nomeadamente o Myosotis azorica 
e a Euphrasia azorica que necessitam de medidas urgentes de protecção. 
Acções de sensibilização às populações locais. Limpeza das exóticas e lixos da área. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
Iniciar, com carácter de urgência, uma vigilância real que leve a embargar todas as actividades lesivas  que 
garanta o princípio da precaução e, progressivamente o cumprimento integral das condicionantes 
aplicáveis à área. 
Criação de “santuários” onde, na medida do possível, não existam ameaças ou estas sejam mitigadas de 
modo a que populações de espécies da Directiva possam atingir densidades populacionais que garantam a 
sobrevivência da sua diversidade genética. 
Considerar a classificação integrada de todas as áreas protegidas neste espaço em Parque Natural assumindo 
que estas são reservas instituídas para protecção da Natureza e educação da população. Este tipo de reserva 
obriga à elaboração de um plano de gestão específico para a área em causa, sendo este dominante sobre os 
planos sectoriais actualmente existentes.  
Desenvolvimento de um plano de protecção das principais zonas húmidas, em particular a protecção das 
zonas de captação hídrica e margens e a sua valorização por proposta da sua inscrição em instancias de 
reconhecimento internacionais como a RAMSAR. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:DCA 
CARTOGRAFIA  
 

SIC da Costa e Caldeirão 
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1.2.4. Costa Nordeste e Topo do Ponto 
NOME - (SIC) Costa Nordeste e Topo do Ponto 
CÓDIGO  PTJOR0014 
ILHA  S.Jorge 
CONCELHOS  Velhas e Calheta 
COORDENADAS  Longitude 27º 54' W Latitude 38º 35' N 
ÁREA TERRESTRE 3462 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  1053 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
Esta área da REDE NATURA 2000 constitui uma parcela considerável da zona central da ilha, alargando-
se para norte até ao mar, incluindo fajãs tais como a dos Cubres e Sto. Cristo. A cota mais elevada é aos 
1053 m de altitude no Pico da Esperança e 0 m na costa Norte.  
Este SIC apresenta 4 grandes zonas paisagistas, são elas a serra do Topo, o Pico da Esperança, uma 
zona de ligação entre estes dois grandes maciços e, finalmente, a zona de costa. Uma parte significativa 
deste SIC é domínio público, como Baldio (onde se inclui a Reserva Florestal natural),; domínio público 
marítimo ao longo de toda a costa, e domínio publico hídrico, pela densidade de rede hídrica incluído 
lagoas de montanha e de costa. Uma outra parte são falésias costeiras, não podendo ser classificados 
como privado. 
As zonas paisagísticas são constituídas por inúmeras formações vulcânicas, de muitas idades, formando, 
cada um destes meios ecológicos distintos, com ecossistemas adaptados a cada um. A zona da serra do 
Topo, de formação mais antiga e com predomínio de lavas basálticas, é actualmente dominada por 
turfeiras florestadas de Juniperus brevifolia e Caluna vulgaris. Neste local, embora em bom estado de 
conservação, é ainda evidente a ocupação que esta área foi alvo, tendo sido já transformada em pastagens 
ou áreas de pastoreio. Realça-se que associada a esta zona húmida está uma das poucas ribeiras 
permanentes da ilha, a ribeira de S. Tomé.  
A zona de SIC do Pico da Esperança é de formação mais recente, com materiais de projecção de natureza 
basáltica e tufos hialoclastíticos. É dominada por uma outra tipologia de zona húmida, que pode ser 
designada por prados turfosos. Contudo, é bastante elevada a diversidade de comunidades húmidas 
encontradas, desde turfeiras de Sphagnum, fens, charcos e pântanos. As zonas de prados turfosos em S. 
Jorge representam uma das maiores concentrações de elementos valiosos do património natural, 
atendendo quer ao número de endemismos ou espécies raras, ou níveis de biodiversidade. A concentração 
de espécies raras nesta área é extremamente elevada. Realça-se as espécies Ammi trifoliatum, 
Chaerophyllum azoricum, e outras como Ranunculus cortusifolius e Tolpis azorica. Embora nesta área a 
água não se apresente sobre a forma livre, a presença de lençóis de água ao nível sub superficial é muitas 
vezes observada em taludes feitos pelo Homem, aquando da construção de estradas. A água ocorre, em 
norma, sobre as camadas de materiais mais compactos, como é o caso de horizontes formados por 
plácico. 
A matriz paisagística que liga a estes dois maciços (Topo e Pico da Esperança) é fortemente modelada 
pela actividade agropecuária, dominando as áreas de pastagem e algumas áreas de uso silvícola, esta 
com um total domínio da Criptoméria. Ocorre neste corredor verde, conjuntamente com as áreas 
intervencionadas pelo homem, bolsas de habitats naturais de elevada importância ecológica, bem como 
sistemas mistos de uso que contemplam uma importante integração com os sistemas naturais. Em termos 
de formações naturais dominam bosques de cedro, Florestas de Ilex perado ssp. azorica e Ericais. 
A zona de costa em termos de habitats é dominada por matas sub-espontâneas de Myrica faya e 
Pittosporum undulatum e Ericais.  
A Ilha de S. Jorge possui uma geomorfologia particular, alta de grandes arribas costeiras e pequenas 
plataformas de depósitos da vertente – Fajãs – onde se situam as povoações, muitas actualmente 
abandonadas após o terramoto de 1980. Tal estrutura obrigou a uma inter-relação do homem e a ocupação 
do solo, o que levou a uma elevada diversidade biológica e paisagística. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Áreas agrícolas, Povoamentos Florestais, Sebes de exóticas, Áreas 
melhoradas de pastoreio, Áreas de exploração de inertes, Áreas urbanas, Turismo, Inertes, Áreas urbanas 
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ACTIVIDADES HUMANAS – Agropecuária em regime extensivo, Agropecuária em regime intensivo, 
Criação de caprinos e ovinos, Produção florestal em regime extensivo, Produção florestal em regime 
intensivo, Vitivinicultura, Fruticultura, Industrias extractivas (Pedra e inertes), Industria do turismo, 
Exploração de recursos hídricos (Captação de nascentes e ribeiras e Aproveitamento das águas 
escorrentes em tanques), Recolha de plantas aromáticas e medicinais (PAM) tradicionais, Actividades 
culturais, Lazer e desporto (Espeleologia, Desportos motorizados (TT, ralies), Pesca, Percursos a pé, 
Caça) 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1150 * - Lagunas costeiras 

1160 - Enseadas e baías pouco profundas  
1210 - Vegetação anual das zonas de acumulação de detritos pela maré 
1220 - Vegetação perene das praias de calhaus rolados  
1250 - Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
1320 - Relvados de Spartina 
1410 - Prados salgados mediterrânicos (Juncetalia maritimi) 
3170 * - Charcos temporários mediterrânicos 
3220 - Cursos de água alpinos com vegetação ripícola herbácea 
4050 * - Charnecas macaronésias endémicas  
5331 - Formações de Euphorbias dendroides 
6180 - Prados mesófitos macaronésicos 
7110 * - Turfeiras altas activas 
7130 - Turfeiras de coberta (* turfeiras activas) 
8220 - Vegetação casmofitica das falésias rochosas silicosas 
8230 - Prados pioneiros em superfície rochosas 
3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação da Littorelletea 
uniflorae e ou da Isoëto-Nanojuncetea 
8310 - Grutas não exploradas pelo turismo 
91D0 *- Turfeiras arborizadas 
9361 - Laurissilva dos Açores 
9565 - Florestas macaronésicas de Juniperus 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves: Calonectris diomedea 
Porzana porzana  
Sterna dougalii 
Sterna hirundo 
Mamíferos  
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

Ammi trifoliatum 
Azorina vidalii 
Erica scoparia ssp azorica 
Spergularia azorica 
Woodwardia radicans 
Culcita macrocarpa 
Arceuthobium azoricum 
Chaerophyllum azoricum 
Euphrasia grandiflora 
Isoetes azorica 
Euphorbia stygiana 
Myosotis maritima 
Scabiosa nitens 
Rumex azoricus 
Trichomanes speciosum 
Frangula azorica 
Prunus lusitanica 
Picconia azorica 

 

 



PPLLAANNOO  SSEECCTTOORRIIAALL  DDAA  RREEDDEE  NNAATTUURRAA  22000000  ––  RREEGGIIÃÃOO  AAUUTTÓÓNNOOMMAA  DDOOSS  AAÇÇOORREESS  
  

 

 
OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Egretta garzetta 
Ardea cinerea 
Anas crecca 
Anas platyrhynchos 
Aythya collaris 
Bucephala clangula 
Gallinula chloropus 
Fulica atra 
Porzana carolina 
Charadrius alexandrinus 
Calidris alba 
Calidris alpina 
Limosa limosa 
Numenius phaeopus 
Actitis hypoleucos 
Actitis macularia 
Arenaria interpres 
Laurus  cachinnans atlantis 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Buteo buteo rothschildi 
Coturnix coturnix conturbans 
Columba palumbus azorica 
Columba livea atlantis 
Asio Otus 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus inermis 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Serinus canaria 

ESPÉCIES 
FLORA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Agrostis azorica (Seub.) Tutin & E. F. Warb. 
Agrostis gracililaxa Franco var. gracililaxa 
Anagallis tenella (L.) L. 
Asplenium scolopendrium L. 
Bellis azorica Hochst. ex Seub. 
Cardamine caldeirarum Guthn. ex Seub. 
Carex hochstetteriana Gay ex Seub. 
Carex peregrina Link 
Carex vulcani Hochst. in Seub. 
Centaurium scilloides (L. fil.) Samp. 
Cyclosorus dentatus (Forssk.) Ching 
Daboecia azorica Tutin et Warb. 
Daucus carota L. ssp. azoricus Franco 
Deschampsia foliosa  Hack. 
Diphasium madeirense (Wilce) Rothm. 
Diplazium caudatum (Cav.) Jermy 
Dryopteris azorica (Christ) Alston 
Dryopteris crispifolia Rasb., Reichst. et Vida 
Elaphoglossum semicylindricum (Bowd.) Benl 
Eleocharis palustris (L.) Roem. et Schult. 
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ESPÉCIES 
FLORA 
(cont.) 
 

Equisetum telmateia Ehrh. 
Euphorbia azorica Seub. 
Festuca jubata Lowe 
Festuca petraea Guthn. ex Seub. 
Hedera azorica Carr. 
Holcus rigidus Hochst. ex Seub. 
Huperzia dentata (Herter) Holub 
Hypericum foliosum Ait. 
Hypericum perfoliatum L. 
Hypericum undulatum Schousb. ex Willd. 
Ilex perado Ait. ssp. azorica (Loes.) Tutin 
Juncus acutus L. 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Laurus azorica (Seub.) Franco 
Leontodon filii (Hochst. ex Seub.) Paiva et Ormonde 
Luzula campestris (L.) DC. 
Luzula purpureo-splendens Seub. 
Lysimachia azorica Hornem. ex Hook. 
Mentha aquatica L. 
Myrica faya Ait. 
Osmunda regalis L. 
Pericallis malvifolia (L' Hér.) B. Nord. 
Platanthera micrantha (Hochst. ex Seub.) Schlecht.  
Polypodium azoricum (Vasconcellos) R. Fern. 
Pteris incompleta Cav. 
Ranunculus cortusifolius Willd. var. major Lowe 
Rubia agostinhoi Dans. et Silva 
Rubus hochstetterorum Seub. 
Smilax excelsa L. 
Solidago sempervirens L. 
Stegnogramma pozoi (Lag.) K. Iwatsuki 
Tolpis azorica (Nutt.) P. Silva 
Tolpis succulenta (Dryand. in Ait.) Lowe 
Vaccinium cylindraceum J. E. Sm. 
Veronica anagallis-aquatica L. 
Viburnum tinus L. ssp. subcordatum (Trel.) P. Silva 
Viola palustris L. ssp. juresii (Link ex K. Wein) Cout. 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Reserva Ecológica Regional (pendente) - DROTRH; ICN; CM 
Reserva Florestal Natural - SRAPA; DRRF; CM 
Paisagem Protegida - DROTRH; DRT; DSCN; ICN 
Domínio Público Marítimo -  
Domínio Público Hídrico – DROTRH; SRE 
AMEAÇAS  
REAIS  
A ausência de vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área 
leva ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da natureza e 
ao uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais. 
Existência de actividades industriais, como pedreiras e exploração de inertes, sem cumprimento dos 
preceitos legais. 
Abandono do sistema tradicional do uso da terra, nomeadamente nas encostas de Fajãs e consequente 
avanço de exóticas agressivas como Pittosporum undulatum e Hedychium gardenerarum.  
Catástrofes naturais com aluimento de terras, nomeadamente devido à transformação das zonas altas de 
captação hídrica em zonas agrícolas. 
Nesta área de SIC, mesmo no interior dos núcleos de comunidades naturais, a vulnerabilidade é elevada 
por serem de fácil acesso devido à existência de uma densa rede de caminhos . 
Pastoreio e pisoteio directo ou marginal de habitats e espécies protegidos pelo Anexo II da Directiva dos 
habitas, que sofrem directa ou indirecta por acção da presença animal. Esta acção é evidenciada em todas 
as espécies herbáceas de grande porte e em 80% do total de espécies protegidas. 
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REAIS (cont.) 
Alterações do regime hídrico em áreas naturais ou em áreas adjacentes, importantes na captação de água 
que “alimentam” zonas húmidas e de que depende um vasto grupo de espécies endémicas. É muito 
frequente nesta ilha ver drenos em zonas de turfeiras sobre pastagem, visando secar ou diminuir o 
encharcamento da mesma. 
Degradação das zonas húmidas (alteração da qualidade das águas, destruição ou alteração das principais 
zonas de captação hídrica, degradação das comunidades de margem por pisoteio) face à actividade 
humana, nomeadamente intensificação agro-pecuária. 
Populações de espécies raras tendencialmente pequenas e isoladas. 
O coelho constitui uma perturbação de toda a área. Cerca de 55% das espécies protegidas e a totalidade 
das herbáceas são afectadas pelo pastoreio do coelho, das quais se realça o Ammi trifoliatum, o 
Chaerophyllum azoricum e o Rumex azoricus. 
Cerca de 55% das espécies do Anexo B-II são alvo, directo ou indirecto, do corte e abate de árvores. 
Cerca de 65% das espécies do Anexo B-II são afectadas pela abertura de caminhos e cerca de metade das 
espécies foram alvo de alterações hidrológicas. 
As limpezas camarárias afectam 70% das espécies do Anexo B-II. 
No geral, 60% das espécies constantes no Anexo II da Directiva são alvo de alterações do seu habitat por 
deposição de dejectos. 
Intensificação das actividades de recreio e turismo de uma forma não coordenada. Cerca de 95% das 
espécies protegidas pelo anexo B-II mostram ser sensíveis à simples passagem humana pelos seus 
habitats. 
POTENCIAIS 
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pela existência de vários planos de ordenamento e 
gestão do território (ou a sua ausência)  não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
Alteração da matriz da paisagem, diminuindo as áreas com usos tradicionais que privilegiam a manutenção 
de mosaicos de vegetação natural, como consequência do aumento e da intensificação das áreas com uso 
agro-pecuário. 
Possibilidade de contaminação química das águas, solos e vegetação natural, devido às práticas agrícolas 
em regime intensificado. Esta alteração da química da água promove eutrofização de lagoas, ficando em 
risco espécies como o Isoetes azorica, dependente da oligotrofia do seu habitat. 
Extinção de algumas populações de espécies protegidas e habitats com dimensões críticas, em áreas de 
uso agro-pecuário e passagem das populações para estado critico sempre que situadas na periferia das 
manchas naturais. 
Crescente aumento da pressão turística nas zonas naturais.  
IMPACTES 
REAIS  
A intensificação agro-pecuária leva à diminuição da biodiversidade em pastagens. Os maneios tradicionais 
extensivos que favorecem elementos ecológicos tendem a diminuir. 
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais devido a fenómenos de erosão e derrocadas 
e ao avanço progressivo de exóticas. 
Aumento de bolsas de vegetação naturais isoladas e aumento do isolamento genético das espécies. 
Degradação da paisagem por acção de arroteias e abertura de caminhos. 
As alterações hídricas estão a promover a eutrofização gradual de algumas zonas húmidas.  
Perda da identidade cultural tradicional que possui saberes sobre o uso sustentável dos recursos naturais e 
de formas de maneio da pastorícia locais. 
POTENCIAIS  
Possibilidade de desvirtuação da vegetação natural e diminuição e eliminação de espécies endémicas 
devido ao avanço de exóticas. 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
Perda dos valores existentes em pastagens de uso tradicional. 
Perda de quantidade e qualidade da água. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Identificação das principais zonas de captação hídrica dentro da área de estudo e tomar medidas para a 
recuperação das mesmas;  
Desanexação das áreas de pastagens que envolvam áreas de lagoas, prevenindo o pastoreio destas 
áreas. 
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PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica.  
Criação de medidas para evitar a contínua degradação das zonas de captação hídrica, de modo a 
salvaguardar zonas húmidas e espécies dependentes destas. 
Uma fiscalização eficaz principalmente à presença de animais bovinos dentro de habitats protegidos 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas e implantação de espécies endémicas. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
Impedimento do pastoreio sobre a vegetação natural. 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Criação de “santuários” onde, na medida do possível, não existam ameaças ou estas sejam mitigadas, de 
modo a que populações de espécies da Directiva possam atingir densidades populacionais que garantam a 
sobrevivência da sua diversidade genética.  
Elaboração de um plano de restauro e conservação da natureza, incluindo os elementos da Directiva, com 
consequente monitorização e conservação activa. 
Desenvolvimento de um plano de protecção das principais zonas húmidas, em particular a protecção das 
zonas de recarga hídrica dos grandes sistemas de ribeiras.  
Evitar o pastoreio nas margens de elementos naturais que se situem dentro de pastagens agro-pecuárias 
uma vez que, se comprove, ser de relevante importância ecológica. 
Desenvolvimento de estudos sobre usos da paisagem, nomeadamente na área da agropecuária, de forma 
a determinar modelos que integrem o desenvolvimento agro-pecuário e a protecção dos elementos 
ecológicos e funcionalidade da mesma. 
Fomentar alguns usos tradicionais agro-pecuários, no que diz respeito à estruturação da área de 
pastagem, de forma a preservar elementos ecológicos importantes da paisagem. 
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, em específico das 
actividades do turismo de natureza, considerando capacidade de carga dos ecossistemas. 
Ordenamento das actividades de extracção de inertes. 
Acções de sensibilização às populações locais. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
Iniciar, com carácter de urgência, uma vigilância real que leve a embargar todas as actividades lesivas que 
garanta o princípio da precaução e, progressivamente o cumprimento integral das condicionantes 
aplicáveis à área. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:DCA 
CARTOGRAFIA  
 

SIC da Costa Nordeste e Topo do Ponto 
 

 
 

 

 



PPLLAANNOO  SSEECCTTOORRIIAALL  DDAA  RREEDDEE  NNAATTUURRAA  22000000  ––  RREEGGIIÃÃOO  AAUUTTÓÓNNOOMMAA  DDOOSS  AAÇÇOORREESS  
  

 

 

CARTOGRAFIA (cont.)  
 
 

 
 

Carta da Ocupação do Solo 
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1.2.5. Costa Nordeste - Flores 
NOME - (SIC) Costa Nordeste - Flores 
CÓDIGO  PTFLO0003 
ILHA  Flores 
CONCELHOS  Santa Cruz 
COORDENADAS  Longitude 31º 09' W Latitude 39º 29' N 
ÁREA TERRESTRE 243 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  346 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
A área protegida costeira da ilha das Flores é constituída por extensas e altas falésias costeiras cortadas 
por inúmeras baias com ribeiras e cascatas, sendo por isso grande parte da parte terrestre deste SIC 
formado por áreas publicas ou do domínio público marítimo ou hídrico. Corresponde a um sistema 
complexo de baías, ilhéus, praias rochosas, falésias, socalcos naturais, cavernas submersas e semi 
submersas, resultado de uma forte erosão marítima.  
As características ecológicas associadas a estes complexos paisagísticos de arribas costeiras são muito 
complexos assim como as correspondentes comunidades associadas. A zonação verificada está 
dependente de factores como declive, vento, erosão e água. Em casos locais, a maresia e a geologia são 
aspectos relevantes na vegetação costeira. São zonas geomorfologicamente muito antigas em condições 
de ultra-atlanticidade. 
Em termos de vegetação dominam os matos arborescentes de Erica, Myrica faya, Picconia azorica e Juniperus 
brevifolia. Embora sejam zonas sujeitas a uma elevada pressão de construção e caminhos, correspondem ainda 
a áreas com grande quantidade de espécies endémicas e raras. De facto, existe uma grande diversidade de 
comunidades costeiras com elevada diversidade e grau de cobertura de espécies endémicas. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais:Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Áreas agrícolas, Sebes de exóticas, Áreas urbanas, Turismo 
ACTIVIDADES HUMANAS – Áreas urbanas e equipamentos sociais, Agropecuária em regime extensivo, 
Agropecuária em regime intensivo, Criação de caprinos e ovinos, Produção florestal em regime extensivo, 
Vitivinicultura, Fruticultura, Industrias extractivas (Pedra e inertes), Industria do turismo, Exploração de 
recursos hídricos (Captação de nascentes e ribeiras e Aproveitamento das águas escorrentes em tanques), 
Recolha de plantas aromáticas e medicinais (PAM) tradicionais, Lazer e desporto (Espeleologia, Desportos 
motorizados (TT, ralis), Pesca, Percursos a pé, Caça) 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1210 - Vegetação anual da zona intertidal 

1220 - Vegetação vivaz das costas de calhaus rolados 
1250 - Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
4050 - *Charnecas macaronésicas endémicas 
8220 - Vegetação casmófita das vertentes rochosas 
4060 - Charnecas alpinas e subalpinas 
5331 - Formações de Euforbiáceas 
8230 - Prados pioneiros em superfície rochosas 
8330 - Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Calonectris diomedea 
Egretta garzetta 
Puffinus assimilis 
Sterna dougallii 
Sterna hirundo 
Mamíferos 
Pipistrellus sp 

 



PPLLAANNOO  SSEECCTTOORRIIAALL  DDAA  RREEDDEE  NNAATTUURRAA  22000000  ––  RREEGGIIÃÃOO  AAUUTTÓÓNNOOMMAA  DDOOSS  AAÇÇOORREESS  
  

 

 
ESPÉCIES 
FLORA  

1615 – Ammi trifoliatum 
1612 – �ncomple lignescens (M. decipiens) 
1755 – Azorina vidalli 
1420 – Culcita macrocarpa 
1624 – �ncom scoparia ssp. Azorica 
1577 – Euphorbia stygiana 
1580 – Frangula azorica 
1679 – Myosotis marítima 
1653 – Picconia azorica 
1471 – Spergularia azorica 
1426 – Woodwardia radicans 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Ardea �ncompl 
Arenaria interpres 
Calidris alba 
Charadrius dubius 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Numenius phaeopus 
Puffinus puffinus 

ESPÉCIES 
FLORA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cardamine caldeirarum Guthn. Ex Seub. 
Carex hochstetteriana Gay ex Seub. 
Carex vulcani Hochst. In Seub. 
Daucus carota L. ssp. Azoricus Franco 
Deschampsia foliosa  Hack. 
Dryopteris crispifolia Rasb., Reichst. Et Vida 
Elaphoglossum semicylindricum (Bowd.) Benl 
Euphorbia azorica Seub. 
Festuca jubata Lowe 
Festuca petraea Guthn. Ex Seub. 
Hedera azorica Carr. 
Holcus rigidus Hochst. Ex Seub. 
Huperzia dentata (Herter) Holub 
Hymenophyllum wilsonii Hook. 
Hypericum elodes L. 
Hypericum foliosum Ait. 
Hypericum perfoliatum L. 
Ilex perado Ait. Ssp. Azorica (Loes.) Tutin 
Juncus acutus L. 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Laurus azorica (Seub.) Franco 
Leontodon filii (Hochst. Ex Seub.) Paiva et Ormonde 
Leontodon rigens (Dryand. In Ait.) Paiva et Ormonde 
Luzula �ncomple-splendens Seub. 
Lysimachia azorica Hornem. Ex Hook. 
Mentha �ncomple L. 
Myrica faya Ait. 
Osmunda regalis L. 
Pericallis malvifolia (L’ Hér.) B. Nord. 
Platanthera micrantha (Hochst. Ex Seub.) Schlecht.  
Polypodium azoricum (Vasconcellos) R. Fern. 
Pteris �ncomplete Cav. 
Ranunculus cortusifolius Willd. Var. major Lowe 
Rubia agostinhoi Dans. Et Silva 
Rubus hochstetterorum Seub. 
Solidago sempervirens L. 
Vaccinium cylindraceum J. E. Sm. 
Viburnum tinus L. ssp. Subcordatum (Trel.) P. Silva 
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OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Domínio Publico Marítimo  
Farol e acessos – MDN 
Reserva Agrícola Regiona (pedente)  
Reserva Ecológica Nacional (pendente) – DROTRH; ICN; CM 
Regime de Caça – SRAP 
Telecomunicações (Parques e acessos)  
Espaços militares – MDN 
Domínio Público Hídrico – DROTRH; SER 
AMEAÇAS  
REAIS  
A ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área 
leva ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da natureza e 
resultando no uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais. 
Avanço de exóticas ao nível das formações florestais costeiras (Floresta de Faia e Pau Branco). Todas as 
espécies da Directiva, Anexo B-II são alvo do desenvolvimento rápido e crescente de uma série de 
exóticas, destacando-se neste SIC costeiro o Pittosporum undulatum. 
Abandono progressivo das áreas agrícolas com consequente invasão de espécies exóticas. 
Intensificação do turismo de uma forma não coordenada. Cerca de 95% das espécies protegidas pelo 
Anexo B-II são alvo da passagem humana pelos seus habitats. 
Erosão intensa nas falésias pelas actividades humanas, como a abertura de caminhos, aumento do uso 
dos tribos para acessos agrícolas ou o crescimento descontrolado de matas de exóticas. 
Efeitos poluidores (químicos, físicos e sonoros), alteração degradante da paisagem, introdução de 
espécies exóticas, efeitos de erosão e perdas de biodiversidade pela presença do aterro sanitário da ilha 
na margem montante do SIC, com uma gestão ineficiente. 
POTENCIAIS 
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pelos planos de ordenamento e gestão do território 
(ou a sua ausência) por cada plano sectorial, não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
Aumento da pressão turística, com aumento da construção de zonas habitacionais e de apoio e abertura de 
estradas. 
Mesmo considerando uma gestão eficiente do Aterro, o mesmo constitui sempre uma ameaça pelos efeitos 
poluidores (químicos, físicos e sonoros), alteração degradante da paisagem, introdução de espécies 
exóticas (plantas de jardim nos entulhos), efeitos de erosão e perdas de biodiversidade. 
Numa situação a longo prazo, dado que o aterro se encontra numa plataforma sobre o SIC, existe um risco 
grave de poluições por elementos altamente tóxicos dos lixiviados, mesmo após a selagem do aterro. 
IMPACTES 
REAIS  
Degradação da paisagem e perda de espécies naturais com o avanço progressivo de exóticas. 
Descaracterização paisagística devido a fenómenos de erosão e derrocadas. 
Aumento de bolsas de vegetação naturais isoladas e aumento do isolamento genético das espécies. 
POTENCIAIS  
Possibilidade de desvirtuação da vegetação natural e diminuição e eliminação de espécies endémicas 
devido ao avanço de exóticas. 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Medidas de controlo das espécies exóticas e da pressão da sua introdução 
Encerramento do Aterro com limpeza dos depósitos já existentes. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
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MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, tendo em conta a 
capacidade de carga dos ecossistemas e tendo um enfoque especial em actividades de turismo de 
natureza. 
Acções de sensibilização às populações locais. 
Limpeza das exóticas e lixos da área. 
Reenquadramento do problema do aterro sanitário da ilha com procura de soluções mais amigas do 
ambiente e do uso sustentável, com o objectivo final de retirar o aterro da actual localização e dos 
elementos tóxicos já existentes com potencial efeitos nefastos, terminando com a requalificação de toda a 
zona, eventualmente com espécies endémicas. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
Deve ser considerado, ao abrigo dos últimos resultados do conhecimento científico do local e atendendo às 
directivas para a gestão de áreas protegidas, a inclusão desta área, através da Ribeiras da Barrosas, no 
SIC da parte central da ilha (Mourro Alto), do qual dista poucas centenas de metros. Esta inclusão, para 
além de fornecer um corredor ecológico entre as duas áereas e garantir a protecção de espécies, permitiria 
uma gestão integrada destas e uma classificação única como áreas protegidas. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: Equipa de Estudos Ecológicos e 
Botânicos do Herbário da Universidade dos Açores, Dezembro 2003 
CARTOGRAFIA  
 

SIC da Costa Nordeste - Flores 
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CARTOGRAFIA (cont.)  
 
 

Carta da Ocupação do Solo 
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1.2.6. Ponta da Ilha 
NOME - (SIC) Ponta da Ilha 
CÓDIGO  PTPIC0010 
ILHA  Pico 
CONCELHOS  Madalena, Lajes do Pico, S. Roque do Pico 
COORDENADAS  Longitude 28º 01' W Latitude 38º 24' N 
ÁREA TERRESTRE 149 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  112 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
O SIC da Ponta da Ilha do Pico situa-se no extremo Este da ilha. Constitui numa plataforma ao nível do 
mar, de lavas, formando baías pouco profundas e uma longa plataforma emersa mas ao nível do mar. 
Possui depósitos de aluvião e do mar, (que galga nos temporais) com emergências práticas. Sendo uma 
área costeira, grande parte do seu território é Domínio Publico Marítimo e inclui ainda uma pequena parte 
respeitante a um farol. 
A nível costeiro é formado por várias baías, ilhéus e baixios. A costa apresenta uma zonação de 
comunidades naturais de elevada singularidade e interesse conservacionista, destacando-se os Matos 
Mistos Costeiros, com presença de espécies pouco comuns nestas formações, como Juniperus brevifolia e 
Corema alba; e os prados costeiros onde surgem algumas espécies muito raras, como Lotus azoricus e 
Myosotis marítima  
A sua constituição geológica e condições climatéricas fazem desta zona uma área propícia à cultura da 
vinha. Contudo, esta actividade tem vindo a ser abandonada nos últimos anos, verificando-se a ocupação 
destas áreas por vegetação sub espontânea. Muitas destas formações são dominadas pela espécie exótica 
Pittosporum undulatum. Contudo, a percentagem de espécies indígenas, em particular Myrica faya, 
Picconia azorica e Erica azorica é muito significativa em alguns cobertos. 
A matriz paisagística do SIC caracteriza-se pela presença de culturas mistas envoltas num mosaico de 
matas sub espontâneas de diferentes graus de naturalidade.  
A área sofre uma forte pressão humana, constituindo uma das principais de zonas de veraneio da zona Sul da 
ilha. A pressão para a construção de Adegas é elevada, bem como possíveis empreendimentos turísticos. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais:Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo; Áreas de Ocupação 
Humana: Áreas agrícolas, Áreas melhoradas de pastoreio, Áreas urbanas 
ACTIVIDADES HUMANAS – Agropecuária em regime extensivo e familiar, Vitivinicultura, Fruticultura, 
Pesca tradicional, Industria do turismo, Recolha de plantas aromáticas e medicinais (PAM) tradicionais, 
Actividades culturais (Vindimas), Lazer e desporto (Pesca, Percursos a pé, Caça) 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1160 - Enseadas e Baías pouco profundas 

1170 - Recifes 
1220 - Vegetação vivaz das costas de calhaus rolados 
1250 - Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
4050 - Charnecas macaronésicas endémicas 
8320 - Campos de lava e escavações naturais 
8330 - Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Calonectris diomedea 
Egretta garzetta 
Sterna dougalii 
Sterna hirundo 
Columba palumbus azorica 
Mamíferos 
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

1755 - Azorina vidalli 
1624 - Erica scoparia ssp. azorica 
1562 - Lotus azoricus 
1679 - Myosotis azorica 
1653 - Picconia azorica 
1471 – Spergularia azorica 
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OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Ardea cinerea 
Charadrius alexandrinus 
Calidris alba 
Numenius phaeopus 
Arenaria interpres 
Larus  cachinnans atlantis 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Buteo buteo rothschildi 
Coturnix coturnix conturbans 
Alectoris rufa 
Columba livea atlantis 
Asio Otus 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus inermis 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Serinus canaria 

ESPÉCIES 
FLORA  

Carex vulcani Hochst. in Seub. 
Corema album (L.) D. Don ssp. azoricum P. Silva 
Daucus carota L. ssp. azoricus Franco 
Euphorbia azorica Seub. 
Festuca jubata Lowe 
Festuca petraea Guthn. ex Seub. 
Juncus acutus L. 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Myrica faya Ait. 
Polypodium azoricum (Vasconcellos) R. Fern. 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Zona Especial de Protecção - SRA 
Domínio Publico Marítimo -  
Paisagem especial da vinha - SRA 
Farol e acessos - MDN 
Reserva Ecológica Nacional (pendente) - DROTRH; ICN; CM 
Regime de Caça - SRAP 
AMEAÇAS  
REAIS  
A ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área 
leva ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da natureza e 
no uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais. 
Avanço de exóticas ao nível das formações florestais naturais (Floresta de Faia e Pau Branco). 
Abandono das áreas de vinhas com consequente invasão de espécies exóticas. 
Avanço de animais alóctones, em especial o coelho e ratos, com graves danos para a flora protegida (pelo 
menos uma espécie da Directiva em vias de extinção encontra-se directamente ameaçada). 
Depósitos de lixo na zona costeira com eutrofização das comunidades destas zonas. 
REAIS (cont.) 
Poluição por esgotos 
Apanha de lenhas, em especial para as adegas, onde se preferem lenhas duras como Erica scoparia ssp 
azorica e Picconia azorica. Exploração desordenada de inertes. 
Intensificação do turismo de uma forma não coordenada. Cerca de 95% das espécies protegidas pelo 
Anexo B-II são alvo da passagem humana pelos seus habitats. 
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POTENCIAIS 
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pela existência de vários planos de ordenamento e 
gestão do território (ou a sua ausência) , não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
Aumento da pressão turística, com aumento da construção de zonas habitacionais e abertura de estradas. 
Perda de habitat nas áreas costeiras por implementação da Paisagem especial da vinha, com incentivos à 
reocupação dos campos de vinhas (agora de matos) e aumento da carga humana. 
IMPACTES 
REAIS  
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais com o avanço progressivo de exóticas. 
Aumento de bolsas de vegetação naturais isoladas e aumento do isolamento genético das espécies, caso 
extremo da população de Lotus azoricus, de reduzidas dimensões e geneticamente isolada. 
Perda da identidade cultural tradicional que, possui saberes sobre o uso sustentável dos recursos naturais 
e formas de maneio da vitivinicultura e pesca locais. 
As diferentes pressões sobre as populações de espécies e habitats da Directiva leva à existência de um 
conjunto cujas dimensões e qualidade são preocupantes e exigem medidas de monitorização e 
conservação de 2 espécies de plantas e de 1 Habitat 
POTENCIAIS  
Possibilidade de perda dos habitats naturais e diminuição ou eliminação de espécies endémicas devido ao 
avanço de exóticas. 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica. 
Monitorizações directa sobre as populações em alto risco, com acções de conservação activas, até se 
atingirem níveis equilibrados dos seus efectivos. 
Preocupação de integração entre os objectivos e acções da Paisagem da vinha e o património natural. 
Implementação de um plano de pormenor urbano como forma de enquadrar a rede urbana e suas 
consequências (esgotos, acessos, lixos, etc) nas preocupações de conservação. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Medidas de ordenamento urbano que garantam a estrutura de paisagem. 
Elaboração de um plano de pormenor urbano como forma de enquadrar a rede urbana e suas 
consequências (esgotos, acessos, lixos, etc) nas preocupações de conservação. 
Medidas de controle de poluentes urbanos e depósitos de lixo. 
Medidas intensas de controle dos animas alóctones, em especial o rato e o coelho, e monitorização das 
espécies protegidas por eles afectadas. 
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona. 
Acções de sensibilização às populações locais. Limpeza das exóticas e lixos da área. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
Implantação de uma reserva natural que integre as diferentes valências naturais e tradicionais de nível 
internacional e nacional e permita a existência de um plano integrado de gestão. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: Equipa de Estudos Ecológicos e 
Botânicos do Herbário da Universidade dos Açores, Dezembro 2003. 
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CARTOGRAFIA  
 

SIC Ponta da Ilha 
 

 
 
 

Carta da Ocupação do Solo 
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1.2.7. Ilhéu de Baixo, Restinga 
NOME - (SIC) Ilhéu de Baixo, Restinga 
CÓDIGO  PTGRA0015 
ILHA  Graciosa 
CONCELHOS  Santa Cruz da Graciosa 
COORDENADAS  Longitude 27º 57' W Latitude 39º 00' N 
ÁREA TERRESTRE 39 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  191 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
O SIC da ponta sul da ilha da Graciosa compreende a zona costeira que vai desde o Carapacho, passando 
pela Restinga (zona onde o SIC atinge a sua elevação máxima, 178 m) até à Baía da Poça (inclusivé), 
estendendo-se para sul, formando uma península de modo a englobar os ilhéus de Baixo. 
O Carapacho, a ponta mais ocidental do SIC, é uma povoação que se prolonga paralela ao mar, com 
elevada importância turística devido à sua estância de águas termais. Toda a restante zona costeira é 
constituída essencialmente por arribas onde frequentemente ocorrem derrocadas. Nestas arribas dominam 
os cobertos de vegetação natural e semi-natural. No entanto, estão também incluídas algumas zonas com 
utilização agro-pecuária.  
Os ilhéus de Baixo (o maior com uma altitude de 73,64 m e o mais pequeno com uma altitude de 66,22 m), 
também conhecidos por ilhéus do Carapacho, são pequenos e essencialmente constituídos por escoadas 
lávicas e depósitos piroclásticos que se encontram num elevado estado de naturalidade. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Áreas agrícolas, Sebes de exóticas, Áreas melhoradas de pastoreio, Áreas 
urbanas, Turismo 
ACTIVIDADES HUMANAS  
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1160 - Enseadas e Baías pouco profundas 

1170 - Recifes 
1210 - Vegetação anual da zona intertidal 
1220 - Vegetação vivaz das costas de calhaus rolados 
1250 - Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
4050 - Charnecas macaronésicas endémicas 
8330 - Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 

ESPÉCIES 
FAUNA  

 

ESPÉCIES 
FLORA  

1755* - Azorina vidalli 
1624 - Erica scoparia ssp. azorica 
1679 - Myosotis maritima 
1471 - Spergularia azorica 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

 

ESPÉCIES 
FLORA  

Festuca petraea 
Holcus rigidus 
Myrica faya 
Tolpis succulenta 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Domínio Publico Marítimo  
Farol e acessos - MDN 
Reserva Ecológica Nacional (pendente) - DROTRH; ICN; CM 
Regime de Caça - SRAP 
Telecomunicações (Parques e acessos) 
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AMEAÇAS  
REAIS  
A ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área 
leva ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da natureza e 
no uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais. 
Existência de actividades industriais, como pedreiras e exploração de inertes sem cumprimento dos 
preceitos legais. 
Presença importante de exóticas agressivas. 
Construção de miradouros e outras estruturas de apoio ao turismo que destabilizam as falésias, mesmo 
que só por erosão laminar, colocando em risco populações e habitats de falésia. 
POTENCIAIS 
Intensificação das actividades de recreio e turismo, que afectam a totalidade das espécies do Anexo B – II 
da Directiva.  
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pela existência de vários planos de ordenamento e 
gestão do território (ou a sua ausência), não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
Aumento da densidade populacional residente e flutuante, com impactes na orla costeira, quer de poluição 
(saneamento), quer de lixos, quer ainda da ocupação de praias. 
IMPACTES 
REAIS  
Descaracterização paisagística com perda de habitats e perda de espécies naturais e avanço progressivo 
de exóticas. 
Populações de espécies raras tendencialmente pequenas e isoladas. Todas as espécies raras da Directiva 
se encontram em comunidades muito pequenas e isoladas. 
POTENCIAIS  
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Maior vigilância e aplicação dos regulamentos legais e condicionantes. 
Aplicação de um plano de restauro e conservação da natureza, incluindo os elementos da Directiva, que 
eventualmente integre o desenvolvimento turístico. 
Sensibilização do publico em geral e das entidades responsáveis em particular, para a protecção da 
natureza de forma a evitar áreas de elevada sensibilidade ecológica. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Iniciar, com carácter de urgência, uma vigilância real que leve a embargar todas as actividades lesivas e 
que garanta o princípio da precaução promovendo, progressivamente, o cumprimento integral das 
condicionantes aplicáveis à área. 
Elaboração de um plano de restauro e conservação da natureza, incluindo os elementos da Directiva, que 
eventualmente integre o desenvolvimento turístico ou, em separado, desenvolvimento de um plano de 
ordenamento para as actividades turísticas na zona, tendo em conta as capacidades de carga do 
ecossistema. 
Limpeza dos lixos da área e implementação de um programa que permita colocar os problemas do 
saneamento básico dentro dos limites suportáveis pelos sistemas em conservação.  
Plano de controle e exterminação de exóticas. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: DCA. 
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CARTOGRAFIA  
 

SIC Ponta da Ilha 
 

 
 
 

Carta da Ocupação do Solo 
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1.2.8. Lagoa do Fogo 
NOME - (SIC) Lagoa do Fogo 
CÓDIGO  PTMIG0019 
ILHA  São Miguel 
CONCELHOS  Ribeira Grande, Vila Franca do Campo 
COORDENADAS  Longitude 25º 28' W Latitude 37º 45' N 
ÁREA TERRESTRE 1253 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  949 m 
ALTITUDE MÍN.  370 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
A lagoa do Fogo localiza-se no topo de Vulcão do Fogo, onde se originou a caldeira por colapso, de forma 
elíptica e com dimensões aproximadas de 3x2,5 Km. Esta Caldeira vulcânica, a mais pequena e mais 
jovem da ilha de S. Miguel, ter-se-á formado há cerca de 15 000 anos, embora a sua configuração actual 
resulte, em grande parte, do último colapso importante, ocorrido no topo deste vulcão há aproximadamente 
5 000 anos, altura em que se deu uma importante fase eruptiva no vulcão Fogo. 
O SIC da Lagoa do Fogo é constituído pelo complexo vulcânico do Fogo ou Serra de Água de Pau, que 
atinge a sua cota máxima aos 947 m e que ocupa a parte central da ilha. Corresponde a cerca de 2% da 
superfície da ilha de São Miguel, da qual, uma percentagem significativa está integrada em domínio público 
(94%), com Baldios e áreas públicas da Reserva Natural da Lagoa do Fogo. Para alem destas extensas 
áreas, são igualmente significativas as múltiplas áreas do Domínio Publico Hídrico, em lagoas, nascentes e 
ribeiras. 
Este vulcão é limitado, a leste, pelo vulcão das Furnas e por estruturas geológicas associadas à lagoa do 
Congro e, a Oeste, pelo complexo dos Picos. Em certas zonas, as paredes desta caldeira, que chegam a 
atingir desníveis de 300 m, apresentam-se afectadas pela erosão associada aos cursos de água vizinhos. 
São cerca de 18 os cursos de água que desaguam na lagoa do Fogo, havendo um total de 41 linhas água. 
Em geral, o seu percurso é muito curto, na ordem dos 150 a 300 m de extensão, com excepção da ribeira 
mais hierarquizada desta bacia de drenagem, localizada mais a norte da bacia que, por si só, reúne cerca 
de 40% do total dos cursos de água existentes. Dado que a caldeira da Lagoa do Fogo é aberta do lado 
Sul, não se desenvolvem cursos de água representativos nesta zona da bacia de drenagem. 
As margens norte desta lagoa são formadas essencialmente por materiais pomíticos, na maioria aluviões. 
No Inverno esta zona forma lagoas e charcos temporários.  
Em 1974 foi criada a Reserva Natural da Lagoa do Fogo, através do Decreto nº 152/74 de 15 de Abril ao 
abrigo da Lei nº 7/79. Este enquadramento jurídico prevê a proibição de diversas actividades na zona 
envolvente à lagoa, nomeadamente a caça, a movimentação de terras, alterações do relevo e do coberto 
vegetal e a introdução de espécies de animais ou plantas exóticas e actividades que perturbem o equilíbrio 
natural da reserva. Algumas actividades, por outro lado, ficam condicionadas à necessária autorização, 
como é o caso da construção de edifícios, abertura de caminhos e plantação de espécies da flora natural. 
A vegetação da área envolvente, apesar de incluir diversas espécies introduzidas mantém muitos dos 
elementos da flora naturais entre os quais o Juniperus brevifolia, Laurus azorica, Euphorbia stygiana, 
Frangula azorica, Erica azorica, Ilex perado ssp. azorica e Culcita macrocarpa, entre outras.  
Apresenta uma boa diversidade de habitates, incluindo uma das maiores e mais bem conservadas lagoas 
dos Açores, que constitui o último refúgio de algumas espécies raras da flora da ilha de S. Miguel. No 
entanto, é um sítio que apresenta alguma vulnerabilidade devido à elevada pressão turística 
(especialmente na periferia), risco de erosão e de invasão de exóticas. Para além da utilização turística da 
zona, esta apresenta também alguns povoamentos florestais de uso silvícola, bem como algumas áreas 
sujeitas a pastoreio tradicional. 
A reserva natural da lagoa do Fogo é um dos mais importantes biótopos da ilha de S. Miguel, sendo a maior 
lagoa dos Açores que, para além da sua notável beleza paisagística, tem um grande interesse geológico e 
encerra um importante património natural. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO - 100% incluída na reserva natural da Lagoa do Fogo. 
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Povoamentos Florestais, Sebes de exóticas,  Turismo 
ACTIVIDADES HUMANAS –  

 



PPLLAANNOO  SSEECCTTOORRIIAALL  DDAA  RREEDDEE  NNAATTUURRAA  22000000  ––  RREEGGIIÃÃOO  AAUUTTÓÓNNOOMMAA  DDOOSS  AAÇÇOORREESS  
  

 

 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  4050* - Charnecas macaronésicas endémicas 

3130-  Águas oligo-mesotróficas  
3170 - Charcos temporários mediterrânicos 
3220 - Cursos de água alpinos e sua vegetação rípicola 
4050*- Charnecas macaronésicos endémicos 
5331 - Formações de Euforbiáceas 
6180 - Prados mesofiticos maraconésicos 
7120 - Turfeiras altas degradadas ainda susceptíveis de regeneração natural 
7130 - Turfeiras de coberturas (* turfeiras activas) 
9361 - *Laurissilva dos Açores 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Columba palumbus azorica 
Mamíferos  
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

1420 Culcita macrocarpa 
1624 Erica scoparia ssp. azorica 
1577 Euphorbia stygiana 
1580 Frangula azorica 
1421 Trichomanes speciosum 
1426 Woodwardia radicans 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Ardea cinerea 
Anas crecca 
Anas platyrhynchos 
Anas penelope 
Anas Americana 
Aythya collaris 
Gallinula chloropus 
Fulica atra 
Gallinago gallinago 
Scolopax rusticola 
Laurus  cachinnans atlantis 
Buteo buteo rothschildi 
Columba livea atlantis 
Asio Otus 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus azoricus 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Carduelis chloris 
Serinus canaria 

ESPÉCIES 
FLORA  
 
 
 
 

Deschampsia foliosa  Hack. 
Festuca jubata Lowe 
Hedera azorica Carr. 
Holcus rigidus Hochst. Ex Seub. 
Hypericum foliosum Ait. 
Ilex perado Ait. Ssp. Azorica (Loes.) Tutin 
Laurus azorica (Seub.) Franco 
Leontodon rigens (Dryand. In Ait.) Paiva et Ormonde 
Luzula �urpúreo-splendens Seub. 
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ESPÉCIES 
FLORA 
(cont.) 
 

Lysimachia azorica Hornem. Ex Hook. 
Osmunda regalis L. 
Rubia agostinhoi Dans. Et Silva 
Stegnogramma pozoi (Lag.) K. Iwatsuki 
Tolpis azorica (Nutt.) P. Silva 
Vaccinium cylindraceum J. E. Sm. 
Viburnum tinus L. ssp. Subcordatum (Trel.) P. Silva 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Reserva Ecológica Regional – DROTRH; ICN; CM 
Biótipos e Zonas Especiais – DROTRH; DRA; DRT; ICN 
Reserva Natural Regional – SRA 
Domínio Público Hídrico – DROTRH; SER 
AMEAÇAS  
REAIS  
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pelos planos de ordenamento e gestão do território 
(ou a sua ausência), não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
Ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área, o 
que conduz ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da 
natureza e o uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais. 
Turismo selvagem, trilhos turísticos internacionais e comerciais, para além de desportos todo o terreno, 
sem enquadramento e autorização (contrariando a Directiva). 
Existência de actividades industriais, como pedreiras e exploração de inertes sem cumprimento dos 
preceitos legais. 
Pastoreio e pisoteio directo ou marginal de habitats e espécies protegidos pelo Anexo II da Directiva dos 
habitas afectando cerca de 80% destas espécies. 
Alterações do regime hídrico em áreas adjacentes, importantes na captação de água que “alimentam” a 
lagoa e de que depende um grupo de espécies endémicas que ai se desenvolve.  
Fenómenos de erosão nas encostas da lagoa. 
Deposição de lixos. 
Populações de espécies raras tendencialmente pequenas e isoladas. 
Avanço de espécies exóticas ameaçando todas as espécies e habitats raros. 
Existência de áreas consideráveis de povoamentos florestais de uso silvícola. 
POTENCIAIS 
Alteração da matriz da paisagem, diminuindo as áreas com usos tradicionais que privilegiam a manutenção 
de mosaicos de vegetação natural. 
Possibilidade de contaminação química das águas, solos e vegetação natural, devido às práticas agrícolas 
em regime intensificado. 
Intensificação dos processos erosivos. 
Aumento da pressão turística nas zonas naturais. 
IMPACTES 
REAIS  
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais devido à ocorrência de derrocadas e avanço 
progressivo de exóticas. 
POTENCIAIS  
Eutrofização da lagoa causada por alterações da qualidade da água que aí desagua por intensificação das 
actividades agro-pecuárias na sua bacia de recepção, fenómeno que é agravado pela diminuição da 
quantidade de água que chega a lagoa em resultado de desvios de água . 
Descaracterização paisagística e diminuição ou mesmo eliminação de espécies endémicas devido ao 
avanço de exóticas e fenómenos de erosão. 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Identificação das principais zonas de importância hídrica dentro da área e tomar medidas de recuperação 
das mesmas;  
Elaboração de um Plano de ordenamento turistico 
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PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica. Criação de medidas para evitar a contínua degradação das zonas de captação 
hídrica, de modo a salvaguardar zonas húmidas e espécies dependentes destas. 
Implementar uma fiscalização eficaz, principalmente à presença de animais bovinos dentro de habitats 
protegidos. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
Impedimento do pastoreio sobre a vegetação natural.  
Criação de um sistema de controle sobre o turismo e exploração turística selvagem. Controle sobre o 
turismo TT e sobre desportos TT. 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas que considere a capacidade 
de carga do ecossistema.. 
Actualizar os limites da Reserva Natural pelos mais recentes conhecimentos e baseados em modelos 
hídricos e processos hídricos nos ecossistemas. Desenvolvimento do plano de gestão desta reserva e sua 
aplicação efectiva. 
Elaboração de um plano de restauro e conservação da natureza, incluindo os elementos da Directiva, com 
consequente monitorização e conservação activa. 
Fomentar alguns usos tradicionais agro-pecuários, no que diz respeito à estruturação da área de 
pastagem, de forma a preservar elementos ecológicos importantes da paisagem. 
Desenvolvimento de estudos sobre usos da paisagem, nomeadamente em áreas agrícolas, de forma a 
determinar modelos que integrem o desenvolvimento agro-pecuário e a protecção dos elementos 
ecológicos e funcionalidade da paisagem. 
Substituição gradual das áreas silvícolas por áreas de floresta natural. 
 Desenvolvimento de um plano de protecção das principais zonas húmidas, em particular a protecção das 
zonas de captação hídrica e margens desta Lagoa.  
Desenvolvimento de operações de limpeza de exóticas. 
Acções de sensibilização às populações locais. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: DCA. 
CARTOGRAFIA  
 

SIC Lagoa do Fogo 
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1.2.9. Montanha do Pico, Prainha e Caveiro 
NOME - (SIC) Montanha do Pico, Prainha e Caveiro 
CÓDIGO  PTPIC0009 
ILHA  Pico 
CONCELHOS  Madalena, Lajes do Pico, S. Roque do Pico 
COORDENADAS  Longitude 28º 19' W Latitude 38º 28' N 
ÁREA TERRESTRE 8508 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  2350 m 
ALTITUDE MÍN.  351 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
O SIC da Zona Central do Pico compreende grande parte do Planalto central da ilha, a montanha do Pico, 
as escoadas lávicas das erupções históricas do Mistério da Prainha e o Cabeço do Caveiro. Atingindo a 
cota de altitude miníma aos 351 metros e a máxima aos 2350 metros, este SIC corresponde a cerca de 
19% da ilha e possui 41% de áreas do domínio publico, seja na Reserva Natural da Montanha do Pico, seja 
como Baldios. Não ocorre nenhuma área urbana ou aglomerado populacional, determinando desta forma 
um baixo conflito com a ocupação humana. 
O Planalto Central caracteriza-se, em termos geológicos, por numerosas formações vulcânicas e lavas de 
reduzida ou nula intervenção humana, destacando-se como principais núcleos naturais a Reserva Florestal 
Natural do Mistério da Prainha, a Reserva Florestal Natural do Caiado, a Reserva Florestal Natural do 
Caveiro e o Bosque da Junqueira. A restante matriz paisagística é fortemente modelada pela actividade 
agro-pecuária, apesar da fraca capacidade de uso agrícola dos solos, dominando as áreas de pastagem 
com manchas de vegetação natural e algumas áreas de uso florestal. Contudo, a matriz paisagística não 
pode ser considerada homogénea face à grande diversidade de formas de uso que, conferem à área uma 
elevada heterogeneidade paisagística, constituindo esta, uma das áreas de maior riqueza paisagística dos 
Açores. Ocorrem conjuntamente com as áreas intervencionadas pelo homem, bolsas de habitats naturais 
de elevada importância ecológica, bem como sistemas mistos de uso que contemplam uma importante 
integração com os sistemas naturais.  
A Reserva do Caiado e Caveiro abrange as partes mais húmidas da ilha sendo por isso o local onde se 
situam um conjunto de zonas húmidas de elevado interesse ecológico (Lagoas, Charcos, Turfeiras). Estas 
localizam-se na porção mais antiga da área, resultante da actividade de vários aparelhos vulcânicos, o 
principal dos quais originou o cone do Topo e remonta ao meio do Miocénio. Os solos são mais evoluídos. 
Contudo, devido às condições ambientais e à constituição geológica, o encharcamento torna-se um forte 
factor limitante para a capacidade produtiva destes solos. 
A montanha do Pico é um cone vulcânico, com altitude de 2351m e declives médios de 65% chegando 
mesmo a 100%, terminando numa caldeira, da qual emerge o Piquinho com 60 m. Em termos ecológicos 
esta alberga as únicas comunidades alpinas do arquipélago, destacando-se assim pela sua unicidade em 
termos do contexto do património natural dos Açores. 
Sob as escoadas lávicas das erupções históricas do Mistério da Prainha encontra-se a maior mancha de 
vegetação natural, incluindo uma série de formações naturais de elevado interesse conservacionista, 
destacando-se as maiores áreas de Floresta Laurifólia de média altitude, um habitat protegido pela 
Directiva Habitats. 
Em resumo, a área apresenta um importante valor ecológico, o qual é de alguma forma salvaguardado pelo 
baixo valor económico da área, uma vez que os solos que a constituem são de baixa capacidade produtiva e, 
por outro lado, a elevada altitude da área confere-lhe condições ambientais poucos propícias ao 
estabelecimento das populações. Salienta-se ainda a presença de um baixo conflito resultante da elevada 
percentagem da área de domínio público 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO –  Montanha do Pico – onde 49% é público (perímetro 
+ reserva); Prainha e Caveira - Cerca de 65% é público (reserva + perímetro florestal) 
Áreas Naturais: Vegetação Natural, Lagido; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo,  Pastoreio 
Tradicional; Áreas de Ocupação Humana: Povoamentos Florestais, Sebes de exóticas, Áreas melhoradas 
de pastoreio, Áreas de exploração de inertes, Turismo 
ACTIVIDADES HUMANAS –  
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HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação da Littorelletea 

uniflorae e ou da Isoëto-Nanojuncetea 
3160 - Lagos e charcos distróficos naturais 
3170 * - Charcos temporários mediterrânicos 
3220 - Cursos de água alpinos com vegetação ripícola herbácea 
4050 * - Charnecas macaronésias endémicas  
4060 - Charnecas alpinas e sub-alpinas 
5331 - Formações de Euphorbias dendroides 
6180 - Prados mesófilos macaronésios 
7110 * - Turfeiras altas activas 
7120 - Turfeiras altas degradadas ainda susceptíveis de recuperação natural 
7130 - Turfeiras de coberta (* turfeiras activas) 
8220 - Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica 
8230 - Prados pioneiros em superfície rochosas 
4060 - Charnecas alpinas e boreais 
8310 - Grutas não exploradas pelo turismo 
8320 - Campos de lava e escavações naturais – Escoadas de lavas estéreis 
8320 - Campos de lava e escavações naturais – Depósitos de cinzas e escavações 
naturais 
8320 - Campos de lava e escavações naturais – Túneis da lavas 
91D0 * - Turfeiras arborizadas 
9380 - Florestas de Ilex 
9361 *- Laurissilva dos Açores 
9565 - Florestas macaronésicas de Juniperus 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Egretta garzetta 
Columba palumbus azorica 
Mamíferos 
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

Ammi trifoliatum 
Arceuthobium azoricum 
Chaerophyllum azoricum 
Culcita macrocarpa 
Erica scoparia ssp azorica 
Euphorbia stygiana 
Euphrasia grandiflora 
Frangula azorica 
Isoetes azorica 
Lactuca watsoniana 
Melanoselinum decipiens 
Picconia azorica 
Prunus lusitanica 
Rumex azoricus 
Scabiosa nitens 
Sanicula azorica 
Trichomanes speciosum 
Woodwardia radicans 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  
 
 
 
 
 

Aves 
Ardea cinera 
Anas crecca 
Anas platyrhynchos 
Anas americana 
Fulica atra 
Gallinula chloropus 
Charadrius alexandrinus 
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ESPÉCIES 
FAUNA 
(cont.) 
 

Philomachus pugnax 
Actitis macularia 
Scolopax rusticula 
Gallinago gallinago 
Larus  cachinnans atlantis 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Buteo buteo rothschildi 
Coturnix coturnix conturbans 
Alectoris rufa 
Columba livea atlantis 
Asio Otus 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus inermis 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Serinus canaria 

ESPÉCIES 
FLORA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Agrostis gracililaxa Franco var. gracililaxa 
Anagallis tenella (L.) L. 
Bellis azorica Hochst. ex Seub. 
Cardamine caldeirarum Guthn. ex Seub. 
Carex peregrina Link 
Carex vulcani Hochst. in Seub. 
Daboecia azorica Tutin et Warb. 
Daphne laureola L. 
Deschampsia foliosa  Hack. 
Diphasium madeirense (Wilce) Rothm. 
Diplazium caudatum (Cav.) Jermy 
Dryopteris affinis (Lowe) Fr.-Jenk. ssp. affinis var. azorica Fr.-Jenk. 
Dryopteris azorica (Christ) Alston 
Dryopteris crispifolia Rasb., Reichst. et Vida 
Elaphoglossum semicylindricum (Bowd.) Benl 
Euphorbia azorica 
Festuca jubata Lowe 
Festuca petraea 
Hedera azorica Carr. 
Holcus rigidus Hochst. ex Seub. 
Huperzia suberecta (Lowe) Tardieu 
Hymenophyllum wilsonii Hook. 
Hypericum foliosum Ait. 
Ilex perado Ait. ssp. azorica (Loes.) Tutin 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Laurus azorica (Seub.) Franco 
Leontodon filii (Hochst. ex Seub.) Paiva et Ormonde 
Leontodon rigens (Dryand. in Ait.) Paiva et Ormonde 
Luzula purpureo-splendens Seub. 
Lysimachia azorica Hornem. ex Hook. 
Myrica faya Ait. 
Osmunda regalis L. 
Platanthera azorica Schlecht. 
Platanthera micrantha (Hochst. ex Seub.) Schlecht.  
Polypodium azoricum (Vasconcellos) R. Fern. 
Ranunculus cortusifolius Willd. var. major Lowe 
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ESPÉCIES 
FLORA 
(cont.) 

Rubia agostinhoi Dans. et Silva 
Rubus hochstetterorum Seub. 
Smilax divaricata 
Smilax excelsa L. 
Solidago sempervirens L. 
Tolpis azorica (Nutt.) P. Silva 
Vaccinium cylindraceum J. E. Sm. 
Viburnum tinus L. ssp. subcordatum (Trel.) P. Silva 
Viola palustris L. ssp. juresii (Link ex K. Wein) Cout. 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Reserva Ecológica Regional - DROTRH; ICN; C.M 
Reserva Florestal - SRAPA; DRRF; C.M 
Biótipos e Zonas Especiais – DROTRH; DRA; DRT; ICN 
Paisagem Protegida - DROTRH; DRT; DSCN; ICN; 
Domínio Público Hídrico - DROTRH; SRE; 
AMEAÇAS  
REAIS  
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pela existência de planos de ordenamento e gestão 
do território de carácter divergente por cada plano sectorial. 
Alteração dos usos, já nos últimos anos, com a transformação de áreas naturais e semi-naturais em zonas 
de produção, conduzindo a uma significativa redução da área dos habitats naturais e espécies selvagens, a 
que se associa uma preocupante fragmentação dos existentes, pela ausência de um ordenamento 
integrador que minimize tal evolução. 
Pastoreio e pisoteio directo ou marginal de habitats e espécies protegidos pelo Anexo II da Directiva dos 
habitas, sofre directa ou indirecta por acção da presença animal, afectando todas as espécies herbáceas 
de grande porte e 80% do total de espécies protegidas. 
Alterações do regime hídrico em áreas naturais ou em áreas adjacentes, importantes na captação de água 
que “alimentam” zonas húmidas e de que depende um vasto grupo de espécies endémicas.  
Degradação das zonas húmidas (alteração qualidade das águas, destruição ou alteração das principais 
zonas de captação hídrica e degradação das comunidades de margem por pisoteio) face à actividade 
humana, nomeadamente intensificação agro-pecuária.  
Falta de ordenamento e planeamento na exploração e extracção de inertes. 
Populações de espécies raras tendencialmente pequenas e isoladas. 
Cerca de 55% das espécies do Anexo B-II são alvo, directo ou indirecto, do corte e abate de árvores. 
Cerca de 65% das espécies do Anexo B-II são afectadas pela abertura de caminhos e metade das 
espécies foram alvo de alterações hidrológicas. 
As limpezas camarárias que afectam 70% das espécies do Anexo B-II. 
O coelho constitui uma perturbação de toda a área, afectando 55% das espécies protegidas e a totalidade 
das herbáceas.  
No geral, 60% das espécies constantes no Anexo II da Directiva são alvo de alterações do seu habitat por 
deposição de dejectos. 
Avanço de espécies exóticas, nomeadamente ao nível das formações florestais de média altitude.  
Intensificação das actividades de recreio e turismo. Cerca de 95% das espécies protegidas pelo anexo B-II 
são alvo da passagem humana pelos seus habitats. 
Turismo selvagem, trilhos turísticos internacionais e comerciais, para além de desportos de todo o terreno 
sem enquadramento e autorização (contrariando a Directiva). 
POTENCIAIS 
Alteração da matriz da paisagem diminuindo as áreas com usos tradicionais que, privilegiam a manutenção 
de mosaicos de vegetação natural, em particular destaque para as áreas adjacentes a zonas de floresta, 
como consequência do aumento e da intensificação das áreas com uso agro-pecuário. 
Possibilidade de contaminação química das águas, solos e vegetação natural, devido às práticas agrícolas 
em regime intensificado.  
Aumento da área de Floresta de Produção, nomeadamente de Cryptomeria japonica. 
Crescente aumento da pressão turística nas zonas naturais. Transformação dos usos da pastagem de 
Verão para engorda, em explorações leiteiras com uso permanente. 
Risco de extinção de algumas populações de espécies protegidas e habitats com dimensões críticas, 
fenómeno que se verifica de forma particular em áreas de uso agro-pecuário e passagem das populações 
situadas na periferia das manchas naturais. 
Aumento do uso do fogo nas zonas naturais como forma de transformação para uso de pastorícia por uma 
agropecuária marginal que, estará a ser empurrada para estas áreas pela intensificação das áreas de 
pastoreio tradicional. 
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IMPACTES 
REAIS  
A intensificação agro-pecuária leva à diminuição da biodiversidade em pastagens. Os maneios tradicionais 
extensivos que favorecem elementos ecológicos tendem a diminuir. 
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais com o avanço progressivo de exóticas. 
Aumento de bolsas de vegetação naturais isoladas e aumento do isolamento genético das espécies. 
Degradação da paisagem por acção de arroteias e abertura de caminhos.  
Rede viária muito densa conduzindo a uma elevada fragmentação da paisagem, bem como favorecendo o 
avanço de espécies exóticas (flora) e o distúrbio humano. 
As alterações hídricas estão a promover a eutrofização gradual de algumas zonas húmidas. 
Actividades de recreio e turismo nas principais zonas húmidas da ilha. 
Perda da identidade cultural tradicional que, possui saberes sobre o uso sustentável dos recursos naturais 
e as formas de maneio da pastorícia locais. 
POTENCIAIS  
Possibilidade de desvirtuação da vegetação natural e diminuição e/ou eliminação de espécies endémicas 
devido ao avanço de exóticas. 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
Perda dos valores existentes em pastagens de uso tradicional. 
Perda de quantidade e qualidade da água. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Identificação das principais zonas de captação hídrica dentro da área de estudo e tomar medidas de 
recuperação das mesmas;  
Desanexação das áreas de pastagens que envolvam áreas de lagoas, prevenindo o pastoreio destas 
áreas. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica.  
Criação de medidas para evitar a contínua degradação das zonas de captação hídrica de modo a 
salvaguardar zonas húmidas e espécies dependentes destas. 
Promover uma fiscalização eficaz principalmente à presença de animais bovinos e caprinos dentro de 
habitats protegidos. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas e implantação de espécies endémicas. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
Impedimento do pastoreio sobre a vegetação natural.  
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Transformação deste SIC em parque nacional, assumindo que parques nacionais são reservas instituídas para 
protecção da Natureza e educação da população (Decreto Lei n.º 613/76 de 27 de Julho). Este tipo de reserva 
obriga à elaboração de um plano de gestão específico para a área em causa, sendo este dominante sobre os 
planos sectoriais actualmente existentes. Desta forma problemas como a falta de vigilância seria directamente 
resolvido bem como a presença de animais bovinos e caprinos em habitats protegidos. 
Desenvolvimento de um plano de protecção das principais zonas húmidas, em particular na protecção das 
zonas de captação hídrica e margens.  
Criação de “santuários” onde, na medida do possível, não existam ameaças ou estas sejam mitigadas de 
modo que populações de espécies da Directiva possam atingir densidades populacionais que garantam a 
sobrevivência da sua diversidade genética. 
Evitar o pastoreio nas margens de elementos naturais que se situem dentro de pastagens agro-pecuárias 
uma vez que, se comprove ser de relevante importância ecológica. 
Desenvolvimento de estudos sobre usos da paisagem, nomeadamente na área da agropecuária, de forma 
a determinar modelos que integrem o desenvolvimento agro-pecuário e a protecção dos elementos 
ecológicos e da funcionalidade da paisagem. 
Fomentar alguns usos tradicionais agro-pecuários, no que diz respeito à estruturação da área de 
pastagem, de forma a preservar elementos ecológicos importantes da paisagem. 
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MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO (cont.)  
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, em específico das 
actividades de turismo de natureza, tendo em conta a capacidade de carga dos ecossistemas. 
Ordenamento das actividades de extracção de inertes. 
Acções de sensibilização às populações locais. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
Iniciar, com carácter de urgência, uma vigilância real que leve a embargar todas as actividades lesivas e 
que garanta o princípio da precaução, promovendo, progressivamente o cumprimento integral das 
condicionantes aplicáveis à área. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: DCA. 
CARTOGRAFIA  
 

SIC Montanha do Pico, Prainha e Caveiro 
 

 
 
 

Carta de Ocupação do Solo 
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1.2.10. Morro de Castelo Branco 
NOME - (SIC) Morro de Castelo Branco 
CÓDIGO  PTFAI0007 
ILHA  Faial 
CONCELHOS  Horta 
COORDENADAS  Longitude 28º 45' W Latitude 38º 31' N 
ÁREA TERRESTRE 25 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  149 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
Este "morro" é, de facto, uma península de natureza geológica particular, que deu origem ao seu nome, 
pela cor clara das rochas. É considerado um local importante para a nidificação de aves marinhas e rico 
em termos de habitats essencialmente marinhos e costeiros, uma vez que apresenta diferentes tipologias 
destes habitats protegidos pela Directiva. As encostas são verticais, recobertas apenas nos pequenos 
socalcos e nas paredes, onde existem algumas fendas que formam pequenas grutas onde se refugiam 
algumas espécies de elevado valor patrimonial. 
A parte superior do morro, relativamente plana, foi ocupada por actividades agropecuárias durante longos 
anos, o que levou à transformação total do meio. As derrocadas recentes, ao isolarem a península da ilha, 
no sismo de 1998, levaram ao abandono destas áreas. Assim, esta área de SIC encontra-se actualmente 
practicamente isolada da ilha. 
Actualmente, é uma área de difícil acesso e problemática em termos de segurança. É uma zona sujeita a 
grandes alterações pelas forças da natureza, quer marítimas, quer climatéricas, para além de apresentar 
um importante risco geológico, pelo que deve ser considerada de acesso condicionado. 
O seu interesse, como elemento da rede Natura 2000, deve-se claramente aos aspectos marinhos. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo; Áreas de Ocupação 
Humana: Sebes de exóticas, Áreas melhoradas de pastoreio 
ACTIVIDADES HUMANAS –  
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1160 Enseadas e Baías pouco profundas 

1170 Recifes 
1210 Vegetação anual da zona intertidal 
1220 Vegetação vivaz das costas de calhaus rolados 
1250 Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
8330 Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Calonectris diomedea 
Puffinus assimilis 
Egretta garzetta 
Sterna hirundo 
Mamíferos 
Nyvtalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

1755 - Azorina vidalli 
1624 - Erica scoparia ssp. azorica 
1679 - Myosotis maritima 
1653 - Picconia azorica 
1471 - Spergularia azorica 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  
 
 
 

Aves 
Ardea cinerea 
Charadrius alexandrinus 
Calidris alba 
Numenius phaeopus 
Arenaria interpres 
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ESPÉCIES 
FAUNA 

Laurus  cachinnans atlantis 
Larus ridibundus 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Turdus merula azorensis 

ESPÉCIES 
FLORA  

 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
AMEAÇAS  
REAIS  
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pela existência de vários planos de ordenamento e 
gestão do território (ou a sua ausência)  não integrados, quer nos objectivos quer na acção  
Introdução de exóticas agressivas 
POTENCIAIS 
IMPACTES 
REAIS  
POTENCIAIS  
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
Acautelar a potencial tendência de visitação pelo perigo de estabilidade da área terrestre. 
Limpeza das exóticas e possível reactualização da área com espécies naturais, dado o obrigatório 
abandono de actividades a que estará vocacionada. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:DCA 
CARTOGRAFIA  
 

SIC Morro de Castelo Branco 
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1.2.11. Ponta Branca 
NOME - (SIC) Ponta Branca 
CÓDIGO  PTGRA0016 
ILHA  Graciosa 
CONCELHOS  Santa Cruz da Graciosa 
COORDENADAS  Longitude 28º 02' W Latitude 39º 01' N 
ÁREA TERRESTRE 70 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  333 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
O SIC da Ponta Branca situa-se na zona sudoeste da ilha da Graciosa, com uma área de 78 ha. É 
constituído, essencialmente, por uma arriba costeira de materiais geológicos particulares, que dão origem 
ao seu nome. Neste SIC predominam os cobertos naturais e semi-naturais de arribas costeiras. Numa área 
dominada por taludes costeiros de difícil acesso que, no seu ponto mais alto, atinge os 333 m de altura, a 
actividade humana restringe-se a uma pequena parcela utilizada para fins agro-pecuários pecuários de 
forma tradicional. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO  
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Sebes de exóticas, Áreas melhoradas de pastoreio 
ACTIVIDADES HUMANAS  
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1210 Vegetação terrestre  anual da zona intertidal 

1220 Vegetação vivaz das costas de calhaus rolados 
1250 Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
8330 Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 
4050 * Charnecas macaronésias endémicas  

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Calonectris diomedea 
Egretta garzetta 
Sterna dougalii 
Sterna hirundo  
Mamíferos  
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

1615 - Ammi trifoliatum 
1624 -  Erica scoparia ssp. azorica 
1471 - Spergularia azorica 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Ardea cinerea 
Charadrius alexandrinus 
Calidris alba 
Limosa limosa 
Numenius phaeopus 
Arenaria interpres 
Laurus  cachinnans atlantis 
Larus ridibundus 
Columba livea atlantis 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Turdus merula azorensis 
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ESPÉCIES 
FLORA  

Carex hochstetteriana 
Corema album  ssp. azoricum 
Euphorbia azorica 
Festuca petraea 
Hypericum foliosum 
Myrica faya 
Polypodium azoricum 
Tolpis succulenta 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
AMEAÇAS  
REAIS  
Erosão marítima e desmoronamentos naturais. 
Avanço de exóticas agressivas. 
POTENCIAIS 
Intensificação das áreas agrícolas do planalto superior que levariam, quer pela erosão quer pela poluição, 
ao desaparecimento dos valores patrimoniais. 
IMPACTES 
REAIS  
Descaracterização paisagística com perda de habitats e perda de espécies naturais e avanço progressivo 
de exóticas e fenómenos de erosão. 
POTENCIAIS  
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Limpeza das exóticas e lixos da área. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:DCA 
CARTOGRAFIA  
 

SIC Ponta Branca 
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CARTOGRAFIA (cont.)  
 
 

 
Carta de Ocupação do Solo 
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1.2.12. Ponta do Castelo 
NOME - (SIC) Ponta do Castelo 
CÓDIGO  PTSMA0022 
ILHA  Santa Maria 
CONCELHOS  Vila do Porto 
COORDENADAS  Longitude 25º 02' W Latitude 36º 55' N 
ÁREA TERRESTRE 153 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  310 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
A ilha de Santa Maria é a ilha com mais características mediterrânicas dos Açores, possuindo por isso uma 
vegetação costeira específica, onde predominam espécies Atlântico-Mediterrânicas. Esta especificidade 
interessa para a biodiversidade global dos Habitats protegidos endémicos dos Açores. 
Esta área de SIC, inserida na Freguesia de Santo Espírito, é dominada por falésias, incluindo áreas de vinha 
em socalcos, com incríveis “canteiros” de vinha escorregando até ao mar, de implantação instável e temerária, 
beirando o precipício. Estas vinhas estão progressivamente a ser abandonadas, causando graves problemas de 
invasão de exóticas e derrocadas associadas à sua presença. Ainda assim possui uma série de espécies de 
elevado valor patrimonial das quais se salienta o Lotus azoricus e a Azorina vidalli. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO - 80% de zona pública costeira, restante privado 
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Áreas agrícolas, Sebes de exóticas, Áreas urbanas, Turismo 
ACTIVIDADES HUMANAS – Agropecuária em regime extensivo, Criação de caprinos e ovinos, 
Vitivinicultura, Fruticultura, Industria do turismo, Recolha de plantas aromáticas e medicinais (PAM) 
tradicionais, Actividades culturais, Lazer e desporto (Pesca e Percursos a pé) 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1160 Enseadas e Baías pouco profundas 

1210 Vegetação anual da zona intertidal 
1220 Vegetação vivaz das costas de calhaus rolados 
1250 Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
8330 Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Calonectris diomedea 
Egretta garzetta 
Mamíferos  
Nyctalus azoreum 
Pipistrellus sp. 

ESPÉCIES 
FLORA  

Azorina vidalii 
Spergularia azorica 
Erica scoparia ssp azorica 
Lotus azoricus 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  
 
 
 
 
 
 
 

Aves 
Ardea cinerea 
Charadrius alexandrinus 
Calidris alba 
Numenius phaeopus 
Arenaria interpres 
Laurus  cachinnans atlantis 
Larus ridibundus 
Columba livea atlantis 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Turdus merula azorensis 
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ESPÉCIES 
FLORA  

Festuca petraea 
Limonium vulgare Mill. ssp. serotinum (Rchb.) Gams 
Pericallis malvifolia 
Tolpis succulenta 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Domínio Publico Marítimo  
Farol e acessos - MDN 
Reserva Ecológica Nacional (Pendente) - DROTRH; ICN; CM 
Regime de Caça - SRAP 
Domínio Público Hídrico - DROTRH; SRE 
AMEAÇAS  
REAIS  
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pelos vários planos de ordenamento e gestão do 
território (ou a sua ausência) não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
A ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área 
leva ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da natureza e 
no uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais. 
Abandono do sistema tradicional do uso da terra e consequente avanço de exóticas agressivas, estando 
todas as espécies da directiva existentes neste SIC sujeitas à sua presença e mesmo domínio. 
Depósitos de lixos. 
Limpezas camarárias que afectam 70% das espécies do Anexo B-II. 
Processos naturais de aluimento de terras. 
Intensificação do turismo de uma forma não coordenada. Cerca de 95% das espécies protegidas pelo 
Anexo B-II são alvo da simples passagem humana pelos seus habitats 
POTENCIAIS 
Aumento da pressão turística, com aumento da construção de zonas habitacionais e abertura de trilhos 
IMPACTES 
REAIS  
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais com o avanço progressivo de exóticas. 
Aumento de bolsas de vegetação naturais isoladas e aumento do isolamento genético das espécies. 
POTENCIAIS  
Possibilidade de desvirtuação da vegetação natural, de diminuição e de eliminação de espécies endémicas 
devido ao avanço de exóticas. 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Vigilância no sentido de evitar o depósito de lixo. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização da população relativamente à existência do SIC e sua importância.   
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
Corte e controlo das espécies exóticas. 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, em específico das 
actividades de turismo de natureza, considerando a capacidade de carga dos ecossistemas. 
Acções de sensibilização às populações locais. 
Limpeza das exóticas e lixos da área. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: DCA. 
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CARTOGRAFIA  
 

SIC Ponta do Castelo 
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1.2.13. Ponta dos Rosais 
NOME - (SIC) Ponta dos Rosais 
CÓDIGO  PTJOR0013 
ILHA  São Jorge 
CONCELHOS  Velas 
COORDENADAS  Longitude 28º 18' W Latitude 38º 45' N 
ÁREA TERRESTRE 157 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  377 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
É uma zona muito específica, de altas arribas costeiras na “Ponta da Ilha” mais ocidental, formando um V, 
com pequenos ilhéus fronteiriços. A parte alta apresenta um pequeno planalto, onde se localiza um farol e 
seus acessos. Este SIC costeiro é, em termos naturais, dominado pelas falésias costeiras com vegetação 
endémica, Ericais e zonas de pastagens. Por isso, grande parte da área é domínio público marítimo, 
falésias não acessíveis e espaços estatais do farol.  
A extraordinária força dos factores naturais neste extremo de terra, em especial os ventos húmidos 
ciclónicos, o mar e a geomorfologia de finisterra, determinam a singularidade desta zona em termos 
ecológicos, onde formações de montanha se juntam a elementos costeiros. Esta área tem a particularidade 
de ter um prado de Rumex azoricus, espécie protegida que forma comunidades em muitos poucos locais. 
Esta espécie, de dimensões consideráveis (que pode atingir 2,5 m) está dependente da entrada de 
elevados volumes de água no sistema. De facto, verificou-se neste SIC de costa, a formação de um 
substrato turfoso. A presença deste substrato, embora de baixa espessura (cerca de 10 cm) evidencia a 
grande quantidade de água que se movimenta no local, necessária para a sua formação e deposição.  
Deste modo, a existência e a persistência deste prado parece estar dependente da retenção de água que, 
ocorre no Erical da encosta adjacente ao local onde este prado se desenvolve. Além disso, esta ponta da 
ilha parece estar sujeita a nevoeiros frequentes e intensos, o que favorece ainda mais a entrada de 
grandes volumes de água para este local. 
Outras comunidades que se realçam nesta área são as de Myosotis e Festuca, esta última também nas arribas. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO – 100% Público 
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Sebes de exóticas, Áreas melhoradas de pastoreio, Turismo 
ACTIVIDADES HUMANAS – Agropecuária em regime extensivo, Industria do turismo, Exploração de 
recursos hídricos (Captação de nascentes e ribeiras e Aproveitamento das águas escorrentes em tanques), 
Lazer e desporto (Pesca, Percursos a pé e Caça) 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1160 - Enseadas e Baías pouco profundas 

1170 - Recifes 
1210 - Vegetação anual da zona intertidal 
1220 - Vegetação vivaz das costas de calhaus rolados 
1250 - Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
4050 *- Charnecas macaronésicas endémicas 
8330 - Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Calonectris diomedea 
Sterna hirundo 
Mamíferos 
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

�quát scoparia ssp azorica 
Myosotis marítima 
Ammi trifoliatum 
Scabiosa nitens 
Rumex azoricus 
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OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Charadrius alexandrinus 
Calidris alba 
Numenius phaeopus 
Arenaria interpres 
Laurus  cachinnans atlantis 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Buteo buteo rothschildi 
Columba livea atlantis 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Sylvia atricapilla atlantis 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Serinus canaria 

ESPÉCIES 
FLORA  

Anagallis tenella (L.) L. 
Asplenium adiantum-nigrum L. 
Carex hochstetteriana Gay ex Seub. 
Centaurium scilloides (L. fil.) Samp. 
Daucus carota L. ssp. Azoricus Franco 
Diplazium caudatum (Cav.) Jermy 
Dryopteris azorica (Christ) Alston 
Euphorbia azorica Seub. 
Festuca petraea Guthn. Ex Seub. 
Hedera azorica Carr. 
Holcus rigidus Hochst. Ex Seub. 
Hypericum foliosum Ait. 
Ilex perado Ait. Ssp. Azorica (Loes.) Tutin 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Laurus azorica (Seub.) Franco 
Lysimachia azorica Hornem. Ex Hook. 
Mentha �quática L. 
Myrica faya Ait. 
Osmunda regalis L. 
Pericallis malvifolia (L’ Hér.) B. Nord. 
Polypodium azoricum (Vasconcellos) R. Fern. 
Rubia agostinhoi Dans. Et Silva 
Rubus hochstetterorum Seub. 
Solidago sempervirens L. 
Vaccinium cylindraceum J. E. Sm. 
Viburnum tinus L. ssp. Subcordatum (Trel.) P. Silva 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Domínio Publico Marítimo  
Farol e acessos – MDN 
Reserva Ecológica Nacional (pendente) – DROTRH; ICN; CM 
Regime de Caça – SRAP 
Domínio Público Hídrico – DROTRH; SER 
AMEAÇAS  
REAIS  
Ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área leva 
ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da natureza e no uso 
lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais. 
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REAIS (cont.)  
Erosão marinha e deslocamento natural de terras, condizindo nestas condições de ponta de terra, à falta 
de segurança do local, associada à existência de fendas no solo de assinaláveis dimensões. 
Degradação progressiva da estrutura do farol (encontra-se abandonado e declarado como ruína por perigo 
referido no ponto anterior).  
Alterações do regime hídrico em áreas adjacentes, importantes na captação de água de que dependem 
espécies endémicas como o Rumex azoricus.  
Avanço de exóticas como o Pittosporum undulatum, Arundo donax e Carpobrotus edulis. Praticamente 
todas as populações de Rumex azoricus da região Açoriana são alvo do avanço de espécies sem qualquer 
valor patrimonial. Neste caso, a espécie ruderal predominante na população de Rumex é o Pteridium 
aquilinum. Todas as espécies da Directiva Anexo B-II são alvo da competição por parte de espécies não 
naturalizadas. 
Nas zonas periféricas, em alguns habitats e em espécies isoladas, existe uma forte pressão pela 
intensificação da pecuária e suas consequências (abertura de estradas, alterações do coberto, sob 
aproveitamento dos recursos hídricos, drenagens, pastoreio e pisoteio, etc). 
Populações de espécies raras tendencialmente pequenas e isoladas. Cerca de 50% das espécies da 
directiva estão sobre condições aparentes de isolamento genético. 
Intensificação do turismo de uma forma não coordenada. Cerca de 95% das espécies protegidas pelo 
Anexo B-II são alvo da passagem humana pelos seus habitats. 
POTENCIAIS 
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pelos vários planos de ordenamento e gestão do 
território (ou a sua ausência), não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
Intensificação desordenada do turismo atraído pelo exotismo da área, incluído o turismo motorizado, que 
pode levar à extinção total dos valores naturais da plataforma superior, dado a sua recuzida dimensão e 
grande acessibilidade. 
Derrocada de parte da área do SIC. 
Perda das espécies raras e habitats protegidos com o avanço das espécies exóticas. 
Queda da estrutura do farol. 
Aumento da pressão agropecuária, com eventual aprovação de projectos de intensificação, mesmo nas 
zonas envolvente que conduzam ao uso de factores externos de produção (espécies melhoradas, adubos, 
pesticidas, etc.) e / ou ao aproveitamento canalizado das águas escorrentes.  
Alteração da cobertura do solo no lado sul, para vegetação herbácea (por exemplo pastos) com alteração 
do regime de captação de nevoeiros. 
Alteração do regime hidico por desvio de ribeiras e linhas de água. 
IMPACTES 
REAIS  
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais devido a fenómenos de erosão e derrocadas 
e  avanço progressivo de exóticas. 
Aumento de bolsas de vegetação naturais isoladas e aumento do isolamento genético das espécies. 
POTENCIAIS  
Possibilidade de desvirtuação da vegetação natural, de diminuição e de eliminação de espécies endémicas 
devido ao avanço de exóticas. 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Identificação das principais zonas de captação hídrica dentro da área de estudo e tomar medidas de 
ordenamento para aumento da sua eficiencia. 
Monitorização e conservação activa das populações em risco. 
Controle das espécies exóticas 
Controle directo sobre a área pela Região, considerando a passagem da áera do farol e das áreas privadas 
adjacentes, aliás declaradas em risco 
Plano de ordenamento turistico de forma a condicional o acesso às áreas em risco e nas áreas com 
espécies protegidas, mas promover a visitação como parte integrante da conservação. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica.  
Criação de medidas para evitar a contínua degradação das zonas de captação hídrica, de modo a 
salvaguardar espécies dependentes destas. 
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MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
Proceder a uma análise da situação da infra-estrutura do farol e estruturas adjacentes. 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Desenvolvimento de um plano integrado de conservação biológica para os elementos de valor patrimonial 
da zona e sua conservação. 
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, avaliando a 
capacidade de carga do ecossistema e mesmo a segurança do local em termos turísticos. 
Promover estudos de modo a avaliar a segurança do local no que se refere ao perigo de derrocada. 
Recuperação de áreas que comprovarem ser importantes na captação hídrica. 
Acções de sensibilização às populações locais. 
Limpeza das exóticas e lixos da área. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
Considerar a possibilidade de alargamento do SIC dado que, os estudos recentes levam a concluir da 
existência de populações fundamentais de espécies em alto risco de extinção na periferia externa do SIC. 
Considerar a possibilidade de aquisição pelo Estado de toda a área, dado tratar-se de uma área que 
contém espaços de uso reduzidos, com elevado risco publico, priviligeando a construção, na periferia, de 
estruturas de visitação e turismo ambiental, bem como de educação ambiental. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: Equipa de Estudos Ecológicos e 
Botânicos do Herbário da Universidade dos Açores, Dezembro 2003. 
CARTOGRAFIA  
 

SIC Ponta dos Rosais 
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Carta de Ocupação do Solo 
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1.2.14. Ponta do Varadouro 
NOME - (SIC) Ponta do Varadouro 
CÓDIGO  PTFAI0006 
ILHA  Faial 
CONCELHOS  Horta 
COORDENADAS  Longitude 28º 46' W Latitude 38º 33' N 
ÁREA TERRESTRE 17 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  68 m 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
Esta área SIC costeira é de pequenas dimensões e sofre de fortes pressões pelas actividades urbanas. Sitiuado 
ao lado de uma urbanização pesqueira transformada em veraneio, recebe uma forte pressão para a 
urbanização e a agricultura. Localiza-se sobre parte de vinhas abandonadas e pomares, sendo ainda bastante 
fortes os sinais destas culturas. Desenvolvem-se, nesta área protegida, florestas muito raras de Picconia 
azorica, matos de Erica azorica e, nas zonas mais perto do mar, foram identificados prados de Festuca petreae,  
embora com presença de Carpobrotus edulis. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO 
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo; Áreas de Ocupação 
Humana: Áreas agrícolas, Povoamentos Florestais, Sebes de exóticas, Áreas urbanas, Povoamentos 
Florestais 
ACTIVIDADES HUMANAS  
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1220 - Vegetação perene das praias de calhaus rolados  

4050 * - Charnecas macaronésias endémicas  
9360 * - Laurissilvas macaronésias (Laurus, Ocotea) 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Calonectris diomedea 
Columba palumbus azorica 
Mamíferos  
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  

Erica azorica 
Picconia azorica 
Spergularia azorica 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Charadrius alexandrinus 
Calidris alba 
Numenius phaeopus 
Arenaria interpres 
Laurus  cachinnans atlantis 
Buteo buteo rothschildi 
Columba livea atlantis 
Asio Otus 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus inermis 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Serinus canaria 

ESPÉCIES 
FLORA  
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OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Biótipos e Zonas Especiais -ROTRH; DRA; DRT; ICN 
AMEAÇAS  
REAIS  
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pelos vários planos de ordenamento e gestão do 
território (ou a sua ausência) não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
A ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área 
leva ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da natureza e 
no uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais. 
Existência de actividades industriais, como pedreiras e exploração de inertes sem cumprimento dos 
preceitos legais. 
Forte pressão urbanística com habitações de veraneio e abertura de estradas e caminhos.  
Abate de matas para implantação de unidades de exploração agrárias. 
Avanço de exóticas. Todas as espécies da Directiva Anexo B-II são alvo da competição por parte de 
espécies não naturalizadas. 
Populações de espécies raras tendencialmente pequenas e isoladas. Cerca de 50% das espécies da 
directiva estão sobre condições aparentes de isolamento genético. 
Intensificação do turismo de uma forma não coordenada. Cerca de 95% das espécies protegidas pelo 
Anexo B-II são alvo da passagem humana pelos seus habitats. 
POTENCIAIS 
Perda das espécies raras e habitats protegidos com o avanço das espécies exóticas.  
Aumento da pressão turística nas zonas naturais. 
IMPACTES 
REAIS  
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais com o avanço progressivo de exóticas. 
Aumento de bolsas de vegetação naturais isoladas e aumento do isolamento genético das espécies. 
POTENCIAIS  
Descaracterização da paisagem pela construção e abertura de caminhos. 
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais com o avanço progressivo de exóticas. 
Perda dos valores patrimoniais. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES . 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Desenvolvimento de um  plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona. 
Acções de sensibilização às populações locais. 
Limpeza das exóticas e lixos da área. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: DCA 
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1.2.15. Serra de Santa Bárbara e Pico Alto 
NOME - (SIC) Serra de Santa Bárbara e Pico Alto 
CÓDIGO  PTTER0017 
ILHA  Terceira 
CONCELHOS  Angra do Heroísmo e Praia da Vitória 
COORDENADAS  Longitude 27º 17' W Latitude 38º 43' N 
ÁREA TERRESTRE 4745 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  1021 
ALTITUDE MÍN.  0 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
A zona SIC da serra de Sta. Bárbara e Pico Alto ocupam a dorsal centro-ocidental da ilha Terceira. Esta 
área protegida, estende-se por grande parte do planalto central da ilha, chegando até ao mar na zona da 
Serreta. A cota mais elevada é aos 1021 m de altitude na serra de Sta. Bárbara e 0 m na Serreta. 
Corresponde a cerca de 12% da superfície da ilha Terceira, da qual, uma percentagem significativa se 
insere em domínio público (77%), com Baldios, Reservas Florestais Naturais (de Sta Bárbara e do Biscoito 
da Ferraria), Reserva Geológica (Algar do Carvão) e áreas da Sercretaria Regional do Ambiente (Ferraria – 
Pico Alto). Para além destas extensas áreas, são significativas as múltiplas áreas do Domínio Publico 
Hídrico, em lagoas, nascentes e ribeiras. 
Este SIC apresenta 4 grandes zonas paisagistas. São elas: a serra de Sta Bárbara, o Pico Alto (com 890 m 
de altitude média), uma zona de ligação entre estes dois grandes maciços e, finalmente, a dorsal até à 
Serreta. 
Estas unidades paisagísticas são constituídas por inúmeras formações vulcânicas, de muitas idades, 
incluindo campos de lava muito recentes (como o derrame dos Biscoitos em 1763) formando, cada um 
deles meios ecológicos distintos, com ecossistemas adaptados a cada um. Por outro lado, o tipo de lavas 
que emergiram foi muito diferente, desde basaltos, traquitos, pedra-pomes, bagacinas ou ignimbritos. Esta 
diversidade expressa-se também na geomorfologia, com ecossistemas específicos, muitos de grande 
raridade e legalmente protegidos, designadamente as paredes das caldeiras, as grutas e algares, as 
fumarolas, os domos traquíticos, os campos de pedra-pomes com turfeiras, fundas linhas de água e as 
fendas rochosas. 
As zonas de maior altitude, quer do maciço da Sta. Bárbara quer do Pico Alto, representam uma das 
maiores concentrações de elementos valiosos do património natural, tanto num enquadramento regional, 
atendendo por exemplo ao número de endemismos ou espécies raras, como nacional ou europeu, com 
espécies em vias de extinção e elevados níveis de biodiversidade. Realça-se em termos de habitats as 
formações húmidas de turfeiras florestadas de Juniperus brevifolia, turfeiras de sphagnum bem como 
Floresta Laurifólia, entre outras. A dominância de zonas húmidas deve-se a dois factores: entrada de 
grandes volumes de água (que na serra pode atingir valores de 13 000 mm) e a retenção desta água por 
acção do plácico, horizonte impermeável típico das zonas altas e encharcadas em solos vulcânicos. 
A matriz paisagística, que liga a Serra ao Pico Alto, é fortemente modelada pela actividade agropecuária, 
dominando as áreas de pastagem e algumas áreas de uso silvícola, não sendo, contudo homogénea, face 
à grande diversidade de formas de uso, constituindo esta uma das áreas de maior riqueza paisagísticas 
dos Açores. Ocorrem, conjuntamente com as áreas intervencionadas pelo homem, bolsas de habitats 
naturais de elevada importância ecológica, bem como sistemas mistos de uso que contemplam uma 
importante integração com os sistemas naturais.  
A dorsal, que liga a Serra à costa e que divide a ilha entre o Norte e Sul na ponta Oeste e se prolonga pelo 
mar, caracteriza-se por uma dominância de matos subespontâneos e é, de uma forma geral, uma área de 
forte intervenção humana. Esta dorsal tem, contudo, uma elevada riqueza de espécies raras tais como 
Prunus lusitanica ssp. azorica e Angelica ligniscens e representa um corredor verde dos habitats de altitude 
até ao mar, fundamental para garantir a manutenção da biodiversidade, possibilitando a troca genética 
entre populações e garantindo processos transsistémicos fundamentais para atingir os objectivos da Rede. 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO – 7% da área é pública e engloba as áreas protegidas: 
Reserva Natural Geológica do Algar do Carvão, Biscoito da Ferraria, Serra de Santa Bárbara e do Mistério 
Negro da Serra, pastagens e matas de criptoméria japónica. 23% da área é privada, com pastagens 
subespontâneas onde aparece pastoreio tradicional de gado bravo, pastagens melhoradas do regime 
intensivo (área restrita), plantações de exóticas (área restrita) e algumas áreas naturais importantes. 
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Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Áreas agrícolas, Povoamentos Florestais,  Sebes de exóticas, Áreas 
melhoradas de pastoreio, Áreas de exploração de inertes,  Turismo 
ACTIVIDADES HUMANAS - Agropecuária em regime extensivo, Agropecuária em regime intensivo, 
Criação de gado bravo, Criação de caprinos e ovinos, Produção florestal em regime extensivo, Produção 
florestal em regime intensivo, Vitivinicultura, Fruticultura, Industrias extractivas (Pedra e inertes e 
Geotermia), Industria do turismo, Exploração de recursos hídricos (Captação de nascentes e ribeiras e 
Aproveitamento das águas escorrentes em tanques), Recolha de plantas aromáticas e medicinais (PAM) 
tradicionais, Actividades culturais (Touradas (tentas), Lazer e desporto (Espeleologia, Desportos 
motorizados (TT, ralies), Pesca, Percursos a pé e Caça) 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  1160 - Enseadas e baías pouco profundas 

1170 - Recifes 
1210 - Vegetação anual da zona intertidal 
1220 - Vegetação vivaz das costas de calhaus rolados 
1250 - Falésias com vegetação das costas macaronésicas 
3130 - Águas oligo.mesotróficas (litorella, Isoetes ou vegetação anual de margens 
expostas)   
3160 - Lagoas e charcos distróficos naturais 
3170 - Charcos temporários mediterrânicos 
3220 - Cursos de água alpinos e sua vegetação rípicola 
4050 *- Charnecas macaronésicas endémicas 
4060 - Charnecas alpinas e subalpinas 
5331 - Formações de Euforbiáceas 
6180 - Prados orófilos maraconésicos 
7110 *- Turfeiras altas activas 
7120 - Turfeiras altas degradadas ainda susceptíveis de regeneração natural 
7130 - Turfeiras de coberturas (*turfeiras activas unicamente) 
8220 - Vegetação casmófita das vertentes rochosas 
8230 - Prados pioneiros em superfície rochosas 
8310 - Grutas não exploradas pelo turismo 
8320 - Campos de lava e escavações naturais – Escoadas de lavas estéreis 
8320 - Campos de lava e escavações naturais – Depósitos de cinzas e de lapilli 
8320 - Campos de lava e escavações naturais – Túneis de lavas 
8320 - Campos de lava e escavações naturais - Fumarolas 
8330 - Grutas marinhas submersas ou semi-submersas 
91D0 *- Turfeiras arborizadas 
9361 *- Laurissilva dos Açores 
9380 - Florestas de Ilex 
9565 - Florestas macaronésicas de Juniperus  

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Calonectris diomedea 
Egretta garzetta 
Sterna dougalii 
Columba palumbus azorica 
Mamíferos  
Nyctalus azoreum 

ESPÉCIES 
FLORA  
 

Ammi trifoliatum 
Arceuthobium azoricum 
Asplenium hemionitis 
Culcita macrocarpa 
�arít scoparia ssp azorica 
Euphorbia stygiana 
Euphrasia grandiflora (ex?) 
Frangula azorica 
Isoetes azorica 
Lactuca watsoniana 
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ESPÉCIES 
FLORA 
(cont.) 
 

Marsilea azorica 
Melanoselinum decipiens 
Myosotis �arítima 
Picconia azorica 
Prunus lusitanica ssp azorica 
Rumex azoricus 
Sanicula azorica 
Scabiosa nitens 
Spergularia azorica 
Trichomanes speciosum 
Woodwardia radicans 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aves:  
Ardea cinerea 
Anas crecca 
Anas platyrhynchos 
Aythya collaris 
Gallinula chloropus 
Fulica atra 
Charadrius alexandrinus 
Charadrius dubius 
Charadrius hiaticula 
Pluvialis squaterola 
Calidris alba 
Calidris alpina 
Calidris canutus 
Gallinago gallinago 
Scolopax rusticola 
Numenius phaeopus 
Numenius arquata 
Tringa totanus 
Actitis hypoleucos 
Arenaria interpres 
Laurus  cachinnans atlantis 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Buteo buteo rothschildi 
Coturnix coturnix conturbans 
Columba livea atlantis 
Asio Otus 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus inermis 
Oenanthe oenanthe 
Turdus merula azorensis 
Erithacus rebecula 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Carduelis chloris 
Serinus canaria 

ESPÉCIES 
FLORA  
 
 

Agrostis gracililaxa Franco var. gracililaxa 
Anagallis tenella (L.) L. 
Asplenium adiantum-nigrum L. 
Asplenium azoricum Lovis, Rasb. et Reichst. 
Asplenium billotii F. W. Schultz 
Asplenium scolopendrium L. 
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ESPÉCIES 
FLORA 
(cont.) 

Cardamine caldeirarum Guthn. ex Seub. 
Carex curta Good. 
Carex divulsa Stokes ssp. divulsa 
Carex hochstetteriana Gay ex Seub. 
Carex peregrina Link 
Carex pilulifera L. var. azorica (Gay) Christ 
Carex vulcani Hochst. in Seub. 
Centaurium scilloides (L. fil.) Samp. 
Cerastium vagans Lowe var. ciliatum Tutin et Warb. 
Daucus carota L. ssp. azoricus Franco 
Deschampsia foliosa  Hack. 
Diphasium madeirense (Wilce) Rothm. 
Diplazium caudatum (Cav.) Jermy 
Dryopteris affinis (Lowe) Fr.-Jenk. ssp. affinis var. azorica Fr.-Jenk. 
Dryopteris azorica (Christ) Alston 
Dryopteris crispifolia Rasb., Reichst. et Vida 
Elaphoglossum semicylindricum (Bowd.) Benl 
Eleocharis palustris (L.) Roem. et Schult. 
Festuca jubata Lowe 
Festuca petraea Guthn. ex Seub. 
Galium palustre L. 
Hedera azorica Carr. 
Holcus rigidus Hochst. ex Seub. 
Huperzia suberecta (Lowe) Tardieu 
Hymenophyllum wilsonii Hook. 
Hypericum elodes L. 
Hypericum foliosum Ait. 
Hypericum undulatum Schousb. ex Willd. 
Ilex perado Ait. ssp. azorica (Loes.) Tutin 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Laurus azorica (Seub.) Franco 
Leontodon filii (Hochst. ex Seub.) Paiva et Ormonde 
Leontodon rigens (Dryand. in Ait.) Paiva et Ormonde 
Luzula campestris (L.) DC. 
Luzula multiflora (Retz.) Lej. ssp. multiflora 
Luzula purpureo-splendens Seub. 
Lysimachia azorica Hornem. ex Hook. 
Mentha aquatica L. 
Myrica faya Ait. 
Osmunda regalis L. 
Pericallis malvifolia (L' Hér.) B. Nord. 
Platanthera micrantha (Hochst. ex Seub.) Schlecht.  
Polypodium azoricum (Vasconcellos) R. Fern. 
Potamogeton pusillus L. sens. lat. 
Pteris incompleta Cav. 
Ranunculus cortusifolius Willd. var. major Lowe 
Rubia agostinhoi Dans. et Silva 
Rubus hochstetterorum Seub. 
Scirpus setaceus L. 
Silene vulgaris (Moench) Garcke ssp. cratericola Franco 
Smilax divaricata Sol. ex Wats. 
Smilax excelsa L. 
Solidago sempervirens L. 
Stegnogramma pozoi (Lag.) K. Iwatsuki 
Tolpis azorica (Nutt.) P. Silva 
Umbilicus rupestris (Salisb.) Dandy 
Urtica morifolia Poir. Vaccinium cylindraceum J. E. Sm. 
Viburnum tinus L. ssp. subcordatum (Trel.) P. Silva 

 



PPLLAANNOO  SSEECCTTOORRIIAALL  DDAA  RREEDDEE  NNAATTUURRAA  22000000  ––  RREEGGIIÃÃOO  AAUUTTÓÓNNOOMMAA  DDOOSS  AAÇÇOORREESS  
  

 

 
OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Domínio Publico Marítimo, Farol e acessos - MDN 
Reserva Agrícola Regional  
Reserva Ecológica Nacional - DROTRH; ICN; CM 
Reserva Florestal Natural - SRAPA; DRRF; 
Reservas Florestais Recreio - SRAP 
Reserva Natural Geológica - SRA 
Regime de Caça - SRAP 
Telecomunicações (Parques e acessos ) 
Espaços militares - MDN 
Regime especial de uso militar pelos USA  
Domínio Público Hídrico - DROTRH; SRE 
AMEAÇAS  
REAIS  
A ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área 
leva ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da natureza e 
no uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais. 
Existência de actividades industriais, como pedreiras e exploração de inertes sem cumprimento dos 
preceitos legais. 
Alteração dos usos, já nos últimos anos, com a transformação de áreas naturais e semi-naturais em zonas 
de produção, conduzindo a uma significativa redução da área dos habitats naturais e espécies selvagens, a 
que se associa uma preocupante fragmentação dos existentes, pela ausência de um ordenamento 
integrador que minimize tal evolução. 
No interior dos núcleos de comunidades naturais deste SIC a vulnerabilidade é baixa, contudo colocam-se 
fortes preocupações sobre a sua existência futura por não estarem sobre qualquer sistema de protecção 
que, lhe confira uma gestão única e orientada para os valores considerados prioritários. 
Nas zonas periféricas, em alguns habitats e em espécies isoladas, existe uma forte pressão pela 
intensificação da pecuária e suas consequências (abertura de estradas, alterações do coberto, sob 
aproveitamento dos recursos hídricos, drenagens, etc). É o caso da Marsilea azorica e de turfeiras, espécie 
e habitat prioritários da Directiva, alvo de poluição orgânica de dejectos pelo facto de se situar na margem 
de uma pastagem. Para o mesmo fenómeno concorre igualmente a passagem de animais e limpezas 
camarárias. No geral, 60% das espécies constantes no Anexo II da Directiva são alvo de alterações do seu 
habitat por deposição de dejectos. 
Pastoreio e pisoteio directo ou marginal de habitats e espécies protegidos pelo Anexo II da Directiva dos 
habitas, decorrente directa ou indirecta da acção da presença animal. Esta acção reflecte-se em todas as 
espécies herbáceas de grande porte e em cerca de 80% do total de espécies protegidas. 
Alterações do regime hídrico em áreas naturais ou em áreas adjacentes, importantes na captação de água 
que “alimentam” zonas húmidas e de que depende um vasto grupo de espécies endémicas. Das espécies 
endémicas existentes neste SIC, 2 habitam em charcos e lagoas e 4 estão dependentes de ambientes 
encharcados e mesmo turfosos. Cerca de 30% das espécies protegidas estão afectadas por este factor. 
Degradação das zonas húmidas (alteração qualidade das águas, destruição ou alteração das principais 
zonas de captação hídrica e degradação das comunidades de margem por pisoteio) face à actividade 
humana, nomeadamente intensificação agro-pecuária. 
Populações de espécies raras tendencialmente pequenas e  isoladas. 
Os dois grandes núcleos de espaços naturais (St. Bárbara e Pico Alto) estão isolados um do outro, 
limitando o contacto de populações selvagens entre estes núcleos. 
O coelho constitui uma perturbação de toda a área, bem como o pastoreio local de caprinos que é 
particularmente intenso, afectando a totalidade das herbáceas e cerca de 55% das espécies protegidas.  
Avanço de espécies exóticas, nomeadamente ao nível das formações florestais de média altitude. Este 
problema afecta todas as espécies protegidas do Anexo B-II e aumenta exponencialmente com a 
fragmentação do território. 
Cerca de 55% das espécies do Anexo B-II são alvo, directa ou indirectamente do corte, abate ou colheita 
ilegal de espécies vegetais. 
REAIS (cont.) 
Cerca de 65% das espécies do Anexo B-II são afectadas pela abertura de caminhos e cerca de metade das 
espécies foram alvo de alterações hidrológicas provocadas pelos mesmos. 
As limpezas camarárias que afectam 70% das espécies do Anexo B-II. 
Intensificação das actividades de recreio e turismo. Cerca de 95% das espécies protegidas pelo anexo B-II 
são alvo da passagem humana pelos seus habitats, bem como os habitats do Anexo B-I. 
Turismo selvagem, trilhos turísticos internacionais e comerciais, bem como desportos de todo o terreno, 
sem enquadramento e autorização (contrariando a Directiva). 
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POTENCIAIS 
Alteração da matriz da paisagem, diminuindo as áreas com usos tradicionais que privilegiam a manutenção 
de mosaicos de vegetação natural, com particular destaque para as áreas adjacentes a zonas de floresta, 
como consequência do aumento e da intensificação das áreas com uso agro-pecuário. 
Possibilidade de contaminação química das águas, solos e vegetação natural, devido às práticas agrícolas 
em regime intensificado. 
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pela existencia de vários planos de ordenamento e 
gestão do território (ou a sua ausência)  não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
Aumento da área de Floresta de Produção com exóticas, nomeadamente de Cryptomeria japonica. 
Crescente aumento da pressão turística nas zonas naturais.  
Intensificação da rede viária em quantidade e qualidade, com abertura de novos acessos e melhorias dos 
existentes (que geralmente levam a maiores impactes) e aumento do tráfego.  
Aumento do uso do fogo nas zonas naturais como forma de transformação para uso de pastorícia por uma 
agropecuária marginal que, estará a ser empurrada para estas áreas pela intensificação das áreas de 
pastoreio tradicional. 
O possível abate futuro das florestas de produção (de regime extensivo) na dorsal da Serreta pode 
promover a quebra de ligação entre habitats e populações da costa e com as da montanha, o que 
significará a perda das populações de meia encosta. 
Extinção de algumas populações de espécies protegidas e habitats com dimensões críticas, em áreas de 
uso agropecuario e passagem situadas na periferia das manchas naturais. 
IMPACTES 
REAIS  
As diferentes pressões sobre as populações de espécies e habitats da Directiva leva à existência de um 
conjunto cujas dimensões e qualidade são preocupantes e exigem medidas de monitorização e 
conservação para 13 espécies de plantas, 3 espécies de Aves e 8 Habitats. A intensificação agro-pecuária 
leva à diminuição da biodiversidade em pastagens. Os maneios tradicionais extensivos que favorecem 
elementos ecológicos tendem a diminuir. Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais com 
o avanço progressivo de exóticas, com reflexos na perda ea diversidade genética e aparecimento de 
espécies e habitats abaixo do limite de sobrevivência. 
Aumento de bolsas de vegetação naturais isoladas e aumento do isolamento genético das espécies. 
Degradação da paisagem por acção de arroteias e abertura de caminhos. 
As alterações hídricas estão a promover a eutrofização gradual de algumas zonas húmidas. 
Perda da identidade cultural tradicional que, possui saberes sobre o uso sustentável dos recursos naturais 
e formas de maneio da pastorícia locais. 
POTENCIAIS  
Possibilidade de desvirtuação da vegetação natural, de diminuição e de eliminação de espécies endémicas 
devido ao avanço de exóticas. 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
Perda dos valores existentes em pastagens de uso tradicional. 
Perda de quantidade e qualidade da água. 
MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Identificação das principais zonas de captação hídrica dentro da área de estudo e tomar medidas de 
recuperação das mesmas;  
Desanexação das áreas de pastagens que envolvam áreas de lagoas, prevenindo o pastoreio destas 
áreas.  
Estabelecimento de corredores ecológicos no planalto central, como forma de restabelecer a comunicação 
entre os dois grandes núcleos de Sta. Bárbara e Pico Alto. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica.  
Criação de medidas para evitar contínua degradação das zonas de captação hídrica de modo a 
salvaguardar zonas húmidas e espécies dependentes destas. 
Promover uma fiscalização eficaz, principalmente à presença de animais bovinos e caprinos dentro de 
habitats protegidos. 
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MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas e implantação de espécies endémicas. 
Restauro das zonas húmidas com corpos de águas livres, alargamento da cintura de protecção natural 
para criar zonas de abrigo à avifauna limnicola e restabelecimento dos processos de fluxo de populações 
animais (e por estes as vegetais) entre zonas húmidas, processo essencial no equilíbrio destes habitats. 
Restabelecimento de cobertos naturais tamponizantes e equilibradores nas cabeceiras das linhas de água 
e zonas principais de captação de água. 
Restabelecimento das grandes zonas húmidas de “mires”, albergue de uma parte significativa do 
património em perigo. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
Impedimento do pastoreio sobre a vegetação natural. 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Classificação da área em área que inclua este SIC em Parque Nacional, assumindo que parques nacionais são 
reservas instituídas para protecção da Natureza e educação da população (Decreto Lei n.º 613/76 de 27 de 
Julho). Este tipo de reserva obriga à elaboração de um plano de gestão específico para a área em causa sendo 
este dominante sobre os planos sectoriais actualmente existentes.  
Desenvolvimento de um plano de protecção das principais zonas húmidas, em particular a protecção das zonas 
de captação hídrica e margens e a sua valorização por proposta da sua inscrição em instancias de 
reconhecimento internacionais com a RAMSAR. 
Criação de “santuários” onde, na medida do possível, não existam ameaças ou estas sejam mitigadas de 
modo a que populações de espécies da Directiva possam atingir densidades populacionais que garantam a 
sobrevivência da sua diversidade genética. 
Estudo para gestão e recuperação da Marsilea azorica. 
Evitar o pastoreio nas margens de elementos naturais que se situem dentro de pastagens agro-pecuárias, 
uma vez que se comprove ser de relevante importância ecológica. 
Desenvolvimento de estudos sobre usos da paisagem, nomeadamente na área da agropecuária, de forma 
a determinar modelos que integrem o desenvolvimento agro-pecuário e a protecção dos elementos 
ecológicos e funcionalidade da paisagem. 
Fomentar alguns usos tradicionais agro-pecuários, no que diz respeito à estruturação da área de 
pastagem, de forma a preservar elementos ecológicos importantes da paisagem. 
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, em específico das 
actividades de turismo da natureza, tendo em consideração a capacidade de carga dos ecossistemas. 
Ordenamento das actividades de extracção de inertes. 
Acções de sensibilização às populações locais. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. Iniciar, 
com carácter de urgência, uma vigilância real que leve a embargar todas as actividades lesivas e que 
garanta o princípio da precaução promovendo, progressivamente, o cumprimento integral das 
condicionantes aplicáveis à área. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: Equipa de Estudos Ecológicos e 
Botânicos do Herbário da Universidade dos Açores, Dezembro 2003. 
CARTOGRAFIA  
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1.2.16. Zona Central – Morro Alto 
NOME - (SIC) Zona Central - Morro Alto 
CÓDIGO  PTFLO0002 
ILHA  Flores 
CONCELHOS  Lajes das Flores, Santa Cruz das Flores 
COORDENADAS  Longitude 31º 13' W Latitude 39º 26' N 
ÁREA TERRESTRE 2978 ha 
ÁREA MARINHA   
ÁREA TOTAL   
ALTITUDE MÁX.  911 m 
ALTITUDE MÍN.  199 m 
PROFUND. MÁX.   
DESCRIÇÃO GERAL  
Este SIC corresponde em grande parte ao planalto central da ilha, da qual ocupa 21% da sua superfície. 
Esta alta percentagem ocupada, da qual 94,5% é em áreas do domínio público (baldios), é resultado da 
elevada importância que esta reserva possui, quer em termos de espécies, quer em termos de habitats 
terrestres.  
Este Planalto Central da Ilha, correspondendo ao SIC do Morro Alto é de natureza endorreica. Assim, 
associando a entrada de grandes volumes de água e a existência do plácico (horizonte ferro-magnesiano) 
que promove impermeabilização dos solos, foram criadas as condições que fizeram deste planalto o maior 
complexo de zonas húmidas de montanha dos Açores e o mais bem conservado das regiões 
geomorfologicamente mais antigas da Região. 
De facto, um factor que é comum nesta área protegida é a água. Pode-se assumir mesmo que o SIC do 
Morro Alto é completamente moldado e dependente pela água. Quase todos os habitats que existem nesta 
área protegida são encharcados e adaptados a condições extremas de carência de oxigénio. Neste SIC 
torna-se difícil definir áreas paisagísticas, uma vez que a paisagem é bastante homogénea sendo sempre 
dominado por zonas húmidas. 
 A zona norte do SIC é dominada por mato de cedro com Deschampsia foliosa. A Noroeste e Nordeste 
dominam zonas de turfeiras, mais ou menos alteradas com o pisoteio e pastoreio mas de elevado valor 
patrimonial e sempre muito encharcadas, e daí de fraco valor agro-pecuário. A zona Central é dominada 
por turfeiras florestadas de Cedro e por grandes complexos de zonas húmidas também designados de 
mires. Realça-se aqui a presença de grandes lagoas (existindo apenas também em S. Miguel) em bom 
estado de conservação. A parte sul, de menor altitude, apresenta uma maior diversidade de habitats, que 
se apresentam mais alterados pelo homem, com a implantação de pastagens e onde as manchas de 
habitats naturais tendem a ser de menores dimensões. Nesta área, foram identificadas várias tipologias de 
zonas húmidas mas também matos de rapa e matos recolinizadores.  
A maioria das populações de espécies protegidas possui populações reduzidas ou muito reduzias em perigo de 
extinção ou no limiar da sobrevivência, pelo que parte do processo de gestão deve passar pela salvaguarda dos 
processos que garantem os seus habitates e a conservação activa destas populações. 
O turismo tem vindo a ganhar proporções significativas dentro do SIC, sendo uma actividade importante 
para a economia da ilha. Contudo, este deve sofrer um processo de enquadramento cuidadoso e de gestão 
activa, dada a baixa capacidade de carga da maioria dos seus ecossistemas naturais (turfeiras). 
DESCRIÇÂO DO USO ACTUAL DO TERRITÓRIO – 100% Público 
Áreas Naturais: Vegetação Natural; Áreas Semi-Naturais: Mato subespontâneo, Pastoreio Tradicional; 
Áreas de Ocupação Humana: Povoamentos Florestais, Sebes de exóticas,  Áreas melhoradas de 
pastoreio, Áreas de exploração de inertes, Turismo 
ACTIVIDADES HUMANAS - Agropecuária em regime extensivo, Agropecuária em regime intensivo, 
Produção florestal em regime extensivo, Produção florestal em regime intensivo, Industrias extractivas 
(Pedra e inertes), Exploração de recursos hídricos (Captação de nascentes e ribeiras e Aproveitamento das 
águas escorrentes em tanques), Recolha de plantas aromáticas e medicinais (PAM) tradicionais, Lazer e 
desporto (Percursos a pé e Caça) 
HABITATS E ESPÉCIES CONSTANTES NOS ANEXOS DA DIRECTIVA 
HABITATS  3130 - Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação da Littorelletea 

uniflorae e ou da Isoëto-Nanojuncetea 
3160 - Lagos e charcos distróficos naturais 
3220 - Cursos de água alpinos com vegetação ripícola herbácea 
4050 * - Charnecas macaronésias endémicas  
4060 - Charnecas alpinas e boreais 
5331 - Formações de Euphorbias dendroides 
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HABITATS 
(cont.) 

6180 - Prados mesófilos macaronésios 
7110 * - Turfeiras altas activas 
7120 * - Turfeiras altas degradadas ainda susceptíveis de regeneração natural 
91D0 * - Turfeiras arborizadas 
7130 - Turfeiras de cobertura (* turfeiras activas) 
7140 - Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes 
8220 - Vegetação casmofítica das falésias rochosas siliciosas 
9361 *- Laurissilvas dos Açores 
9565 - Florestas macaronésicas de juniperus 

ESPÉCIES 
FAUNA  

Aves 
Egretta garzetta 
Sterna hirundo 
Columba palumbus azorica 
Mamíferos 
Pipistrellus sp 

ESPÉCIES 
FLORA  

Ammi trifoliatum (Wats.) Trel. 
Azorina vidalii (Wats.) Feer 
Chaerophyllum azoricum Trel. 
Culcita macrocarpa C. Presl 
Erica azorica Hochst. 
Euphorbia stygiana Wats. 
Euphrasia azorica Wats. 
Frangula azorica V. Grubow 
Isoëtes azorica Dur. ex Milde 
Picconia azorica (Tutin) Knobl.  
Rumex azoricus Rech. fil. 
Scabiosa nitens Roem. et Schult. 
Trichomanes speciosum Willd. 
Woodwardia radicans (L.) J. E. Sm. 

OUTRAS ESPÉCIES C/ INTERESSE 
ESPÉCIES 
FAUNA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aves 
Ardea cinerea 
Anas crecca 
Anas platyrhynchos 
Anas rubripes 
Aythya collaris 
Gallinula chloropus 
Fulica atra 
Pluvialis dominica 
Gallinago gallinago 
Scolopax rusticola 
Limnodromus griseus 
Tringa solitaria 
Laurus  cachinnans atlantis 
Larus marinus 
Larus ridibundus 
Coturnix coturnix conturbans 
Columba livea atlantis 
Motacilla cinerea patriciae 
Sturnus vulgaris 
Sylvia atricapilla atlantis 
Regulus regulus inermis 
Oenanthe oenanthe 
Turdus merula azorensis 
Fringilla coelebs moreletti 
Carduelis carduelis 
Serinus canaria 
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ESPÉCIES 
FLORA  

Cardamine caldeirarum Guthn. ex Seub. 
Carex hochstetteriana Gay ex Seub. 
Carex vulcani Hochst. in Seub. 
Daucus carota L. ssp. azoricus Franco 
Deschampsia foliosa  Hack. 
Dryopteris crispifolia Rasb., Reichst. et Vida 
Elaphoglossum semicylindricum (Bowd.) Benl 
Euphorbia azorica Seub. 
Festuca jubata Lowe 
Festuca petraea Guthn. ex Seub. 
Hedera azorica Carr. 
Holcus rigidus Hochst. ex Seub. 
Huperzia dentata (Herter) Holub 
Hymenophyllum wilsonii Hook. 
Hypericum elodes L. 
Hypericum foliosum Ait. 
Hypericum perfoliatum L. 
Ilex perado Ait. ssp. azorica (Loes.) Tutin 
Juncus acutus L. 
Juniperus brevifolia (Seub.) Antoine 
Laurus azorica (Seub.) Franco 
Leontodon filii (Hochst. ex Seub.) Paiva et Ormonde 
Leontodon rigens (Dryand. in Ait.) Paiva et Ormonde 
Luzula purpureo-splendens Seub. 
Lysimachia azorica Hornem. ex Hook. 
Mentha aquatica L. 
Myrica faya Ait. 
Osmunda regalis L. 
Pericallis malvifolia (L' Hér.) B. Nord. 
Platanthera micrantha (Hochst. ex Seub.) Schlecht.  
Polypodium azoricum (Vasconcellos) R. Fern. 
Pteris incompleta Cav. 
Ranunculus cortusifolius Willd. var. major Lowe 
Rubia agostinhoi Dans. et Silva 
Rubus hochstetterorum Seub. 
Solidago sempervirens L. 
Vaccinium cylindraceum J. E. Sm. 
Viburnum tinus L. ssp. subcordatum (Trel.) P. Silva 

OUTROS CONDICIONANTES LEGAIS APLICÁVEIS 
Reserva Ecológica Nacional (Pendente) - DROTRH; ICN; CM 
Reserva Florestal Natural - SRAPA; DRRF; 
Domínio Público Hídrico - DROTRH; SRE 
AMEAÇAS  
REAIS  
Conflito em termos de gestão da área SIC provocado pelos vários planos de ordenamento e gestão do 
território (ou a sua ausência) não integrados, quer nos objectivos quer na acção. 
A ausência da vigilância sobre o cumprimento dos diversos regulamentos ambientais aplicáveis na área 
leva ao não cumprimento da maioria das condicionantes, com efeitos sobre a conservação da natureza e 
no uso lesivo dos recursos naturais e valores patrimoniais. 
Existência de actividades industriais, como pedreiras e exploração de inertes sem cumprimento dos 
preceitos legais. 
Alteração dos usos, já nos últimos anos, com a transformação de áreas naturais e semi-naturais em zonas 
de produção, conduzindo a uma significativa redução da área dos habitats naturais e espécies selvagens, a 
que se associa uma preocupante fragmentação dos existentes, pela ausência de um ordenamento 
integrador que minimize tal evolução. 
Pastoreio e pisoteio directo ou marginal de habitats e espécies protegidos pelo Anexo II da Directiva dos 
Habitat, por acção directa ou indirecta de animais, o que se relecte em mais de 80% das espécies do 
Anexo B-II . 
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REAIS (cont.) 
Alterações do regime hídrico em áreas naturais ou em áreas adjacentes, importantes na captação de água 
de que dependem as zonas húmidas, nomeadamente lagoas e turfeiras bem como um vasto grupo de 
espécies endémicas.  
Degradação das zonas húmidas (alteração qualidade das águas, destruição ou alteração das principais 
zonas de captação hídrica e degradação das comunidades de margem por pisoteio) face à actividade 
humana, nomeadamente intensificação agro-pecuária. 
Fenómenos intensos de erosão, muitas vezes resultado de processos naturais, pelo elevado volume de 
água que entra nos sistemas. Este fenómeno é agravado pela intervenção humana,associada à 
transformação das zonas altas de captação hídrica, o que se reflecte no desvio ou obstrução de linhas de 
água. 
Populações de espécies raras tendencialmente pequenas e isoladas que, nesta ilha, correspondem a 75% 
das espécies da Directiva. É o caso da Euphrasia azorica, espécie restrita às ilhas das Flores e Corvo. 
O coelho constitui uma perturbação de toda a área, bem como o pastoreio local de caprinos, afectando a 
totalidades das herbáceas e cerca de 55% das espécies protegidas. A pressão do gado caprino é 
substancialmente mais intensa que a do coelho.  
Avanço de espécies exóticas, principalmente o Hedychium gardeneraum, que afecta todas as espécies a 
Directiva Habitats Anexo B-II presentes neste SIC. 
Cerca de 55% das espécies do Anexo B-II são alvo, directo ou indirecto, do corte e abate de árvores. 
Cerca de 65% das espécies do Anexo B-II são afectadas pela abertura de caminhos e cerca de metade das 
espécies foram alvo de alterações hidrológicas. 
Intensificação das actividades de recreio e turismo. Cerca de 95% das espécies protegidas pelo Anexo B-II 
são alvo da passagem humana pelos seus habitats. 
Turismo selvagem, trilhos turísticos internacionais e comerciais, bem como desportos de todo o terreno, 
sem enquadramento e autorização (contrariando a Directiva). 
No geral, 60% das espécies constantes no Anexo II da Directiva são alvo de alterações do seu habitat por 
deposição de dejectos. 
Deposição de lixos. 
As limpezas camarárias afectam 70% das espécies do Anexo B-II. 
POTENCIAIS 
Alteração da matriz da paisagem, diminuindo as áreas com usos tradicionais que, privilegiam a 
manutenção de mosaicos de vegetação natural, com destaque para as áreas adjacentes a zonas de 
floresta, como consequência do aumento e da intensificação das áreas com uso agro-pecuário. 
Possibilidade de contaminação química das águas, solos e vegetação natural, devido às práticas agrícolas 
em regime intensificado. 
Extinção de algumas populações de espécies protegidas e habitats com dimensões críticas, em áreas de 
uso agro-pecuário e passagem das populações sempre que situadas na periferia das manchas naturais. 
Intensificação dos processos erosivos. 
Crescente aumento da pressão turística nas zonas naturais.  
IMPACTES 
REAIS  
A intensificação agro-pecuária leva à diminuição da biodiversidade em pastagens. Os maneios tradicionais 
extensivos que favorecem elementos ecológicos tendem a diminuir. 
Descaracterização paisagística e perda de espécies naturais com o avanço progressivo de exóticas. 
Descaracterização paisagística devido à ocorrência de derrocadas. 
Aumento de bolsas de vegetação naturais isoladas e aumento do isolamento genético das espécies. 
Degradação da paisagem por acção de arroteias e abertura de caminhos. 
As alterações hídricas estão a promover a eutrofização gradual de algumas zonas húmidas. 
POTENCIAIS  
Possibilidade de desvirtuação da vegetação natural, de diminuição e de eliminação de espécies endémicas 
devido ao avanço de exóticas. 
Baixo número de indivíduos de algumas espécies raras por população e grande distância inter-
populacional, facto que parece levar a problemas de consanguinidade e/ou limites na auto-polinização de 
diversas espécies protegidas. 
Perda dos valores existentes em pastagens de uso tradicional. 
Perda de quantidade e qualidade da água. 
Perda da identidade cultural tradicional, que possui saberes sobre o uso sustentável dos recursos naturais 
e de formas de maneio da pastorícia locais. 
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MEDIDAS PROPOSTAS 
MINIMIZADORAS DE AMEAÇAS  
Identificação das principais zonas de captação hídrica dentro da área de estudo e tomar medidas de 
recuperação das mesmas;  
Desanexação das áreas de pastagens que envolvam áreas de lagoas, prevenindo o pastoreio destas 
áreas. 
PREVENTIVAS DE AMEAÇAS  
Sensibilização do publico em geral para a protecção da natureza de forma a evitar áreas de elevada 
sensibilidade ecológica.  
Criação de medidas para evitar contínua degradação das zonas de captação hídrica de modo a 
salvaguardar zonas húmidas e espécies dependentes destas. 
Uma fiscalização eficaz principalmente à presença de animais bovinos dentro de habitats protegidos. 
MINIMIZADORAS DE IMPACTES 
Corte e controlo das espécies exóticas. 
PREVENTIVAS DE IMPACTES  
Impedimento do pastoreio sobre a vegetação natural. 
MEDIDAS PROPOSTAS DE GESTÃO  
Classificação da área em área que inclua este SIC em Parque Nacional, assumindo que parques nacionais são 
reservas instituídas para protecção da Natureza e educação da população (Decreto Lei n.º 613/76 de 27 de 
Julho). Este tipo de reserva obriga à elaboração de um plano de gestão específico para a área em causa, sendo 
este dominante sobre os planos sectoriais actualmente existentes.  
Desenvolvimento de um plano de protecção das principais zonas húmidas, em particular da protecção das 
zonas de captação hídrica e margens e a sua valorização por proposta da sua inscrição em instancias de 
reconhecimento internacionais com a RAMSAR. 
Criação de “santuários” onde, na medida do possível, não existam ameaças ou estas sejam mitigadas de 
modo a que populações de espécies da Directiva possam atingir densidades populacionais que, garantam 
a sobrevivência da sua diversidade genética. 
Evitar o pastoreio nas margens de elementos naturais que se situem dentro de explorações agro-
pecuárias, uma vez que se comprove ser de relevante importância ecológica. 
Desenvolvimento de operações de limpeza de exóticas. 
Desenvolvimento de estudos sobre usos da paisagem, nomeadamente em áreas agrícolas, de forma a 
determinar modelos que integrem o desenvolvimento agro-pecuário e a protecção dos elementos 
ecológicos e funcionalidade da paisagem. 
Fomentar alguns usos tradicionais agro-pecuários, no que diz respeito à estruturação da área de 
pastagem, de forma a preservar elementos ecológicos importantes da paisagem. 
Desenvolvimento de um plano de ordenamento para as actividades turísticas na zona, com enfoque 
específico nas actividades de turismo de natureza, tendo em conta a capacidade de carga dos 
ecossistemas. 
Acções de sensibilização às populações locais. 
Proceder à sinalização das áreas protegidas e respectivo aumento de serviços de interpretação. 
Iniciar, com carácter de urgência, uma vigilância real que leve a embargar todas as actividades lesivas e 
que garanta o princípio da precaução promovendo, progressivamente, o cumprimento integral das 
condicionantes aplicáveis à área. 
DATA E ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: DCA 
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